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... 
Ando devagar 
por9ue Já tive pressa 
e levo esse sorriso 
porque j' chorei demais. 
Todo homem ama um dia 
todo mundo chora 
um dia a gente chega 
e no outro vai embora. 
Cada um de nós 
compÕe a st..ta história 
e cada ser em si 
carrega o dom de ser capaz 
e ser feliz. 
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RESUMO 

O interesse maior que nos levou à realiza~ão dessa tese foi 
desvendar a lÓgica mais geral da recriação da parceria na 
agr !cultura irrigada do Nordeste, buscando entendê-la, enquanto 
rela~ão de trabalho, dentro dos marcos de reTerência da 
organização do trabalho na agricultura capitalista~ 

Na conformaç:ão do nosso objeto de estudo tomamos como 
pressuposto b~sico que a agricultura ir·rigada se constitua , em 
geral, numa atividade altamente tecnificada explicitando-se pelo 
seu caráte-r de e>(plor-ação intensiva tanto em terra quanto em 
capítal~ Diante disso, o processo de trabalho tende a assumir 
formas mais evidentes de de:squaliflcaç;ãor principalmente pelas 
possibilidades que métodos de irrigaç:ão apresentam à automação do 
tn~balho .. No limite, a irrigação permite, inclusive., atingir o 
ponto de prescindir do prÓprio trabalhador. 

De posse desse referencial r elaboramos como hipótese central 
que a parcerlar pelo se•J caráter de transitoriedade e 
flexibilidade~ tinha a sua presença na agricultura irrigada do 
Nordeste relacionada à configuração de um estágio de 
insufícilncia das forças produtivas. 

Após analisarmos as condlç:Õ€s de ocorrência da parceria em 
a1gtJffias experiências de irrigação no seml-·árido nordestino., nos 
detivemos na rE.•gigo do Bai>:O""Aç:u,. no Estado do Rio Grande do 
Norte. A conclusão mais 9E:.'ra1 a qtJe che-gamos é que a parceria se 
ImpÕe porque o propr iE:.•tár i o não consegue o patamar· nec:essár i o 
para estabelecer um proCfu'SSO especificamente capitalista baseado 
no trabalho assalariado .. E que~ no 1 imite, a SIJp;.·raç;ão desse 
es.tágio d;.• insuf'iciência das f'orç:as produt.ivas fica posta com a 
uautomação i nTormat i zadau •· 



' 

ABSTRACT 

The major concern which lent us to work ou.t this thesis 
was to reveal the most geral logic of the re-creation oÇ 
partnershlp in the Brazillan Northeast irrigated agriculture~ 

seekins to understand it,. as labor relatíon,. Jns.ide thE:
referential marks of the labor organization in the capitalistíc 
agrlculture. 

While outlining our study object we presupposed 
basically the irrigated agriculture being constituted 7 in 
general? as highly technique-bound activity made explicit by its 
intensive exploration character as of land as of capital- Facing 
that F the labor process te!Jds to assume more evident forros of 
desqual iflcat ion, chiefly due to -the laboF automat íon 
posslbllities held by irrigation methods. In -the limit. 
in·igation permitsr inclusive-ly to reach the point of' prescinding 
from the laborer himself. 

Taking that referencial in accountr we elaborated as 
central hypothesis that the partnershlp~ due to its transience 
and flexibility. had its occurrence In to the conflguration of a 
stage of in~.ufficiency of' the prod1Jct tve forces. 

After we had analyzed the conditions f'or occurrig 
partnership in som irrigation experience.s _in the Northeast semi
arid re-gion. we focused the Baíxo-Aç:u region, in State of Rio 
Grande do Norte. The most general conclusion we had drawn was 
that partnership imposes itsef as Cii\IJSed by the unabil ity of the 
owner to reach the necessary level o~ conditions to stablish a 
specifically capitalistic process based on the waged labor. And 
thatl' in thE' nmitF to fi>UrpaSS that Stat[:.' Qf' insuf'f'lciency of the 
product i v forces ls necessary to go through the ncomputer lzed 
automation". , 
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INTRODUCÃO 

O processo de modernização da agricultura capitalista 

pode~ num esfor;o extremo de sfnteser ser entendido como uma via 

de lntensiflcaçio do capital no campo. Ao penetrar nesse setor 

e:spec í f·i co da produção r o capital procura superar as barre i r as 

que se lhes a.nte.·põe ao se'.1 pleno desenvolvimento. Essa dominação 

do capital no processo de produ~io agrícola dar-se atravds da 

introduçio dos progressos tecnoldgicos~ dirigidos especificamente 

no sentido da subordina~io da agricultura ~ sua ldsica de 

acumulação. Ao se dispor a superar as barreiras i nen:cnt es às 

especificidades da produção agr{cola, o capitalr via progresso 

técn lco. acaba como que ~abricando novas bases P<::tra o 

desenvolvimento da produçio. Dentre essas novas bases, destacamos 

aquelas dirigidas para superar os entraves decorrentes das 

for;as da natureza, como a irriga~io e drenagem~ 

A forma de transformaçio das condiçies normais da 

natureza na atividade irrigada pode evoluir do mals rudimentar 

processo de suprir artificialmente o solo da umidade necess~ria 

ao pleno desenvolvimento das plantas, at~ a utilizaçio de 

sistemas de 'irrlga~io que possibilitem o controle indireto do 

processo produtivo via dom{nio do processo de trabalho. Esse meio 
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de controlar a produção se constitui"' basicamente, na conquista 

de ~armas de elimina~io da interferincia do irrigante, que assume 

cada vez mais um mero papel de mediado!~ do processo prod!Jt ivo 

pois .. mera 

funç;ão de vigia do funcionamento de um conjunto dE:' ' . maquina 
.· 

equipamentos~ O desdobramento desse processo de ..... automaç:ão do 

trabalho" F entendido segundo o referencial de an~lise ~arxista 1 

aponta para um estágio superior da evolução tecnológica, 

caracterizada pela introd•Jç:ão de mecan lsmos in~ormatizados no 

processo prod1.1t i vo que convencionamos chamar de "a,Jtomação 

informatizada". Nessa fase haverá uma crescente redução da 

necessidade de trabalho vivo atJ o sau limite de prescindir da 

presen'a f{sica do trabalhador em geral. 

Essa referência à i nformat i zaç:ão do proCE.'sso Pt'"odut i vo 

é feita para enf<.-tt izar que, muito mais do que 1.1m sistema 

automático, é a explicitação da Ült i ma f'ase do PI"Ocesso de 

modernlzaçio. denominada de lndustrializaçio da agricultura. Como 

sabemos. esse estágio tem como car·acte::rística básica a 

conformaç:ao de um padr~\o pr·odut i vo em bases técnicas elevaclas, e 

suplantando a simples função de compradora de 

Insumos ~s lndJstrias ~montante e fornecedora de matirias-primas 

à agroindt.istr ia processadcwa~ à jusante da agricultura~ 

-fundamental na caracterlzaçio dessa ~ase de industrializaçio a 

prOCf,'SSO de prod1..u;:ão industrial que7 através do avanç:o das f'on;as 

produtivas7 
. concomitantemente ' mudanças das relaç;Õ&'S de as 

produr,;:ão, cría PO!:·S i b i li dades de libertar a produção dos 
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condicionantes impostos pelo progressivo dom(nio das for~as da 

natureza .. 

Com esse referencial, assumimos como pressuposto para 

nossas análisesr que a atividade irrigada, relativamente aos 
' 

processOs prodtlt i vos que 1 hes são semelhantes, realiza-se via 

utilização de práticas agr(colas que implicam num uso íntensivtl 

do capital~ 

O estudo da irrigação nos vales úmidos d<:~. região semi-

'rida do Nordeste brasileiro tem sido sempre referido a um 

espaço geogr~fico onde se pratica uma Rgrlcultura moderna ou que 

caminha Pal .. a modern izaç;ão. Isso se deve a constatação de que no~.;. 

principais vales ~midos do semi-,rido nordestino se -localizam 

empreendimentos de agricultura irrigada, de car,ter p~blico ou 

privado, todos eles contando~ em alguma fase (ou em todas) da sua 

tmpl<it.ntaç:ão? com os favorecimentos do Estado através da inversão 

do dinheiro pÜhlico .. O importante é que todas essas ~;Hperiências 

tlm se caracterizado como tentativas de se introduzir um elevado 

padrão tecnolÓgico na prodw;.âo agr íco1a daquela regí[~o~ Sem 

d~vida 7 a agricultura irrigada tem se constitu(do na alternativa 

de uma segt.tn:\ e:Hp 1 oração agr {co la di ve:-rs i f i cada no inte-~rior da 

zona semi-irida nordestina. 

Esse novo patamar tecnológico tem viabilizado a 

ace i t ac:ão 

nos me-rcados mais desenvolvidos do Centro-Sul do paÍs e nos 

mercados internacionais .. Na con.f'orm<:H;:ãtl do modus operand I 
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dessa produção mod~rna h~~ por um lado, o cr~scente aumento da 

participação do consumo inter-mediár·io no valor bi~uto 

produ,io, o que aponta para o nível de complexidade que assume 

da 

" 
base técnica da produçio pelo freqUente uso de insumos qu(mlcos, 

físicos e biolÓgicos; por outro lado~ no tocante à organíza~ão 

do processo de trabalho há uma predominância d~ rela,ões do tipo 

assalariamento (permanente e/ou temporário), enquadrando-se 

~ ldgica mais geral de exploraçies tipicament~ capit&listas. 

A consolidação desse entendimento da irrigação como urna 

forma específica de viabilização de uma agricultura moderna no 

semi-drido nordestino tomou, contudo, o sentido de uma verdade 

absoluta a ponto de lhe ser atl" ibu{da uma força transf'm"madora 

particular. Essa concepção atribuía à il"rigaç:ão uma capacidade -de 

transformação da estrutura produtiva de autônoma, 

viabilizando o aparecimento de moderrlas relaçies de produç:io eT 

principalmente, implicando num conjunto de exig@ncías t•cnicas, 

culminando com a completa eliminaç:io de rela~ies de Produç:io 

atrasadas .. 

Nesse S(:'Ot i do. autores que têm estudado recentemente a 

parceria na agricultura irrigada do Nordeste. como por exemplo 

Carvalho (1988), Ramos de Soua et ali i (1987) e Maffel et ali i 

(1986), não conseguiram entender a Pl"esenç:a da parcel"ia em 

expel""iências concl~etas da irrigação pÜblicê\ e privadt'l. e passam a 

f":alar em ure:r.:riar;:iio" de re:l<.'lç:Ões atras;:~..de1s de produç:~{o,. atreladas 

a IJI\ra conjl.lnt_}JI"a específica de viabilizaJO:ão de uma agriculb.J.r<:t 

moderna no semi-~rldo nordestino. Ora, esse entendimento da 



parceria como uma rela~ão atrasada ent si, (pré-capitalista, 

obsoleta" estranha ao capital) possibilitou a que se buscasse 

explicaçÕes para sua presenç:ar nessa conjuntura de impactos 

modernizantesr como a recomposição da forma conservadora de 

regulaç:~o econômica do capital comercial e das relações sociais 

de produç:ão atrasadas no campo. 

Tendo presente esse referenc ia1 r nosso estudo procu1pou 

descaracterizar a aluslo • parceria como uma forma anacr8nica de 

relaçio de produç:io e buscou entendi-la dentro da lÓgica mais 

geral de controlar indiretamente o processo de 

produç:i9 via dom{nio do processo de trabalho. 

esse procedimento por duas razões básicas: 

Fomos induzidos a 

primei ror 

aquele pi"E'Ssuposto não se sustentava ao ser confrontado com as 

experiências de irrigaçio no semi-irido nordestino. A parceria 

manifestou--se em todo espectro da B91"icult1J1Pa 

Nordeste~ associada aos mais diferentes 

irrigada 

estágios 

do 

de 

desenvolvimento da base técnica da agricultura ou da evol1Jçio 

das for;as produtivas locais; em segundo lugar, porque 1 no nosso 

entE.'ndimsnto, a parceria se constitui numa foFina particular de 

organização do trabalho na agricultura capitalista porquer como 

sabemos, a foFma mais geral e específica da prganizaç;ão do 

trabalho no sistema capitalista ~o trabalho assalariado. Daí p 

adotamos como um dos questionamentos centrais do nosso 

trabalho o desvendam~nto do por que o proprietário utiliza a 

parceria e não o trabalho assalariado? Como <:\S n:;~tpostas mais 

-freqUentes a e"sse questionamento não nos satisfazit:\nl~ por estarem 

referidas a uma possível alternativa entre o 
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assalariamento e a parceria que na pritica nio se concretizava~ 

enveredamos pelo cam~nho da investigaçRo da caracterizaçio das 

di~erentes formas da parceria e se~s respectivos conte~dos, com 

especificidade para agricultura irrigada do Nordeste • 

. ' 
Da análise de diferentes projetos de irrigação 

p-J..iblicos e privados na zona semi-árida do Nordeste, nos 

detivemos no projeto Bai·xo-Açu buscando o aprofundamento das 

raz;es da presença da parceria na agricultura Esse 

projeto est~ situado .no Rio Grande do Norte 7 na regiio do Baixo-

Aç:u onde7 a partir da segunda metade dos anos oitenta 7 vem 

"ocorrendo IJma f.",é-r i e-; de transformaç:Õe~> na base técn j·ca da pr-odtlç:âo 

agrícola apontando para generalizaçio de um moderno 

padrão produtivo capitalista semelhante ao que ocorre em outros 

espaços agr(colas irrigados do Nordeste. E por se tratar de *lma 

avanço da agricultura irrlgadar a elegemos como locus ldea1 

para responde!,. a indagaç;[.\o do por que o .Parceiro não se tornava 

assalar-iado? Essa era a questão nova que se adicionáva ao estudo 

da parcE:-ria~ com especificidade para agricultura irrigada do 

Nordeste,orquestrada, principalmente, pelo trabalho de Otamar de 

pela introdução de t~cnicas de produ,~o intensivas no semi-árido 

novdestino~ instalando uma economia baseada no tr·aba 1 h o 

assalariado~ A persistincia da parceria. no ent ende1,. claquele 

aiJt o r • caracterizava portanto a presença de estrangulamentos que 

impediam o avançó dai ~br;~s produtivas. Como nâo estava sendo 

a conjuntura mais geral n'c':\ qual St'i:" desenvo1v'ia • 
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agr f cultura irrigada do Nordester procuramos descobrir as 

especificidades no desenvolvimento das Torças produtivas que 

eHP1 i cassem a permanê:nc ia da-parceria atrelada a uma real idade 

de agricultura irrigada moderna. 

,' 
A nossa trajetória para realização desse trabalho está 

exposta em três cap{tulos e uma parte Tinal 

conch.tsões, que passaremos a comentar. 

de resumo 

No primf.:'iro capítulo~ de cunho mais 

procuramos~ inicialmente-r caracterizar as transformaçÕes porque 

passa o processo de trabalho na sua trajetót .. ia de Subordinação 

ao capital. Essa traJetória pode ser exemPlif'icada pela 

caracter izav:ao de um contínuum que vai do trabalho camponês,. 

que e>:ec:uta movimentos 1 ivre:s os qua ls reque-rem hab i 1 idade e 

destreza do traba1hador 1 até a c:onst ítuiç:ão final do trabalho 

assalariado, indiferenciado e desqualificado. segundo 

momento, especificamos como se dá essa ~ase~ da trajet6ria de 

dominaç::ão do modo de produção capitalista~ n<:t ag1~ i cultura e de 

como o atraso relativo de:sse setor, por especificidades inerentes 

ao processo de prodt.lçâo agrícola? é resolvido pe1o capital a<) 

atingir a fase de grande indústria. E, fin«~lmente, buscamos 

resgatar as transfotrma<;Ões no proc:r.~sso de trabalha que a 

lrT ig<.V~:ão, 

transferir 

através dos seus diferent~·s métodos. consegue 

à PI"Oduç::ão agrícola, ao perseguir insistente e 

constantemente o ple:no controle sobre a produçio via dom{nio do 

PFOcesso de ~tr:ab<.o~.lho~ Esse intento se concn?t iza através da 

evoluç;âo dos métcldos de irrigação que cada vez mais tentam se 
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livrar· da "interferência do irrigante" no manejo do sistema e 

criam condiçÕes de um manejo automatizado quey no limiter 

prescinde até da presença do trabalhador. 

: No segundo capituloT realizamos uma caracterizaçio da 

regilo e do projeto Baixo-Açu, com destaque para os munic(pios 

situados na área de influênCia do projeto. Com essa 

caracterizar;ão proc,Jramos re:alç:ar a rápida evolução da 

agricYltura irrigada na regiio e seus reflexos sobre a 

organizat:ão da produr;ão e do trabalho no interior das unidades 

produtivas. Centramos nossa preocupa,io na busca de elementos que 

nos possíbi1 itassem 1.1ma clara percE;'-pç:ão do padrão da produção 

i.rrigada predominante na região e o sentido das transformações 

por que passavam as relaç:ies de trabalho tentando delimitar o 

quadro de utilizaçio da mgo-de-obra local no qual buscamos o 

entendimento. ao nrvel de detalhamento, da relaçio de parceria. 

No terceiro capftulo~ fjzefuos um aprofundamento sobre 

a parceria nos seus mais di~erentes aspectos. Iniciamos com uma 

revlsio da literatura especializada sobre o tema que nos 

pos1:-, i b i 1 i tou a delimitaçio de um quadro geral dessa forma de 

organizaçio do processo de trabalhb. Foi fundamental a busca de 

au>:Ílio nos trabalhos cl~ssicos sobre a parceria, que te-~ve como 

marco inicial a polirnica travada em torno da existincia ou nio de 

restos feudais na agricultura brasileira, destacando-se apenas 

nessa polimica a vlsio cr{tica de Caio Prado J~nior. O trabalho 

do Pro f~ Ant3nio Cindido Mello e Souza foi também bastante 

balizador na busca de entendimento da relaçio da parceria~ 
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resgate da hist&ria de vida dos "Parceiros do Rio Bonito" nos 

ind1.1zi1J em:ergar dimensões novas desJ.:>a categoria de análise, tais 

como a transitoriedade e a autonomia da açio do parceiro. A 

partir desses autores, e da Passagem por tantos outros (Verena 

Maria Rita Loureiro, Grazlano 

da Silva ...... ) formalizamos nosso entendimento da parce~ia como uma 

forma par-ticular de organização do trabalh<.'J., bem como 

sintetizamos as "' razoes clássicas, ap-ontadas na literatura, como 

explicadoras da ado;io da parceria~ 

Ainda nesse terceiro capítulo, f' i zemos IJma 

retrospec:t iva de situaçõe-s concretas que atestam a pre~.enç:a da 

parceria na agricultura irrigada, atravcls do resgate de estudos 

nos pet~ imet!'"os p1Íbl ícoj;; e/ou Pt,.. ivados do NordestE.'. Estes estudos 

são utilizadosy pr in c ipalment&·, descat~acter i zar o 

entendimento da parc~;:-r- ia como IJT!la forma ab'"asada~ obsoleta, ou 

de assalariado disfarçado. O grande n~mero de projetos de 

irrigaç\io na -semi-árido nordestino tem apresentado uma 

diversidade de padi'"Ões tecnolÓgicos na e>:ecuç:ão de suas 

atividades pt,..odutivas, estando a parceria associada ~s mais 

diferentes situaçies, combinada aos mais variados m~todos de 

irrlsaçio. Issov longe de transferir ~parceria o estigma de uma 

relação atrasada, realça sua característica de flexibilidade 

capaz de se amoldar a situaçies tecnologicamente diversas e ati 

-antagÔnicas. 

Num~terc:eiro momento d(-~s~-.e terceiro C<."lpÍtulo fizemos a 
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tipos mals conuns deparcelros do Baixo-A;u. 

de ser i <;ão 

parce!~ ia~ 

ponnenor izada das unidades produtiva:=. que adotam 

de~;.tac:amos a rel;::u;:.ão que existe Emtre a ocorrência da 

Parceria com m!itodos de i ri" i gaç:ãor onde constat:amos uma estre i t .,, 

assocla,io entre essa relatio de trabalho com m~todos de 

irrigação por· <sulcos i nundaç:ão). Também 

Pr f v i leg i amos o detalhamento da organizaç:io do processo de 

Produçio e do processo de trabalho, dando-se infase ~s razies 

que levam ~ adoção da parceria e, do lado dos parceiros, 

resgatar os motivos_ que os levam a resistir ao assalariamento na 

agricultura irrigada. 

Finalmente, no resumo e conclus&esr sio resgatadas as 

conclusies mais gerais e espec{ficas que , de certa fol~ma~ Já 

tinham sido enunciadas no corpo do trabalho. Inicialmentey 

fazemos um r~sgate da conclttsio de um trabalho anterior o qual 

nos permitia caracterizar a parceria como uma ~orma de transiç:io 

para o trabalho assalariado e como ~arma flex{vel de remuneraçio 

do trabt".lho.. E ao -fazenllOS esse resgctte,. e>:P 1 i citamos os 

difer€:.'ntes conteüdos que ass1,H!Hl.' a forma parceria (parceiro 

"s6cio-menorur parceiro-administrador e parceiro-empregado) cuja 

vari«1v:âo guanJa estreib.:\ r·e1aç:~\o com o 91"!:\U de aulor11..1mla de que:; 

disp3e o parceiro na organiza~io dos processos de proctuçio e de 

trabaltJo. Com esse referencial partimos para an~lise ele situaçSes 

concretas. nQs quais encontramos a forma Parceria com diferentes 

cont €:.'l.Ídos. procurando detectar uma razâo mais que 

explicasse a')ÓgJca da perman&ncia da parceriar associada a uma 

agricultura realizada em bases tecnologicamente avançadas7 como • 



ativid~de irrigada~ 

A conclusão mais ge:ra1 a que chegamos ~ que a 

parceria na agricultura irrigada do Nordeste est' relacionada à 

um est~gio de insu~iciincia das forças produtivas entendida 

no sentido mais amplo das relaçBes sociais de produçio
7 

quer no 

sentido mais restrito da ·base ticnica das uni dad€:.'5 

produtivas .. Isso quer dizer que a sua ocorrincia i i nversament c;.: 

proporcional à possibilidade do capitalista estabelecer um 

patama!"' técnico e/ou administrativo cap<.'l.Z d(.;.' eHercer um controle 

índireto sobre a produçâo, via dom{nio do processo de 

trabalhe. E isso, na agricultura irri~adar ~bastante explicitado 

na medida em que ela, por si sdy nio consegue revolucionar o 

de trabalho tornando-o padronizado,. 

repetitivo- automatizado. Em assim sendo, cria-se o espaço para 

se reproduzir aquele trabalhador que. em alguns aspectos da sua 

Isso f'oi o que convencionamos chamar "necessidade de trabalho 

artesanal do campon&s"~ pela dessemelhança do seu "que ~azeru com 

as tarefas executadas pelo trabalhador "aut6maton. Diante disso~ 

fica posta a possibilidade de desaparecimento das 

reinvençio da parceria quando esse desenvolvimento das forças 

PFOC!J..tt i vas S
. 
º superaç:ão de 

no sentido da lmplantaç:ão de t..tma bast'o' técnica que possibilite ao 

proprietário o controle indireto do processo de 

retirando de trabalhador qualquer possibilidade de 
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No caso especffico da parceria no Baixo-A~U 7 não nos 

causou surpresa o ~ato de ter sido a insuficiência de recursos 

~inanceiros o principal ~ator explitativo da grande ocorrência da 

parceria em empJ'"E'f?nd i mentes í r r i gados pesqtJ i sacias~ O nosso ma i 01r 

interesse era7 partindo dessa constataçio~ desvend~H'" 

outras que ficavam camufladas diante da evid~ncia da falta de 

recursos financeiros~ Com isso pudemos detectar que 7 

dessa razão mais ger·al para permanência da parcería
7 

por trás 

havia a 

necessidade de garantir a posse da terra por proprietários 

absenteístas ou pelo desinteresse de uso produtivo da terra. 

Mesmo diante de políticas que poderiam amenizar _a falta de 

recursos financeiros- como por exemplo a distribui-çio de kit de 

irriga~~o- a parceria se reproduzia nas mesmas bases. 

A ausincia de mercado de trabalho estruturado nas 

unidades produtivas que compuseram a amostra. no Bai}:o-Aç:u, 

apresentou uma caracter{stica bastante espec{fica. Além de 

extrapolar os limites de uma necessidade numirica, a presen~a da 

decorrente da ausincla de mercado de trab~lti0 7 estavm 

mais relacionada ao estigio do desenvolvimento da base técnica da 

produçio do que mesmo~ quantidade ou mesmo qualidade da mio-de-

obra disponível. d i zt:n~ • faltava uma bas~ técnica 

administrativa -que possibilitasse ao proprietário o controle 

inc!ireto da Falt<:.' um trabalhador 

comprometido com a produçâo enio se tem meios de transformar o 

trabalhador dispon{vel naquele que se necessitava. 

Finalmente~ ficou bastante expllcltado no estudo dos 
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tipos ~e parceiros do Baixo-Açu a resistência que eles apresentam 

ao assalariamento. De uma aparente questio de maior remuneraçio 

ou mesmo de seguran~a de um posto de trabalho, ela evolui para um 

processo de resist€-nci:ct à desc~~:ractto·r-i:.::açá:o da sua concepl;âo de 

trabalho enquanto exerc1'cio ,;. I"OVI·.,-nto·.·.· 1· · t · ~ " "~ ~ !VFES E Cr!a !VOS~ E 1 c:; 

se rebela contra uma disciplina de trabalho, contra uma 

especializa,io de atividades, contra uma ~iscaliza~io de açies~ 

enflm7 ele resiste a um processo de trabalho padronizado. 

E, como palavras ~lnais dessa parte 

gostar{amos de registrar que esse trabalho~ um aprofundamento da 

pesquisa uA Irrlga~io e a Problem~tl~a Fundl~rla do Nordeste"r 

realizada por professores e pesquisadores do Instituto de 

Si 1 v a. financiada pelo convfnio PRONI/FECAMP. Participei da 

elaboçio e desenvolvimento dessa pesquisa~ na qualidade de 

pesquisador da FECAMPP tendo me concentrado mais na realizaçio da 

parte referente ao relatdrio parcial "O Significado da Parceria 

na Agricultura Irrigada do Nordeste". Nesse relatcirio procuramos 

explicar as razies da presença da parceria nos proJetos de 

atrav~s de estudo de campo realizados nos perfmetros 

irrigados de PinitPOFa <MG)~ H~:\o Gonç:'alo <PB), Juaze i r· o <BAl-·· 

Petralina CPE) e Baixo-Açu <RN>. Como trabalhamos especificamente 

estudo na regiio do Baixo-Açu. Para tanto, realizamos estudos de 

campo para atualizaçio e apro~undamento de alguns dados que estio 

referencfados~o corpo do trabalho. A pesquisa-mie foi 

no per(odo de 1986/BBr e os trabalhos de campo realizados em 
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CAPxTULO I 

AS TRANSFORMAÇÕES NAS RELAÇÕES 
DE TRABALHO SOB O DOMxNIO DO 
CAPITAL E A AGRICULTURA IRRIGADA 



~-~- DO TRABALHO ARTESANAL AO 
TRABALHADOR DA FÁBRICA 

1.1.1. O PERfOOO MANUFATUREIRO E O CONTROLE PARCIAL DO PROCESSO 
DE TRABALHO 

O desenvolvimento do cap.ftal mercantil estimula a 

produção de mercadoriasT a divisio social do trabalho 

impulsiona transformaç:Õé'S na organ i zaç:ão da produção~ Contudo,. 

essas transformaç:ies mostraram-se incapazes de revolucionar a 

base técnica daquele momento da produç:ão me-rcantil r 

restringindo-se,. apenasr • transforma~io de parte do excedente de 

valores de uso em mercadorias. Issor por SIJB vezr acarretou uma 

crescente dependência dos produtores em relaç:ão à troca,. 

conseqUentemente um impulso~ divisio social do trabalho e a 

aparecimento de mercados mais amplos. A neces~i idade 

espectallzaç:ão da produç:io da( advinda traz como conseqU@ncia o 

:aparecimento de: unidades econômicas heterogêneas em contraposição 

às antigas unidade<..'> qtJe realizavam uma diversidade de atividades 

econômic:asN 

Como 7 pon!mr o est {mulo à expanr:>ão das atividades 

comere la i s deu·"se e}:ogenmment€.' ao procfo'SSO de Ol'"gan i zaç:ão da 

produç:ioy ele implicou na constituiçio de n~cleos urbanos de 

trabalho artesanal onde se concentravam os mestres artesios e 

seus aprend ize_.s sem qiJE': se desenvolves)sem qualquer est:raté-g i<:\ de 

interdependincia econ6mica entre os of{cios. Como bem sintetiza 
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Oliveira (1977:9) nA independência dos produtot~e:s constitui cada 

vez mais., bar-reira à ampliaç:ão da troca e dos mercados. Sua 

exige a transformaç:~o e subordinaç:io da esfera 

produtiva ao capital mercantil~"' E essa subcwdinaç:ão só se deu a 

custa do estabelecimento de mecanismos que rompessem com a 

FE'Sistência das corporaçÕes de ofício que., para. se defenderem,. 

estabeleciam medidas protecionistas ao ingresso de novos mestres 

artesãos~ E por isso,. "o capital mercantil para expandir-se foi 

obrigado a deixar de ser simples 'editor' da produção arte-sanal e 

camponesa, subord í nando o artes~io urbano e estendendo a t'"evoluç:ão 

industrial ao campo (putting-out). Mais ainda, foi compelido a 

sentando as bases do 

mercado mundial, de que~ elemento ~undamental o antigo sistema 

colonial" (0liveira7 j_977:9). Contudo 7 ~bom lembrar que apesar 

dessa car-acter izaç:ão de subordinação do pequ:eno pr-odutor- ao 

do qual o sistema putting-out i o mais legítimo 

representante~ onde o comerc\ante evoluía de simples comprador a 

tamb~m fornecedor de matiria-prima e meios de produç:5o ao mestre 

artesão~ nio se configurava aindar a{, um processo de revoluçio 

na base tdcnica da produção artesanal. 

O período manuTatureirof.que se constitui no primeiro 

período do model'·no regime de produção, ao Sfo' estabeleceT 

transmite ao procEsso de produ~io art~sanal altaraç:~es que afetam 

--------·--·------·----·--- .•. 
1.nFoi o comerciante quem se tornou o che~e da oficina 
nio o antigo ~estre das corporaç;es. Em quase todos os 
houve uma luta encarni~ada entre a manufatura e os 
<Marxr 1982:129>~ 

J.7 

moderna,. 
1•J9BFE'"S ~ 
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diretamente a produtividade do trabalho. Essas alterações são de 

duas ordens: primeiro~ através de uma crescente especializaç:ão de 

atividades que antes eram executadas conJuntamente. O e:xemplo 

mais característico dessa etapa se configura na produção dos 

instrumentos de produç:io por setores especrficosy independentes~ 

dei>~ando aos artesãos as tar+:-;f:as relacionadas apenas com a 

fabricação do seu produto; a segunda alteração,. de ocorrência 

simultânea,. trata-se da transformação de trabalhadores~ até 

então independentes r em executores de tarefas parciais do 

processo PFodutivo. Isto leva à constituiç:ão de tJm COFPO 
., 

coletivo~ de trabalho~ onde cada trabalhador passa~ ser parte 

-integrante, combinando diversos oTÍcios dentro _de uma mesma 

unidade- de produção. uo trabalhador co1et ivo poS-SIJi agora todas 

a-s propriedades produtivas no mesmo grau de virtuosidade e ao 

me-smo tempo as dE'spende de maneira nrais econômica, empregando 

2~ A cooperação é ua forma de tr-abalho em que mui tos trabalham 
planejadamente lado a lado e conjuntamente~ no mesmo processo de 
produç;f;io ou em processos de produções di ·f'erentes, 1nas coneHo-su 
(Mar>:,. 1983:259)~ uÉ possível dist inguír- d1.1a~.> fonnas de 
cocpera;io. A cooperação simples,. onde os trabalhadores fazem as 
rnesm-as taFef'as ap~"'nas se ajudando mutuamente; e a coop~'Fac;ao 

baseada na divisio do trabalho (que aparece na manu~atura) onde 
os trabalhadores executam tar~fas diferentes mas que se encadeiam 
e c:omplementamn <Gn:tziano da Silva, 1981:39). Par·t indo do 
conceito de cooperaçio, Marx foFmula o conceito de trabalhador 
coletivo. ao qual dar~ status especial no processo de valorizaçio 
do capital. Em outras passagens da caracterização da manufatura 
ele volta a Insistir na importincia desta para criaçio de uma 
nova força produtiva- a força coletiva~ que suplanta,. inclusiver 
o car~ter da parcelizaçio e da especializaçio de atividades na 
manufatura. Sen~o vejamos: numa manufatura consistia muito mais 
na reuniio de u~rios trabalhadores e oFfclos num ~nico local~ urna 
lnstala~io ~s ordens de um capital. do que na fragmentaçio dos 
trabalhos e na adaptaçio de um operirio especial a uma tarefa 
muito simples~u (Marx~ 1.982=129) Ou ainda: n ••• a SOIY1a mecânica 
das for,as de lrabalhadores individuais difere da patine ia social 
de forças que desenvolve quando muitas mies agem simultaneamente 
na mesma operação indivisa.n (Marx. i983t259). 
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todos os seus drgiosr individualizados em trabalhadores ou grupos 

de trabalhadores detet~minadosr exclusivamente para suas funç:õe~> 

específicas. A unilateral idade e mesmo imperfeíç:ão do trabalhador 

parcial tornam-se sua perYei~âo como membro trabalhador 

coletivo." (Marx, 1983:275). 

A simultaneidade de ocorrência da especialização de 

atividades e parcelização de tarefas terá como elo de interseç:âo 

o fato de que a parcel i zaç:ão se constituí numa condi ç:i\o para a 

especialização de fen'"amentas. Nas palavras de:- MaFx (1984:270): 

""Mas tão logo as diversas operações de 1.1m processo de trabalho se 

dissociam e cada operaçio adquire na mâo do trabalhador parcial a 

forma mal~') ade-qt..tada poss!'vel e portanto eNcltJSiVa 7 tornam-se 

necessárias modi-ficações nas fernamentas anteFiormente utilizadas 

para fins diferentes.N E o que é mais importante, é que essas 

alteraçies atuam no processo produtivo manufatureiror no sentido 

de reduzir o valor da força de trabalho, na medida em que diminui 

sua qualifica;io e aumenta a pFodutividade do trabalho. 01 íveira 

(i977:l.6) recoloca esta questão, ao confrontar o progresso da 

manufatura frente ao trabalho, nos seguintes termas: NA divlsio 

técnica do trabalho parcela as tarefas desqualific:ando o 

trabalho~ pois o trabalho especializado da manufatura exige menor 

qualificaçio e aprendizado do que o trabalho do artesanato. Esta 

desqualiflcaçio do trabalho representa redução do valor da força 

de trabalho, e uma vez mais a manufab . .u~a apartó'ce como me i o de 

incrementar o trabalho excedente." Esta co1ocaçio7 contudot 

1 e v ar· a equ i vocadae) se não dE:-;v i dament: e 

Embora seja verdade que a manufatura represente um 
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avant;:o em re-laç:ão ao artesanato~ pois além de se const ítuir numa 

forma mais evolufda da divisio do trabalho e suscitar outras 

alterações no processo de trabalho~ essas alterações se mostraram 

insu.f'icientt:'S para adE"(!IJaç;ão dessa f'orma de produção ao pleno 

domínio do capital. Senão vejamos a part il'" da abordagem de Man< 

(1984:l.3): manufatur-a, trabalhadores precisam, 

individualmente ou em grupos, exe-cutar cada processo parcial 

específico com sua ferramenta manuale Embora o trabalhador seja 

adequado ao processo~ também o processo ~ adaptado antes ao 

(Grífos de A.G.S.). Isto que-r dizer que o 

trabalhador, mesmo com a parcelizaç;ioT nio Perdeu o. domínio do 

trabalho, cabendo-lhe~ ainda, o comando do p~ocesso. Sua 

habilidade e destreza continuam dando o ritmo de trabalho o que. 

em síntese, d<.~ ao trabalhador, através de suas potencial idadesT a 

regulaçio da dlvisio técrrica do trabalho. 

A caracter{stica fundamental desse período de produ~âo. 

analisado sob o ponto de vista do processo de trabalho~ é a 

identificaç:ât) do instrumento de trabalho como o termo' de me-diaç:ão 

entre o trabalho e a nabJ.rez<:~~ O ordenamento desse processo 

apresenta o trabalho como o PontCl de partida,. o ponto inicial dEi: 

um processo ticnico. A a;io que leva o trabalhador a usar um 

instrumento parte de uma consci&ncia. de uma ciinciar que o 

sujeito POSSIJ, j acerca do processe produtivo e suas 

caracter íst lcas- O conhecimento que o homem tem do mundo e da 

poe>sibil fdctcle de um<:'l ação sobn~- elr.-:: é que o implJlsicma a agir 

sobre a natureza. O instrumento de trabalho se resume a um 

prclongam~nto dos drgios naturais do trabalhador~ anima do pcw 
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assim " como S<'.\o animados seus membros~ O conhecimento e 

atividade consciente estio no trabalhador e a atividade . . mecan1ca 

no instrumento de trabalho~ Hi, Portanto, um peso muito grande 

das qualificaçies, especificaçies e destreza do trabalhador.3 

Esse ordenamento pode ser assim esque.-mat izado: 

I------··----------·-\ 

Trabalhado!" 

\------------------1 
Termo Inicial 01.1 

Ativo 

--} 

1-----·------------\ 
• • 

!·---------------\ 
Instrumentos 

de 
Trabalho 

:---): 

\-----------------1 
Termo de Mediação 

\---------------1 
Termo Final ou 

Passivo 

A grande constataçio contida nesse ordenamento e que o 

trabalho subordina-se ao capital apenas formalmente, na medida em 

que o capital ainda não se apropriou realmente do Processo 

produtivo- A dinimica do processo de trabalho, o ritmo de 

pr-odução continua 
.. nas maos do trabalhador. Isso traz como 

implicação a insuf'iciêncla do período manuf'ab.lt'"eii .. O de eHtradi\o 

cle mais-·valia relat ivar embora as c:ondlç.Ões para tal esteJam 

dact:e\s, na medida em os trabalhadores ainda tim a capacidade de 

definirem o tempo de trabalho socialmente necessirio ~produção e 

1 imitaremr portanto, o grau de produtividade do trabalho~ 

BelltJ.zz(..l (1980:95) ilustra bem essa questão, 

condi~3es de reproduçio das relaçges capitalistas sobre bases que 

nSo lhes sio pr6prias. Assim coloca: "Nesse caso, o trabalho est~ 

submetido apenas formalmente ao capital no sentido de que nio se 

---------~·--·--------····~-

8 Esta discussio tomou como base Napoleoni (1981:86-95). 
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efetuou uma muctanç:a essencial na forma e na maneira real do 

processo de trabalhoy do processo real de produv:ãoy e a produç:ão 

de mais-valia sd pode ser conseguida predominantemente atravis da 

extensão da joFnada de trabalho, sob a f'arma de mais-valia 

abso1uta~n 

Por se constituir num sistema produtivo de estreita 

base ticnicar a manufatura nio consegue minar as bases de formas 

de produção q1Je lhe antecederam e uvê-se i 1hada em alguns ramos 

da produção r em meio ao artesanato e ao putting-outy que não 

sonH~nte sob1,..evívem a elay como são permanentemente por ela 

recriados. L ••• ) E de fato~ nesse período, na esfera prod1Jtiva 

não dife'renciou-se ainda um departamento produtor de meios de 

produç:ãoM E mais, os instnJrnll::"ntos de produç:ão serão produzidos d€ 

~orma artesanal, enio pela manufaturau <Oliveira 7 1977:21 e 26). 

E aindar como conseqU@ncla de seus limites técnicos, a manu~atura 

teri de conviver com m~todos de violincia extra-econSmica para 

coagir os trabalhadores a prolongar sua jornada de trabalho, j~ 

que senta as SIJ'aS bases na e>:tl~aç:ão da mais-valia ab~,oluta. E 

para tanto, recorre a um arcabouço legctl do Est:;;,do q1..1.e regula o 

subordinando-o ~s necessidades do capital, aguçando o 

poder de resistência dos trabalhadores .. Nas pa1·avras de MarH 

(1983:288): numa ve:;t que a habilidade artesanal cont inu<.1. -a ser a 

base da manu~atura e que o mecanismo global que nela ~unciona 

nio possui nenhum esqueleto objetivo independente dos prdprios 

trabalhadores, o capital luta constantemente com a ir1subordina;io 

dos trabalhadores.u 
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E por- fim~ dadas as barr-e-iras ao incr-emento da 

produtividade do trabalho~ pr~ncipalmente porque os meios de 

produção e grande parte dos m.eios de: s.ubsistência sao produzidos 

de forma artesanal, a man1JTatura esbarra nos seus prÓprios 

limites de acumulaç:ão ampliada de capital e de stJbor-dinaç:ão e 

reprodução da classe trabalhadora~ Isso implica em 

período, o capital constante cresce M!Jito lentamente em relaç:ao 

ao capital variável, o que transfere à manufatura a st.ta 

incapacidade de regular seu próprio mercado de traba1ho 7 por não 

poder compatibilizar uma reserva de trabalhadores provenientes da 

proletarização dos prOdiJtores às exigências mínimas de 

q1.1al if'icaç:ão dos mesmos .. 

1.1.2. O TRABALHADOR E A PERDA DE CONTROLE DO PROCESSO DE 
TRABALHO 

As limitações colocadas pelo período manufatureiro ~ 

expansão do capital serão superadas· através de profundas 

alteraçÕes na organ i:zac;ão da produção que se proceE>sarão c:om a 

introduç:io da maquinaria no processo produtivo capitalista. Neste 

momento hist6rico, p6s Revolução Industrial <1760-1820), criam-se 

as bases t€c.nícas adequadas à plena do capital, 

c:oncret i~:ando-se as poss i b i 1 i dadE:s da general i zac:ão da prodtJç.:ão 

industr-ial~ As especificidadeS". que assume essP. período produtivo, 

no qual a ind~stria mecanizada ~ hcgemônic.:a. Imprimi rã o 

significativa! modificaçies no processo de traba1ho7 fruto da 

revolução que aí $€' opera, ao serem superadas as amarras à 
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valoriza~;âo do capital e ao e>:plicitar-se o movimento pleno da 

acumu 1 aç:ão cap i ta 1 i st a. É bom f' r i sar que a grande t ransfor-maç:ão 

desse Período não se const i'tui na· instalação da máquina, haja 

visto que ela pr-ecede ao período manufature-ire,. mas o fato de que 

o surgimento da ind~stria mecanizada, agora~ está no bojo do 

processo de revolução da base técnica do regime de produçãof 

cujas condi ç:Ões foram gestadas no perÍodo nranuf'ab.1re íro.. Nas 

palavras de Mar-H (1984:14), nA prod,Jção me:can izada ergueu-se 

portanto de maneira natural sobre uma base material que lhe era 

inadequada~ En1 certo grau de desenvolvimento e:la teve de: 

revolucionar essa base inicialmente encontrada pronta e depois 

_aperf'e i ç:oada em sua antiga forma " criar para si nova base:: f 

correspondente prÓprio modo de produção. " E ' e~~atamente a seu " 
sobre a natureza e profundidade- dessa r-evoluç:ão da base técnica 

sobre o proce-sso de trab..alho~ naq,Jela e;;tapa da consolidação elo 

modo capitalista de pr-odtJç:ão,. que nos ocuparemos de n::·sgatar- .. 

Segundo Marx~ é a partir- da m'quina-ferramenta que se 

origina a revolu;io industrial do século XVIII~ E essa revolução 

inicialmente. através da supera~io da limitação da 

capacidade fÍsica do oper~rior pr-dpria da manufatura. A miquina~ 

"ao subst ituír o trabalhador, que maneja •.1ma Ünic:a ferram€.·nta, 

por um mecan ismor qt.Je opera com uma massa de fet'"l'"amentas 

ou semelhantes de uma só vezr e que é movimentada por uma única 

força motrizr<-~~> exige 1.1111 mecanismo motor mais vo1umoso~ e esse 

mecanismo r para superar sua prdprla resistlnciar precisa de uma 

forç:a motriz~ mai.s possante do q1Je a f'orç:a humana.u 

i984:i0). E ao ser duplamente substitu(dor tanto no maneJo da 
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ferramenta quanto na ~orça motriz da máquina 7 o trabalhador é 

reduzido • simples fun;So de vigia da m~quina. MasF por outYo 

lado~ essa nova fun;io aumenta a produtividade do trabalho (por 

características inerentes à pr-Ópria máquin;;~. que potencia a forc:a 

produtiva do trabalho, conseqüentemente reduzindo-lhe o valor 7 e 

promovendo a substituiç:ão do trabalho vivo por trabalho 

objetivado) fazendo com que a máquina se constitua num poder-oso 

instrumento de extração de mais-valia relativa. 

A superaçio da limitação imposta pela capacidade f{sica 

do oper,rlo pela miquina no per{odo da grande ind~striar al~m do 

caráte-r quantitativor traz no seu bojo uma transformação 

GIJ'I:\1 itat iva de grande monta .. O trabalhadO!" ao ser r-eduzido a 

atiJar napenas como forr;a motriz de 'J.ma máquina-ferramenta~ 

torna-se casual a for~a motriz r-evestir-se de m~sculos humanos e 

o vento, a água~ o vapor~ etc., podem tomar seu 

1984110>~ Com isso, fica posta a possibilidade do "surgimento de 

cooperação de máquinas semelhantet.:. e do sistema de maquinaria~ A 

cooperaç:ão simples dec? trabalhadores apL-\I~ece agora tanto como 

cooperaç:ãD de máql..tinas q1Je e:.:EC'Jtam todas as mesmas operações, 

quanto como combina~io de d"iferentes m~quinas. rompendo-se 

princípio subjetivo da divisio do trabalhan (Oliveira. 1977:35). 

Embora a constituição do sistema de miquinas na ~~brica 

tenha avanc:ado bastante com a superaçgo do rrinc(pio subJetivo da 

divisão do tr;:'\balhoy permanec~cu uma grande 1 imit<:tç:ão= a produção 

da"!!'. máquinas~ ~Por ter sido herdada da mam1fat1Jra a base técnica 

de fabricaçio das miquinas mostra, Fapidamentey seus 1 imites~ 
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constituindo-se numa barreira ao processo de valorizar;ão do 

capital. Torna-se incompatível o uso Progressivo de máquinas nos 

diversos ramos produtivos com a produç:ão manufatureir'a destas, 

cuja base t~cnica dependia da habilidade e destreza dos 

trabalhadorés~ Parafraseando Marx (1984:15 (,' 16)7 

inddstria esteve manietada em seu desenvolvimento enquanto seu 

devi a Sl.J.a 

e::dstênc:ia à forç:a pessoal e à habilidade pessoal dependendo 

portanto do desenvolvimento mtJscular,. da agudeza do olhar .. da 

viruosídade da· mão com que o trabalhador par· c ial na manufatura 

e· o artesão fora dela conduziam seu instrumento anão~ ( .... ) A 

grande inddstria tever portanto. de apropriar-se de seu meio 

caracter-{stico de produção. a prdpria mdquina.u Rompiam-ser 

assim, os entraves ao processo de valorização do capital~ 

possrbilltando ainda mais sua produç:ão em escala ampliada e sw~ 

estabelecia a base técnica adequada ao pleno desenvolvimento do 

modo de produçio capitalista~ 

A supen:u,;:ão dlf,; eh~mento~> subjt't i vos torna-se :a tônica 

dominante na c;aracteriac:ão do período de produç:ão sob o domínio 

da máquina~ no revolucionamento do modo de produç:ão toma, na 

manufatura, como ponto de partida a força de trabalho; na grande 

indústr la, o meio de trabalho" (Marx, i984:7l. Com isso~ o 

entendimento do arcabouço 16gico da Produção mecanizada fica na 

de:p~:wdênc ia do desenvolvime:-nto d<:ts alteraçÕes por que passam o~ 

n1eios de trabalho ao serem metamor-foseado!!, de fers··amenta em 

máqllina. A partir da(, e de interesse central para o nofifio 

estudo~ procuraremos entender qual o papel que a for;a de 
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trabalho passa a ter na nova conformação da produç:ão capitalista,. 

plenam~ntf:.; const: itu{da~ tendo claro sua posição marginal F de 

apêndiCE.' do meio de produção~ 

Ao aSSI.Uil i r como elemento dominante o Processo 

produtivo 1 o capital passa a transferir uma de 

transfDFff(aç:Ões ao processo de trabalhar €: o momento em que
7 

por 

nio se contentar mais com a estrutura t•cnica que encontra 

historicamente, o capital imprima diversas metamorfoses ao 

processo produt ivo 1 até at lng ir a fase da grande maquina!~ ia OIJ 

sistema autom~tico de m~quinas. Essa grande modificaçio pode ser 

assim esquematizada com base em Napoleoni (1981:86-95)~ 

1----------------\ !----------------\ /---------------\ 
I Instrumento I I I I I 
I de I ---> I Trabalhador I ---> I Natureza I 
1 Trabalho I i I I I 
\----------------1 \----------------1 \---------------! 

Ativo Mediador Passivo 

natural entre o trabalhador e o instrumento. Esse agora passa a 

o objetor sobre a natureza~ mediado pelo trabalhadorr que passa 

a figurar como mero vigia da a,io da miquina~ evitando-lhe as 

interrup~;.Õe~;.. 0€:'lluzzo (i9B<H95) ih.tstra bé'm esta questão quando 

chama a atençio para o fato de que embora ns~ja caracter{stica 

comum a toda produçio capitalista a submissão do trabalhador 

suas próprias condi~ies de trabalho como capitaly esta invers5o 
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só adqu;ire uma expressão tecnicamente tangível com o advento da 

maquinariaM" Desse modo, é bom enfat íza1'", torna-se imprópria a 

denominac:ão de instrumento de trabalho aplicada~ m~quina, na 

medida em qiJE' é a aç:ão do tt-·abalhador- que se torna instrumento da 

a;io do instrumento de trabalho. 

Como características fiJndamentais desse novo 

ordenamento do processo de trabalho podemos citar: 

a) Coisificaçio do Trabalhador - o trabalh6 nio ~ mais 

o ponto de partida da rela,io ticnica com a natureza, mas 

coisificado na posição de mediaçio do processo produtivo, animado 

por uma coisa, à qual se encontra subordinado. A habilidade e 

forç:a que o operário b·annsfer ia aos instrumf:'ntos no pré-mácp.lin<i\ 

agora saio assumidos pela máq1.1ina, como se as leis mecâníc:as lhes 

transferissem alma prdpr-ia reduzindo a açSo do trabalho a uma 

simples abstraçio de atividade. 

bl DescpJal i f' i cação do Trabalhador por tf:•r sido 

reduzido a uma mer·a posição intermediária não conta mais a 

necess i d<:\de de qual if"icaç:Bo do trabalho humanoy cujas 

~~specif'icidades e qual ificar;ões que se faç:am necessárias no 

processo produtivo lhes serão t~~ansfer-idas pela máquina. É ela 

nla são mais provenientes das exiginc.ias da estruturay da 



natureza dnssa coisa que~ a m~quina" (Napoleoni, 1981:90). 

c) Expropria~io dd Saber- como o conhecimento das leis 

da natureza que- governa o processo tecnológico permanece no 

in{cio do processo t~cnico e como o suJeito que produz nio i mais 

o ponto de partida mas, sim, a máquina, a prdpria ciincia d 

colocada nela estando, portanto, Tora do domínio do tFabalh<Adol'". 

Oessa forma, o trabalhador e o conhecimento estão separados. A 

cilncia se situa fora da subjetividade de quem trabalha masr 

dentro de uma coisa. 

Com isso, o trabalho subordina-se de forma real ao 

capital pois, desprovido de qualquer qualifica~;o, 

lhe as possibilidades para exercer qualquer outra fun~io que " nao 

seja servir à máquina. E isso transferir~ ao processo produtivo 

lJtna capacidade de automaç;~o, podendo-se mtJdc\r o trabalhador de 

uma ro'quina para o'1tra sem interromper o processo de trabalho~ 

que sob o comando da máquina, os trabalhadores se reduzem a 

complementos vivos de um mecanismo morto,. "No lugar da hierarquia 

de operários especializados que caracter-iza a mantJfatu!'"a, surge, 

por ísso, na f~brica :automiticat a tendincia • lgualaç:ão ou 

nivela,io dos trabalhost que os auxiliares da maquinaria precisam 

no lugar das diferenças artificialmente criadas entre 

t r aba 1 h<.'tdcw es paFcials~ surgem. de modo preponder:c:mtet as 

dlferen~as naturais de idade e sexo" (Marx, 1984:41). 

Em ~esumoy esse ~ o momento de ruptura do processo de 

evoluçio do "t~abalho camponis ao trabalho industrial". O dom{nio 
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pleno da máquina no processo produttvo se constitui no marco 

dif'ere:ncial dessa ruptura. Isso, na concep~;ão mar>:ista 

1985:216·-225), implicou no rompimento da unidade entre o 

trabalhador e o conheclmento7 entre o trabalhador e a ciincia, na 

medida em que esse conhecimento, atrav~s do avanço tecno16gico, 

não é mais unecessáriou e>:istir previamente no trabalhador 7 tendo 

em vista que ele passa a ser repassado para a máquina. uCom a 

prodw;âo mecanizada constituindo um processo tipicamente 

capitalista, esta separação tor-na-se, expressa-se-. mesmo 

mater ialme;nte, de forma r-eal no prÓpr-io processo de trabalho. A 

máquina aparece como materialização do capital, como elemento 

estranho 

1977:29>~ 

e hostil 

' 

ao operário, separado de1eu <Oliveira, 
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o ATRASO RELATIVO 
AGRICULTURA 

DA 

1.2.1. A GRANDE INDúSTRIA, AVANCOS NO PROCESSO OE TRABALHO 

o per(odo da grande ind~stria. no qual o modo 

. cap-italista desenvolvido, se 

constitui numa s(ntese das transforma~Ses no processo de trabalho 

no seu Pf:.'rcurso de m.ubordinaç:ão ao capital, ocorridas ao longo da 

passag€11\ do período artesanal à manufatura e desta à maquinaria~ 

Histm· icamente, estas transformaçÕes correspondem às revoluçÕes 

ocorr_í d<:1s nas condições objetivas do trabalho, desde a adoção da 

cooperaç;~\o simples4 • na qual se cria urna força social coletiva do 

trabalho que potencía a capacidade individual,. até atingir o 

sistema automático de m<:Í.quinas, que nada mais é que a coope;.•raç:ão 

de miqulnas ferramentas baseadas na divisio do trabalho. Aqui~ no 

sistema autom,ticoy o trabalho subsumido de ~arma real ao capital 

atinge seu objEtivo central Enquanto processo d€-~ valot"izaç::ão .. 

Isso implica que o capital já está de posse das condiçÕes 

concretas que levam a uma crescente intensificaçio do trabalho e 

4.uA transforma~âo que torna cooperativo o processo de trabalho i 
a primeira que esse processo eHp~:-;rímentou ao suboJ"dinal'"-s~z- ao 
capital. t bem verdade que a cooperaçio no processo de trabalho 
exi-ste desde o início da HístÓt"ia dos homens~ A cooperação 
capitalista pressupie, entretanto. a compra e venda da força de 
trabalho e O'comando elos meios de pvoduçio e dE subsistincia do 
trabalhador por algo que lhe i antasan~co~ qual seja o capltaln 
CGraziano da Silva~ 1981:39)~ 
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tem um relativo e progr-essivo Poder para eliminar os ' . P05SIV€:15 

entraves que o processo de trabalho possa apresentar às suas 

pretensões de criaçao de valor em escala ampliada. 

i partindo do Princrpio de que o processo de trabalho i 

ao mesmo tempo proce:s!:;o de valor-!zaç:ao do capitalr que- desde 

quando a prod 1 J.ç:~{o se realizava nos moldes da cooperaç:ão simples
1 

o trabalho vem progressivamente sertdo subordinado aos ditames do 

capital. Salm (1980:64) c:hama a atenç:ão de que apesar da 

cooperação não ser e::-~clusividade do capitalismo lhe é específica 

a capacidade de tornar "coletivo o trabalho possível de ser 

realizado de forma independente e é só por esse fato que se-~ 

apropriou gratuitamente das vantagens gerais da cooperaçio". E 

dentre essas vantagens temos~ na simples, a 

criação de uma nova forr;a produtiva- a forç:a coletiva, que~ nas 

palavras de Marx <1983:259), nio se trata apenas do aumento da 

~orça produtiva individual "mas da criaçio de uma força produtiva 

que tem de ser, em si e para si. uma forç:a de " massas. E da 

cooperaçio complexa baseada na divisio do trabalho, apropria-se 

das vantagens de ter uma reduç:So nos poros da Jornada de 

na medida em q1.1E: as diversas etapas do processo podem 

ser realizadas Ininterruptamente, tornando o processo mais denso 

e aumentando com isso a produtivid~de do trabalho. 

No mon1ento da e.onst ituiç:ão dessa forç;a coletiva são 

gestadas as condiçies para o desenvolvimento de forças produtivas 

atravis da crescente divlsio do trabalho~ E ao se adotar essa 

a divisão do trabalho- o processo produtivo 
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manufatureiro assumiri uma nova dinimica que teri como base: a) 0 

aumento da destreza dos trabalhadores; b> o melhor aproveitamento 

do tempo; e c) o uso de maquinar~a adaptada ~ tarefa que se 

realiza. Isso imprimiri ao processo produtivo um incremento da 

produtivid;:\de do trabalho por haver aí uma diferenciação de 

f'erna.men tas, evitando-se o desperdÍcio de tE.'IliPO que oco!~ria no 

artesanato, e uma especialização dos trabalhadores, o que os 

torna trabalhadores parciais. Esse incremento de produtividade é 

entendido r portanto, como a capacidade que tem os trabalhadores 

de produzirem 1,1m maior volume de bens numa mesma Jornada df:~ 

trabalho. Como esse maior volume se processa fundamentalmente em 

termos de valor, daÍr "a quantidade total de valor produzida é a 

mesma r mas reduz-se o valor da força de trabalhar na medida em 

se r€":-duz o valor das mercadorias que repreSentam 

subsistência dos tl~abalhadores" <Salm, 1980:67> .. 

A grande revoluçio ocorrerá na passagem da manufatura ~ 

inddstriar pois dar-se-á a concretizaçio do processo de 

subordlnaçio real do trabalho ao capital; Nessa transiçio haveri 

uma eliminaçio da divlsio do trabalho que ainda dependia da 

habilidade~ destreza e da capacidade f{sica do trabalhador no 

manuseio de sua ~erramenta. "i a m~quina-ferramenta que Permite 

libertar o processo de trabalho dos seus condicionantes naturais 

relaclonados com a '-"'-rtey a habilidade manual e a perspicácia do 

próprio honH?mu (Graziano da Silva~ 1981:42). Esta atividade e 

demais vantagens herdadas da cooperaçio baseada na divisio do 

passam a ser transferidas para o sistema de m~quinas. 

rompe o capital com as limita~ies ~sua rentabilidade e 
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acumulação~ que lhes eram impostas por um processo produtivo 

baseado~ ainda, na habilidade e destreza do trabalhador. 

O de-senvolvimento acelerado do sistema de n~<~quinas vai 

estar sempre associado a uma busca incessante de elevar a 

capacidade produtiva do trabalho. Mas, como Ji abordamos e pela 

impossibilidade de se prolongar indefinidamente a jornada de 

intensificaç:io do trabalho sd ser~ conseguida via 

proclut:ão de mais-valia relativa~ Daí -porque o capital To i se 

apropriando de todas aquelas clrcunstincias- corno a cooperaçio, 

a divisio do trabalho e a maquinaria- que possibilitassem o 

aument~ do produto da jornada individual do trabalho, ou ainda, 

utilizando essas circunstâncias na redl.,u;ão dos poros da jornada 

o que, relativamenter e com esse entendimento. a 

importância quando 

Marx (1985:190)~ ao tratar da transVerincia de valor para os 

Pl~odutos~ procur<:' desvendar a diferença entre tempo de produç:ão~; 

e tempo d~~ tr·aba1ho nos seguintes te-rmos: no valor, portanto~ 

também o mais valov-~ não é igual ao tempo que dura a Tase de 

produç:5o, senão ao tempo de trabalho- tanto o objetivado como o 

vivo 

5. Para Marx C1983a:179), no tempo de produçio do capital 
adiantado constitui-se de dois períodos~ um período em que o 
capital se encontra no processo de trabalho; um segundo per(odo 
em que sua ~for·ma dE' e.·Histêncía- a de produto Inacabado é 
€ntregue à a~io de processos naturmis7 sem se encontrar no 
processo de trabalho.n 



trabalho vivo -e precisamente na propor~io em que i empregado 

relativamente ao objetivado- pode criar mais valor porque [criaJ 

mais tempo de trabalho.u Em assim sendo, o capital terá como 

missio central fazer coincidir o tempo de trabalho com o tempo de 

produção, já que~ f'ona dessa coincldênci<õ\r existirá um e>:cesso de 

tempo de produçio- per(odo de nio-trabalho- que, N Por nao criar 

nem valor nem mais-valia, deverá~ no 1lmite 1 ser eliminado; e 

isso será perseguido atrav~s do uso intensivo do Progresso 

técnico~ Mas o que nos interessa dlscutirr no momento~~ o f'ato 

de que ao faze:'r coincidir os tempos de produção de 

como ocorre em a 1 gum;?ts cria-se~ 

automat lcamemter a possibilidade de se reduzir O t ElllPO de 

produção através de uma maior intensif'icaç:ão do trabalho num dado 

espaç:o de tempo e mais ainda. como nos lembra Graziano da Silva 

(i98i:49), no per{odo de produçSo p&de ser decomposto em virias 

tarefas independentE 'E'> r o que tornou viável 

simultaneamente.n Uma decorrência dessa constataçio. de.· vital 

importincia ~ 16gica de acumulaçio do capital~ ~o ~ato de se 

terem criadas condiç;es para uma reduçio no período de rotaçio 

nos moldes aqui discutido~ E esta é uma que~;.t ão de suma 

importância pan: .. o capital, tendo em vi~~ta que para i'.\ realização 

do valo1" contido numa mercador-la é condição necessária que ela 

coloc:ad;;.~ em circulaç:ão c: o mo mercador- ia acabada r 

6~ "Em. algumas iruhístrias, C<)mO a pr-oduç:ão automobi1(~:;tica e a 
minevaçio. estes períodos- tempo de Produç:io e tampo de trabalho 
- qua~:>e q1.1E complet<:~mente se l:,uperpÕf::'m-" <Mann & Oickinsnnr i0). 



possibil itandQ a conversio da forma capital-mercadoria ""' 
capital-dinheiro. Como afirma -Marx <i983a:173): "Não só o valot"" 

da força de t r aba 1 h o de:spend i da, mas também ma i s-va 1 i a é: 

constantementE" transferida dt!rante- o processo de trabalho ao 

produto, mas a um produto não acabado~ que ainda " na o tem 

ccm-figuraç:ão de mercador ia acabada e que, portanto, ainda não 

capaz de circular." 

Sabemos qtJe, por definição, o tempo de rotação do 

capital é igual ~ soma de seu tempo de produção e seu tempo de 

c!rculaç:go; com isso, fica determinado que no tempo de rotaç~o 

est' impl(cito, também, a realizaçio do capital circ~lante. Da( 

~er do interesse do capital a progressiva reduç;o do tempo de 

rotaç:ãor de f'on1~a que com o mesmo capital ele possa r:epet ir o 

mesmo ciclo e:~ por ser apropriada em cada ciclo~ a mais-valia 

será malor. Alé-m do que1 uma redução no tempo de pr-od1Jç:ão tende a 

acelerar a rotaç:ão do capital e garantir uma ta;.:a de lucro mais 

e1evad·aM Essa segunda estraté-gia se apresf:.'nta para o capitalista 

c:omo mais atrativar na medida em qiJE· ele tem mais autonomia no 

controle direto do tempo de produç:io. 

1.2.2. A AGRICULTURA E O ATRASO RELATIVO 

Ao se reportar ao caso espec(fíco da produção agrícola, 

com referincJa a diferença entre tempo de producio e tempo de 

trabalho 7 afirma Marx (1985:190): uTem-se afirmado por isto~ com 
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razão, que partindo deste ponto de vista a agricultura~ por 

é menos produtiva (a Produtividade se refere aqui à 

produçSo de valores> que outras lnd~strias.u E em assim falando, 

Marx nos faz lembrar que nio é regra geral para os diversos ramos 

de prodtu.;:ão essa possibi1 idade de se superpor o tempo de Produção 

e o tempo de trabalho. Há setores produtivos em que esse hiato se 

apresenta de difícil supera~io. Esse é o caso específico da 

agricultura que. por se reger com base em condiç:Ses naturais. 

apresenta um tempo de produç:ão intercortado por períodos de não-

geralmente combinando uma maior dura~ão do perÍ(:ldo díõ.' 

trabalho e uma grande diferença entre tempo de trabalho e tempo 

de produc;:ão. E, continua Man: <1985:1.90), "esta inten'"upção, 

dentro da f'ase produtiva 1 implica, portanto, que a agricultura 

nunca pode setp a esfera com a qual começa o capital, de onde este 

Inaugura sua sede originária."' É bom que se esclareça desde já 

que, por hipdtese alguma, essa colocação de Marx Pode justificar 

o entendimento de que ele nio acreditava na possibilidade do 

capital se desenvolver na agricultura7 • Sua visio hist6rica do 

desenvolvimento do modo capitalista de produ~io, e diante das 

adversidades que se apresentavam para o desenvolvimento da 

------------------
7$ Esta é uma disc.u~.;são que n<:\0 t€~m ·mais-, lugar nos marcos da 
economia marxista. O debate que d~( se desenvolveu foi bastante 
re-levante c:om a produç:ãn df:~ uma vasta documf:.'t'ltaç:~\o ref~~rente à 
penetraç:io e desenvolvimento do capital na agricultura em 
diversas experlincias histdricas. Entre os autores cl~ssicos 

marxistas destacam-se os trabalhos de Kautsky (1972) e Linin 
(i980) que acumularam conhecimentos nas an~lises da modernizaçio 
da agricultura~ luz das experiências da Inglaterra e Alemanha 
<Kautsk!:J) e Estados Unidos <L&nin)~ Esses autore!:,, embon;l. 
reconhecendo as dif'iculdades que a agricultura apresentava para 
o desenvolvin~ento do capitalismo, não for·am além de enfatizar· o 
seu cariter tardio. 
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agricultt.tl'"ê\ frente às favoráveis condiçõ-es de desenvolvimento da 

indústria~ o autorizava a pensar a agricultura enquanto um setor 

subordinado que se desenvolveria a reboque da ind~stria. O que 

estava posto naquele momento~ e diante do estágio de 

desenvolvimento do progresso ticnico~ era que a agricultura 

apresentava~ além da propriedade privada~ particularidades 

ticnicas específicas que a descaracterizavam enquanto ponto de 

partida do capital. Tentemos çlarificar melhor essas quest3es. 

Por se constlttJir nurn set01 .. da produt;ão econômica 

bastante específico e diferenciado- dos demais setores de 

prodw;ão, a agr~cultura se integra~ ldgica do capital também 

segundo processos específicos. Primeiramente cita~os o fato de 

t{IJe na agFicultura dar-se uma rotação mais lenta do capital 

empregado no pFocesso agr{cola comparativamente a outros setoresy 

industriais. Isso acontece pelo fato de qt.te- na por e>\emp 1 o~ 

agricultura hi uma de•continuidade "natural" do processo 

PFOdutivo. quer Por interrupçio do processo de trabalho dentro do 

per{odo de:· produção, decorrentes do 

calendário agrícola~ Isso tra~: como conseqüência um maior período 

de imobilizaç:io de capital quando empregado na produç:io agr(cola, 

c:ompa1Fat i vamente aos setores d€:' produção contínua onde se 

verifica uma mais rApida rotaç:io de capital. i bom nio perder de 

vista o car~t~r de nio-llquidez intermediária do capital no 

processo produtivo, com exce,io apenas no sub-setor 

implicando na impossibilidade de retorno do capital de giro em 

Gl.lalqt.H::r fase do processo produtivo. Ou~ dizendo de outra forma~ 

na agricultura, "enquanto a produção for prescrita 
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determinadas condi~ies naturais~ nio pode, via redu~; 0 do tempo 

de trabalho. reduzJr concomitantemente o tempo de produç~o, visto 

que são condiç:Õe-s eNternas que fixam e-sse tempo de produção. Isso 

a torna d~lp1amente não atrativa à aplicação do capítal por= 

a) apresentar um maior PErÍodo de rotaç:io; e- b) exig{r um maior 

adiantamento do capital circulante~ 

de forma sucinta~ como essas condições se 

aprese-ntam como barn::·iras à pr.metraç:ão do capital na agl~icultura~ 

L.e.mbraro.os~ 11rals uma vez~ que a introdut;ão do progresso técnico na 

agricultura é dirigida~ para superar a c .> 

limltaç:Bes que o capital encontra para seu desenvolvimento; ou 

seja~ para eliminar as especificidades da agrlc1Jltu1~a que se 

ganha destaque o caso da "propriedade privada da terrav que 

permite a seu dono apropriar-se de uma grande parte da mais-valia 

extorquida aos trabalhadores - a renda da terra8 l'"eduz indo 

assim a taxa de lucro do capita1"9 (Graziano da Silva, 1981:28). 

B. Em MarH (:l.985a::l.26) Renda Fundiária é entendida. como uma soma 
em dinheiro fixada contratualmente~ que o capltalista
i:'H'"rendatári() paga ao proprietário da terra~ ao propriet<Ar·io do 
so1o pcw e·le e~-:ploni\dQ, em pr·a~-::o detenninado, pela permissão dl·:-: 
aplicar seu capital nesse campo especifico de produção. ~, no 
dizer de Marx: " ••• a forma em que a propriedade fundi~ria se 
realiza t.~conomicc\mentf..~, "!:;e valor iza.u 
9~ "'EvidE·nt(~rnente,. isso n*o ocoi'"Fe apenas qu<:wdo en-:iste uma 
classe d~ propriet~l~ios funclicirios distinta da dos arrendatários 
capitalistas ,mas, at~ onde isso nio aconte~a .. pelo fato de o 
futuro proprietário precisar desembolsar uma certa quantia de 
dinhei1~1:) p<:u-'"a entrar de possr"· da tE·rr-ar o que 1 imita o montant<·t: 
de recursos financeirQs prdprlos que terá para investir 
produtivamente na mesma" <Graziano da Silva,. 1981:28). 



A e:-:istência da propríedacl€ fundiária como uma forma 

histórica especí-fica q1Je se: metamol'"foseou sob a~ão do modo 

capitali-sta de pr·od,..tção, recebe ba-stante ênfase na anál íse: de 

Marx da s•..tbord inaç;ão da agricultura ao capital~ Isso é parte 

importante dos seus pressupostos de que o capitalismo se 

desenvolve a partir de uma estrutura econômico-social que o 

antecede historicamente, transformando-a do seu interior·, de modo 

a reproduzir uma estrutura de produção que atenda aos seus 

interesses de ac•J.miJlaç:Ê\o e real izaç:ão. Isso é: o mesmo que dizer 

que as antigas formas de propriedade, como a propriedade fE.'IJdal 

ou a pequena economia camponesa de subsistência~ f' oram 

transformadas, sob a~ão do capital, na moderna propriedade 

fundiária capital i c.:; ta. "Tanto POF sua natureza como 

historicamente~ o capital o criador da moderna 

propriedade da terra? da renda da terra; por onde sua açio se 

a si mesmo como dissoluçio da velha forma da 

propriedade da terra. A nova surge por conseqü€ncia da ação do 

capital sobre a velha~ O capital - considerado sob certo aspecto 

-~o fundador da agricultura moderna" (Marx, 1986:217). 

Nesse mesmo sr:::ntfdo. Wanderley (1979:22) procura dar· 

realce à nova exp1ressão que assume no capitalismo a propríedadt.' 

f"undiáriar referente~ realizaçio econ3mica do direito sobre a 

terra, o que vem a constituir-se na renda fundi~ria capitalista. 

Assim: 'penetrar' na agricultur·a, o capital encontra uma 
. 

classe que por raz~es hlstd~icas (modos de produçio anteriores)~ 

detém o monopólio sobrt:-:: a tf.:n'"<:\. E~.sa classe não será o agente do 
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capital~ mas pela sua poslçio social - de propriet~rio da terrar 

elemento essencial para que se realize a produ~io agr{cola t · ,.. - es a 

em condiçÕes de impor certas E'Nigência-s para que o capital possa 

ser investido no setor~ Ela nio participa do processo produtivo~ 

que coloca face a face o proprietário do capital (meios de 

produção> e o vendedor da força de trabalhar mas se apropria de 

parte da mais-valia produzida nesse processo, pelo fato de dispor 

de um t(tulo jur(dico sobre a terra. A parte de mais-valia que 

rev~m ao proprietirio~ pelo seu t{tulo de propriedade, i a renda 

fundiária capital ista .. u Com essa abordagem 1 a autora e:-:pl i cita o 

seu entendimento da renda fundi~ria capitalista como "'uma 

:a.proprlaç:ão em segunda mãou de parte da mais-valia que o capital 

no processo produtivo no qual o propriet~rio da terra nio 

interfere~ 

Contudo~ do montante que~ apropriado pelo proprietirio 

da terra ~ ~eita distinçio do que deve· ser considerada renda 

propriamente dita. Isto é colocado pelo ~ato de que comumente 

considera-se como renda ~undiiria a tudo que i pago em ~orma de 

dinheiro pelo arrendat~rio ao dono da terra. E a( m i sb;ram-se 

juros do capital ou benfeitor·las já incorporadas ao solo~ r-end<.~ 

Çundiária propriamente dita. Vejamos, Inicialmente-~ como trata 

130) do que nio se constitui em renda 

f'undiária. apesar de transferida ao proprietário da terra pelo 

arrendatirio~. "Os juros pelo capital incorporado à terra e as 

melhorias que ela assim recebe como instrumento de produ~io podem 

constituir parte da renda que~ paga pélo arrendat~rlo ao dono da 
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t€'rra~ mas não constituem a renda .fundiária propriamente dita~ 

que é paga pelo uso do solo enquanto ta1 7 quer ele se encontre em 

estado natural, quer seja cult ivado .. u E mais à fr~·nte~ ao faze 1 ~ 

menç:ão ao fato de q1J.e, ern determinadas condiç:Ões~ o pagamento ao 

proprietário da terra poderá avanç;ar sobre o lucro médio 01.1 até o 

que viria a ser o salário do produtor diret0 7 assim se expressa: 

•Essa parte do lucro ou do salário assume aqui a figura da renda 

fundiária, porqiJ€' ao invés de~ como seria normal~ re-cair para o 

capitalista industrial ou para o assa1ariado 7 i paga em forma de 

dinheiro de arrendamento ao proprietário da terra. Economicamente 

nem uma Parte nem a 01.1tra constiti.J.em renda fundiál"'ia; 

mas na pr~t!ca constitui o rendimento do propriet~rio da terra 

uma valorização econômica de se-1.1 monopól ioT exatamente.do mesmo 

modo que a verdadeira renda fundi,ria, influindo sobre o pre'o 

da terra de maneira tio determinante quanto a renda.ff 

Com refed~:·nc ia ao que representa renda f'J.nd i ária 

propriamente dita- do montante que o propriet~rio, a título de 

proprietárioT recebe do arrenctatth· i o ·- Lenz (1983=45) faz a 

se-guinte leitura:: nSegundo Mar>:, to da nmd<.-:o. ·fundi á r i a é mais·-

valia, produto de trabalho e>:ce.;dfmte~ constituindo-se sempre em 

acima do lucro.u E i esse sobrelucro que~ por 

especificidade da agricultura, tende a assumir um caráter 

permanente- nio sendo absorvido pela concorrincia entre capitais 

que se tnansforma em re.:nda fundiária sendl) <:wropr·iada pe1o 

proprietário da te1'"ra. Segundo Graziano da Silva <1981:8)~ essa 

especificidad6: se const itu.e numa barreira uconst ituída pela 

propriedade privada da terrar a qual configura uma situaçio de 

42 



monopól lo desse meio de produ~;ão pelos seus de:'tentore!, a classe 

dos proprietários rtJrais~u Esse monopÓlio, nos lembra Kagel;:lama 

(1988;2), utem dois aspectos distintos: como objeto de e>:P1oraç:ã0 

e como objeto de direito de propriedade 

car,ter do monopólio da terra que derivam os do 1"s t"l d POS e renda 

da terra~ a diferencial e a absoluta~" 

A renda diferencial decorre do car~ter que assume o 

monopólio das terras que apr~·sentam condiçÕes e->~cepcíonais de 

Essas condi ç:Õe-s eNcepc i ona,i s pode-m dever-se à 

f'ert í 1 idade, localiza,io ou melhorias Incorporadas às terras~ 

algo que lhes assegurem a obt:eru;ão de um lt.lcro e>:traordinál'"io 

superior· ao lucro médio .. Além dt·ssas condi,ões e}:cepcionais não 

podsiem ser produzidas pele capitaly a manutençio desse lucro 

supleme-ntar e~stá também ligada à e>~istência da propriedade 

ao "direito" de monopólio que exercem apenas alguns 

POUCOS indivíduos sobre certos trechos do globo terrestre~ 

p-odendo r a s"~u critério,. permítil .. em ou não a sua utilização 

a trant;)formação do sobrelucnJ em renda 

fundiária está na dependincia do direito privado de propriedade 

exercida por alguns poucos, o que caracteriza a renda absoluta. 

Kageyama ( 1988:0éi) chama a atenção que é e>tatamentf:; 

através da renda absoluta cp.te se eNPl icita a contradição entre a 

propriedade privada da terra E o capital, na medida em que ela 
,,. 

('2 

ao mesmo terupo expressio da propriedade privada da te!"r·a E do 

~'cnnomla, atraso que se expressa numa compasiçio orginica do 
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capital maIs ba i >~a que: a campos í ç:ão média~ Este atra~o está 

relacionado, de um lador hs dificuldades colocadas Pela ' . PI"OPI'"I a 

ef<istência da propriedade privada Para o desenvolvimento do 

capitalismo no campo; de outr·o lador aos problemas gerados pelo 

próprio capital para se: apropriar e: subordinar 1..1m meio de 

produ;io natural -a terra, e co1oci-la a serviço de sua 16gica e 

Evidentemente que nio i apenas a propriedade da terra 

que se aprese-nta como empec: i lho ao desenvolvimento das fon;as 

produtivas na agricultura. Joga, também~ um peso signíficativo o 

dom(nio das forças da naturezaT cujos limites levam o capital a 

reduzir seu controle apenas a discipliná-los ou ajustá-los aos_ 

seus interesses. Da{ porque torna-se miss~o básica do capita1 7 

atrav4s do progresso técnico~ o dom{nio progressivo das forças da 

natureza para galgar cada vez mais a intensif'icação da Produç:ão 

agrícola. 

As barreiras espec(ficas da agricultura ao pleno 

desenvolvimento do capital podem ser agrupadas no seguinte corte~ 

A) Decorrente da sua base biológica 

Talvez_ a caracter í~,t ica <.l!Jf:.~ m~ds d lferenc ia a PrClCiuç:ão 

são regidos pelas leis naturais da vida: nascem7 cr-escem~ 

reproduzem-se e morrem. Esse condicionamento trioldgico coloca 
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barreiras à intervenção do capital que nm i tas vezes fica 

reduzida, apenas,. a uma aceleração ou antecipa<;ão de etapas de 

desenvolvimento r mas se:m afetar SIJa natureza básica de seres 

vivos. Kageyama e: Graziano da Silva (i982:j.8) lembram uque mesmo 

qiJando o capital ~f'ahric:a' plantas e animais de acor-do com as 

suas necessidades~ através da introdução de inovaçÕes biológicas~ 

continua a dePender da Natureza para o SE'IJ procE-sso de 

reprodtJJ;ão. Guer dizer, os processos continuam a SE-r biolÓgicosMn 

A natureza biolÓgica do setor agrícola transfere ao 

processo produtivo algumas e:speci~icldades que: pode:m 

agrupadas em dois pontos especfficos: 

a) lnterdependancla das partes do processo produtivo· como um todo 

Essa caracterÍstica impossib i 1 i ta !'\ produção paralel(';t 

das várias Partes de um ciclo Produtivo~ por elas estarem 

lmbr·icadas numa certa cone}:ão inevitável entre as diferentes 

tarefas~ Isso torna o processo pr-odutivo no setor agrt'cola 

extremamente oposto ao rea 1 i zado no setor industt'"lal "F 

principalmente pelos limites que se colocam à parcellza~io das 

atividades que compõem o processo de produ~ão~ Pelo canÃtel" de 

cont inuid<:..cle qtJe assume. por mais avançado que seja~ o ciclo 

produtivo " nao permite estágios avançados de divisão do 

por não c:om~ortar a especial izaç:ão do trabalhador- e::m tarefas 

específicas;. quando muito se racionaliza a distribui~io dos 

tempos de trabalho e da produç:io ao ldngo do ano. Em experi@ncias 



f.'f&~tuadas com sistemas de produção de arroz nas Filipinas 

<Kage!;jama e Graziano da Silv~, 1982:19) foram realizados Plantio~:> 

de~asados ao longa do ano de forma a serem obtidas diferentes 

operações s.imultaneamente. Apesar de apFesentarem vantagens 

quanto a n{veis mais elevados de dlvlsio do tF.balho, nio 

possibilitaram uma especializiitç:ão do trabalho~ já que não houvt:~ 

parcaliza,ão de atividade e sim rod{zios: "o trabalhador bra,al 

ora está usando a enxada~ ora a foice~ ora o facão; o tratorista 

ora está arando, ora plantando, ora passando herbicida." E por 

apresentarem limitaç:Ões de escala de produção tais eHperiências 

não comportam n{veis elevados de mecanizaç:ão. 

b) Dissociação entre o período de produção e o tempo de trabalho 

A dependência do ciclo produtivo de processos 

bioldgicos impie um per{odo de produçio mais ou menos r{gidor 

apresentando poros entre os tempos de trabalho que correspondem a 

tempos de nio-trab•lho humanor durante os quais o capital fica 

imobilizado se constituindo num desperdício Por não lhe e-stasr 

d " ' 1 sendo agregado valor-trabalho. Isso coloca a pro uçao agr1co a em 

franca desvantagem frente ao setor industrial., Neste r o progresso 

tecno16g\co atuar com bastante efici&ncia, na eliminaçio da parte 

enc:urtamento daquele pela parcelizaç::ão e símiJ}taneltlade- das 

tare-fas produtivas~ Como Fesultado lógico dessa estratégia temas 

uma rEtdiJção na per· íodo de rotaç:ão do capital. 

No pode ocorFEW r 
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proclut ivas pode até aumf.:ntar os tempoS", de não-trabalho ao se 

tomar o ciclo produtiv(.1 como um todo~ A mecanizaG:ão da 

agricu1tl.lra, Por exemplo, "nio modifica necessariamente o tempo 

de produç:~{o de uma dada mercadoriay e como reduz o tempo dr::: 

trabalho, acaba por aumentar o tempo de não-trabalho." 

da Silva, 1981:33) 

(Graziano 

Essa descontinuidade do per{odo de produ~io, por conter 

tempos de '~trabalho morto", transf'en;: ao processo produtívo unra 

sirie de desperdfcios ao lnterromper 1 nesses tempos de nio-

trabalho. o uso de parte do capital ~ixo (animais de trabalho, 

aparelhos e máqtJ.inas) 11 já que a cessão de valor ao produto se:' 

calcula ngo con~orme o tempo em que o capital f' i >:o está ern 

funcionamento. mas conforme o ta'mpo em que perde valorn (Mar;.;, 

i983a:i81l. 

De uma maneira geral. essa carac.terística traz como 

desvantagt-':'m à :ap1 i cação de capital no setot" agrícola uma maio1~ 

extensão do Pt-~ríodo em que Cl c~>.pital ·fica imobilizado, 

lmpl~ca numa menor velocidade de rota~ão desse capital 

menor taxa de lucro obtida~ 

B) Decorrente das força& da natureza 

e uma 

As forças da natureza condicionam e determinam o 

processo de produção agrícola, de cuja realiza~io em condiç5es 

mínimms exigida'!:.;. passam <..~ se constituir em ao 

desenvolvimento normal da atividade agrícola. 
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entraves podem ser resolvidos pela tecnologia~ como por exemplo, 

drenagem~ aduba~;ão, .etc, mas permane-cem outros~ 

principalmente associados a problemas de escala. Comparativamente 

ao processo de produç:io na indJstria esse condicionamento da 

agricultura i bastante significativo, Ali ~possível se produzir 

em condiçÕes climáticas e/ou atmosféricas fabricadas o•J d · r e u.z! ! ... 

ao mínimo os efeitos dessas condiç::Ões na produção. Na agricultur·a 

a fabricaç:io da natureza ainda é um desafioy quando muito ela 

fica limitada por problemas de escala de produç:io. Como bem 

explicam Kageyama e Graziano da Silva (1982:24) 7 uaté mesmo à 

,mecanização de uma atividade isolada na agricultura ' e mais 

difÍCil por·que a{ é a máquina que tem q1Je se adaptar ao meio e 

nio ao contririo, como acontece na ind~stria." 

De uma maneira geral. essas especificidades da 

agricultura sio respons~veis pelo cariter tardio da penetraçio do 

capital no camPo .. Ou dito de outra forma, elas explicam o 

desenvolvimento capitalista no campo de forma mais lenta por não 

ter sido a agricultura sua sede originária. Histol~icamente 7 

desenvolvimento do modo de produçio capitalista~ Propriamente 

dito~ iniciou-se com a separaçio entre a cidade e o campo. entre 

a agricultura e a manufatura~ o que levou a um aprofundamento de 

divisio social do trabalho. Essa separaçio entre agricultura P 

manufatura constitui-se no ponto de largada do caminho percorrido 

pelo desenvolvimento do modo de produçio capitalista ati atingir 

agricultura-ind~stria~ agora, em novas bases t~cnicas sob dom{nio 

da lndüstr ia~ Daí porqu(Z, ao se resgatar as trans.formaç:Ões que 
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ocor·rer:am na passagem das fas~-;s de manufatura para grande 

indústria PFOCUI'"amos sem~re enfatizar a importância das 

transfol"maç:Ões qual itat iv:as que: aí oc:orreramy o que impl ic:ou em 

Pl"iorizat"mos o processo de: subot•·dinaç:ão do trabalho ao capital 

por entendermos que o 12studo do Processo de trabalho tonst i tu l-se 

no r!o condutor do desenvolvimento capitalista. 

nMasy se ~ o aprofundamento da divisio social do 

trabalho~ em funçao do desenvolvimento da pr6pria sociedader que 

inipÕe .a separação E'ntn:: cidade e campo~ ttuais seriam as razões 

que levam a uma nova síntese~ suPeriory entre agricultura e 

indústria que ele 

mesmo !'"esp-ande r sintetizando colocações de Kg "A nov"?. 

'fabric:aç-.ão da natureza~r isto ~L a 

Feprodução artificial das condiçSes naturais da produção 

'1:\grícolaM" Esse proc€:'550 de:u-se atrav'ih.:; da apropriaç.ão da terra 

pelo capital que se manifesta via suPel"aç:ão das barreiras 

ímpostas pela natureza à produção agropec:t.lár ia~ A ap1 icaç:ão de 

etc .. v 

não é outra senão~~. manifestação dessa <:tPFoprlaç:ao pelo capital 

que possibilita a FE'Produção das te1rras que necessita. 

é misteF que se conceba qJ.te essa :agr lc:ultura acontecerá 

com uma base tecno16gica mais elevad:ar a qual corresponde um 

patamar superior de relaçies de rroduçio10 • E a esse processo de 

desenvolvimento irrevers(vel das forças produtivas no campo, como 

10. Vale lembrar que ·D entendimento 
desenvolvimento das ~orças produtivas se 
com a mudan~a das relaç8es de produçio. 
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decorrincia do desenvolvimento do prdprio capitalismo será 

entendido como a índustria1izaç:5:o da agl"icultur-a. Essa f'ase é 

assim de·nom i nada porque o processo de produc:~\o agi" {cala asstme 

cada vez maisr os aspectos da produ;io industrial~ 

duas caracter(sticas sio fundamentais: a produção torna-se 

independentes das condic:ies naturais. e? o processo de trabalho 

evoluí do est~gio artesanal (o lavrador i o asente) para um 

est~gio de grande maquinaria Co instrumento~ o pÓlo ativo). Da( 

porque a industrialização da agricultura nio pode deixar de ser 

percebida como um modo dE tl"ansforma;ies tanto da base técnica 

c:omo do procE"sso de trabalho. 

A industrializa,~o da agricultura implica em que ela 

passa a se constituirF cada vez mais~ num mercado de meios 

Industriais de produç~ov quer como compradora de insumos r quer 

como de: outros para processamento~ Mas 

tran~:;formaç:ão do processo de prod,J.ç:âo aç)l" {cola à se.•melhança do 

processo indu~.tF ial não se rsduz ao fato dela comprar insumos dt.{ 

inddstria e vender produtos h inddstria; não é: porque está 

crescendo a agroind~stria à montante e~ Jusante da agricultura. 

como J' afirmamos, o proc~sso de produção agr(cola 

quer dizer que i a ind~stria que passa a dar o tom na direç~o e 

no ritmo das transf'ormaç:Ões por que passa a base técnica .. 
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discussão 

IRRIGAÇÃO E 
NO PROCESSO 

AS 
DE 

TRANSFORMA
TRABALHO 

O pressuposto básico que dará sustentaç:ão a essa 

é o entendimento da agricultura irrigada. 

comparativamente ~agricultura de sequeiro, como uma atividade 

altamente tecnificada.- pelos seguintes aspectos: i 0 ) a possibili-

dade de suprir artificialmente o solo da umidade necessária ao 

desenvolvi mE-~nt o das plantas, ou seja,. pela ·independência 

adquirida frente aos regimes pluviais; 2°) a existincia de uma 

c:rescentr.' pelo seu car~ter de 

n:plorar;~o passando a sei'" organizada em bases 

tecnológicas mais avanç:adas. Mesmo sabendo que a irrlgaç:ão é 1.1m 

dos processos mais antigos utilizados na produç~o agr{cola. 

historicamente pela passagem da 

itinerante para a agricultura localizada·7 insistimos aqui naquele 

pressuposta para realçarmos o ~ato de que estamos falando de uma 

agricultura capitalista que tamlnha para modernizaçio, na qual a 

Jrrlga~Ro se insere enquanto conquista e aplicação de progresso 

tecnoldgico no avanço do capital. Corno conceitua Carvalho (i98B 

de outra fonte) ao solo? sob o controle direto do capital. 0 Ou, 

ainda em outra passagem (ldem:337 > ~ "o desenvolvimento da 

agricultura )rrlgada~ num pa{s onde o Estado d capitalista, sd 

faz sentido quando encarado na perspectiva de um empreendimento 

tecnicamente moderno, praticada em moldes capitalistas~ E posta 
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e~ pr,tica ao abrigo das leis da concorr€ncia"<Grifos de A.G.S~). 

Em assim sendo, podemos considerar como características 

gera í s da atividade irrigada 7 no seu afã de aumentar 

produtividade do trabalho, a sua C!pacidade de: a) criar métodos 

de trabalho que estimulam sua maior cooperação; b) transferir à 

produç5o agrfcola a possibilidade de atingir o seu extremo 

possível na divisSo do trabalho; c) diminuir os tempos de nio-

trabalho; e, d) aumentar a sazonal idade do trabalho. Embora essas 

caracterlsticas possam se referir a qualquer realidade de 

agricultura moderna~ elas são enfatizadas com a irrigação pelo 

fato de que aí elas são bastante salientadas. 

Com refer&ncia ao aumento da divisio do trabalho a 

agricultura irrigada, por sua própria nat!Jreza dE:; 

intensivo de tecnologimr tende a elevar o nível de . " mecan1zaçaoT 

ba~; i c:ament e, em todas as etapas do processo produtivo~ Essa 

const at aç:ãt) POI" si só Já implica ~m novos patamares de 

E·~special ização do trabalhar pasf,:,ando a surgir os operadores e 

reparadores de miquinas e equipamentos e, especificamente para a 

irrist:\G'.ão, trabalhaclm·e.·s que F..e especializam no manejo do sistema 

de in·igaç:ão~ Concomitantemente a e"!-;)sa especial izac:ão~ dá-se uma 

recluç:ão da deinanda de fol"ç:a de trabalho a q1Jal passa a ser 

substituída, em grande parter por máquinas ao se passar 

11tilizar tecnologia poupadora de mão-·df:.'-·obr·a. Essa alter·aç:ão tem 

um componente qualitativo que i a tendincla a se reduzir as 
' 

f"orme.\s de emprego. com uma preclominânc ia do tipo permanente; quer 

atrr:~.vés da contratação do trabalho fl_Ho rias empresas prívadas~ 
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através da manuten~;o da unidade familiar nos gn:\ndes 

como nem todas as etapas da 

de trabalho tempor~rio, acirrando-s~ o car~ter da sazonal idade do 

trab~lho na ~egi5o de influincia do empreendimentoM 

O nosso entendimento~ que a agricultura irrigada está, 

em geral, associada a atividades tecnificadas, cuja tecnologia 

utilizada tem como suporte o uso intensivo da terra e do capital. 

O processo de trabalho assume nessa conjuntura formas mais 

eViden~es de desqualificaçio, Principalmente pelas possibilidades 

que métodos de irrlgaçio apresentam ~ automaç~a do trabalhar 

conforme veremos mais à frente. Seria a conforma~io de um est~gio 

avançado de subovdinaç~o do trabalho ao capital quer na visio de 

Carv~lho (1988;347), ~a igualaçio do trabalhador da irrigação ao 

lnd~striar ambos com movimentos determinados pelo 

Corno desdobramJE:nt(} da discussão que empreendemoB no 

sub-tdpico i.i dess~ trabalho. queremos avançar no entendimento 

da evoluçio dessa automaç~o do processo de trabmlho7 <:\pontando 

para o seu limiter para seu uponto final", no momento em que ela 

prescinde do trabalhador. 

11. A colheita é o exemplo mais caracte~(stlco desse fato pelas 
dificuldades de se realizar mec~nicamente de frut(feras e 
nler ícol~-\~-,~ .PI~inclpa1nH:::nte 7 f'trenl;:ç,;· à<;;; e:dgência-r,;. do mercado 
consumidor de frutas "in naturau e das agroind~str-ias 

pr ar.: f:~ssad o r~.\!:)~ 



Entendemos a autcmaçio do processo de trabalho atr·av4s 

de níveis crescentes da evoluç~o tecno16gica. Os dois primeiros 

níveis desse processa~ por terem sido amplamente disct1tidos nos 

tópicos ante1~íoresF se1'"ão rapídamente sintE-:t izados., 

me um maior espaço ao terceiro que chamarEtmcls de uaiJtomaç:âo 

i nformat i zadan .. 

O Primeiro nível dessa evolução dar-se sob influência 

de uma s~rie de transformaçaes na força de trabalho quep via 

especialização e parcelização, atinge estágios elevados de 

divisio do trabalho. i o que, ainda na manufatura, chamamos de 

padronização das atividades. A segunda etapa, quando passa Para 

grande inddstriar a produ,io mecanizada tem na mdquina o centro 

do praçesso de trabalho. E1a~ a m~quina~ passa a ser o elemento 

determinante da divisio do trabalho na medida em que essa não ~ 

mais regida pelo prlnc(pio subjetivo. agor-a "a 

virtuosa" na e:·:pl~essão-s{ntesJ;.' de K .. Mal'"}:, incorporou o saber do 

operirio e prescinde do seu conhecimento7 da sua visio de mundo7 

mas não da sua presença t-~ em alguns casos? nem da sua destr-eza 

no man~Jo da m~qulna. 

o terceiro n{vel desse processo i a nautomaç:ão 

infol'"mat izada" que se caracteriza por uma Cl"escente- reduç:ão da 

necessidade de trabalho vivov ati o seu limite de prescindir da 

presença do trabalhador. BenJamin Coriat (1980=48) lembra que 

mesmo na aut omr:\ção informatizada são detectados n!'veis de 

interfe:rincia do trabalhador na condução do processo. Quer dizer~ 

essa eliminac:ão não sf:~ faz mec:anic<:\me:nte- ao se informatizar a 



operação elE- prod1.u;:ão .. Para aquP.le autor, há l..ll'll prime i r o estágio 

na automaç:ão informatizada em quE' uma série de lnformacies sio 

transmitidas e centralizadas numa sala de controle. na qual o 

operador ndetém assim de forma contínua todas as i nformaç:Õe~:;. 

necess,rias ~ conducio do processow Mais ainda, no caso geralp o 

operador conseFva o comando do PI"'O.cesso: r~uando um ""c-so · .., "'"'' E'J..:Ig!~ 

lntroduç:ão de uma corr-eç:ão no desenvolvimento das ope!~aç:Ões~ é 

ele que aval ia a natur-ezõ:\ e transmite uma í nfornraçfio novan. A 

el iminaç;ão do t~-·abalhador dar-se-·á quando a condução do processo 

passar a se:r realizada por computadores aos quais estão atrelados 

dispositivos capazes de recolher e estocar informaç:aes. "Se bem 

que a pr-ogr-anr;:..ç:ão armazenada nos comput(:l.dores na condução do 

processo nSo se faz somente a partir de daclos formais (exemplo de 

dados matem~ticos ou físico-qu{micosl~ mas tambim pela introduç~o 

na memd~ia do& computadóres de 'reipastas t{picas' ~ 'sitl.lê\t;ÕES 

o importante, ~ q~e embora a automaç:âo 

informt\t lzada seja na verdadE uma fase de 1.1m éont inuurrt da 

automação do processo de trabalho, ela pressupie uma mudança 

completament€ diferente daquelas que se sucediam ante:ríormente. 

Ela ímpl icn uma ruptUI"a no modo de sucessf.'\o das fases desse 

c:ontinuumw Ess~ ruptura ~ caracterizada pela transformaçSo 

qualitativa qt.H<: ocorr·e com a automação inf'orwatizada~ na medida 

em que ela ph'r·mite um s<.:,1to tecnolÓgico na automaç:f{o do processo 

de trabalha por prescindir de uma pr~via padronização de tempos e: 

Fed1.12 i sse trabe'\ 1 h os individuais trabalho 

m~dio soc!almertte: necess~rio. Ela se permite a possibilidade de 
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substitttir diretamente o trabalho individual pelo trabalho 

Se nos reportarmos a um momento da mecanização que 

vai da substitulçio da traçio animal pelo trator 

inicialmente hi uma alter·açio na força ffsica ao se 

substituir a tração animal pela mecânicaD Mas a eficiência do 

processo produtivo, ainda nesse momento, depen11e da habilidade do 

operador no manejo e conduçio da m4quína. Contudoy 

atrelados implementas espec{ficos a essa máquina como por 

exemplo a colheitadeilpa ou a plantadeira - h' uma ruptura na 

forma de produzir-M Não há mais nec·essidadE d<A habilidade do 

nessas etapas espec{ficas. por elas terem sido 

padronizadas (quantidade de sementes por cova 7 profundidade da 

cova, 

informatizada há um rompimento naquela forma contrnua da 

automa,io do processo de trabalho que chamamos de passagem udo 

trabalho artesanal ao trabalhador da fábricau. 

necessidade de se vencer as etapas de padronizaçâo de tempos e 

tornando ui91.1als" os trabalhos indivíduais« Ou r 

çj iz.endo de outra forma. trabalhos 

individuais que sio diferentes. a um trabalho m~dio. A automa~gc 

informatizada possibilita a passagem direta do t~abalho artesanal 

para o trabalho automatizado contJ~olado por- comput:.-7\dore·s~ Ela 

per·mite um controle individual, caso a caso7 em vez do controle 

pela m~dia. Isso nos possibilita passarmos de situaçies adversas 

' <nâo pad!ponizadas ou de di~Ccil padr-oniza~ão> dê\ 



Ora~ ~ sabido que na agricultura uma das razSes que 

atrasa o seu desenvolviment6 mecin!co7 da automa;io no sentido 

mecânico, é e-:xatamente a diversidade de situaç:Õ~·~,. Por se pautar 

num processo de produ;io cont{nuor regido com base nas condi~;es 

naturais1 ela se caracteriza por aPresentar dificuldades para 

padronizar tempos e movimentos~ que passam a se constituir em 

barreiras ao desenvolvimento do progresso tecnoldgico, conforme 

discutimos no sub-tópico 1~2 .. Diante disser é que afirmamos que a 

automa/i.ão informatizada permite~ agricultura dar um salto no 

sentido de superar o seu atraso relativo em rela;io ~ ind~stria~ 

De acordo com o nosso pressuposto te&rico de ancllise 

entendemos que a irrigação é um pode1roso instrumento de ·automação 

do processo de trabalho na agricultura permitindo~ inc:leJsive, 

atingir aqtJele uponto f"inalN de prescindir do trabalhador·. Nos 

através da irrigação, seria superada uma série de 

etapas intermedl~rias que hoje tornam a automação na agricultura 

e>:tremamente onerosa~ Assim afirmamos porqlJ.e a irrigação permite, 

padronizar 

possível reduzir os trabalhos individuais a um trabalho midio~ 

Ela permite padronizar as condi;ges de umidade do solor o 

controle da 'gua. a adubaçâo. o tempo de colheita~ etc •• de modo 

que o trabalho m~dio seJa sensivelmente pr6ximo aos trabalhos 

individuais. SÓ que nessa f'ase da evoluç:~\o da automaç:ão do 

processo de trabalho h~ apenas um controle das condiçSes m~dias 

de produç5o. 6 o tempo midio de irriga,io~ sffo dosagens midias de 

sio condiç:Ses midias de umidade do solo. Com a 

tecnc1lÓ9 ic:os 
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permitindo um controle individual, caso a caso~ 

Ant e.·s de entrarmos em maiores detalhes sobre a 

potencialidade da irrigaçio PRra o processo de automa~io do 

trabalho na· agricultura veJamos 7 por alguns instantes, 

questies no imbito das c~racterístlcas espec{ficas da-agricultura 

Os diversos m~todos de irrig~çio apresentam-se como 

alternativas tecnológicas adaptáveis às condi,ões específicas de 

formas de Eles cont&m em comum a 

possibilidade de reduzirem os d~ficlts h{dricos referentes ~s 

divers~s situa;Ses de comportamento da natureza. Os diferentes 

n{veis de d~ficits hídricos var·iam desde uma situaçio de ausência 

total da umidade m{nima necess~ria ao desenvolvimento das 

até uma ausência desse 

comprometendo a 'rr~tica da produçio agrfcola por determinado 

período de tempo. Como o conceito de d~~iclt hidrico corresponde 

a uma 

ciclo produtivo da atividade agrfcola, ele pode assumir ym 

cariter sazonal ou ocasional. Isso implica em que a declsio sobre 

qual m4todo de lrrlgaçio adotar est~ na dependincia da combinaçio 

das caracterfsticas de cada método com as condiç8es espec(~icas 

de d6~icit h{drico da localidade em pa1rt!cular. Em a~sim sendo, o 

entendimento que temos~ que nio se pode, a priori, definir como 

atrasada uma determinada forma de organização da produ~io por 

estar associada a um tipo de irrigaçio que nio utiliza o que h~ 
' 

de mais moderno tecnolog~camente no ca~po da irrigaçio como por 
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convivem com rela,io de trabalho como a parceria). Conforme j~ 

adiantamo~;, a escolha do mét~do de lrrigaçio ou das rela~ies de 

trabalho estSo na dependincla de fatores f{slcos e sdcio-

econ6micos e que, no limite, tanto os mitodos de i~rigaçio como 

as relaçies de trabalho na conformaçio do processo produtivo sgo 

re-ordenados atendendo às end gênc: i as de valov· í zação do cap j ta 1 

ou7 dizendo de outra forma. embora aparentemente sejam mantidas 

~ J6glca de valorizaçio do capital. Voltaremos a essa questio no 

terceiro capítulo quando trat arel!lOS. especificamente. 

parceria. 

Vale salientar ainda quer historlcamente, os diferentes 

métodos de 

arcabouço t~cnico (alter~çaes nos equipamentos e materiais) c orno 

constata a busca incessante de eliminar o elemento subjetivo 

ligado ~ qualificaçâo humana. Esse ponto i de fundamental 

importincia para nosso estudo~ dar porque dedicar-lhe-emas maior 

lnic ialmentey gostarfamos de nos situar no qu.adro 

classificatdrio das diversas modalidades de irrigaç~o. Os manuais 

de irrigaçâo12 nio s~o multo rigorosos na terminologia de 

--__ ,,,_ --k- ·--· ·-·-· ....... 
l2« Vej<?<.-·r"'e: Gu!a Rund (1.99t)~ S~:dassíe1'· (1987); OlittB 
Withers & Vipond Ci977>M 
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classificaçic dos m~todos de irrigaç:io. i muito comum eles 

tratarem indistintamente por métodos e sistemas as diversas 

modalidades. O maior consenso nestas é a que de~ine os principais 

mitodos em tris grandes grupos: i) irriga~io por superf{cie; 2) 

lrrigaçio par aspersia e 3) irrigaçio localizada13. Na grupo da 

i r r i gaç;ão por superf(cie encontram-se combinav:Bes dos três 

métodos de irrigação~ a sabe-r: a} b) 

í r r l gaç:ão por faixa e C) irrigaçio por inundaG:ão. O segundo 

9FUPOr a irrigação por aspersior engloba diferentes sistemas~ 

geralmente subdividido em: a) convencional (permanente ou 

portát i 1); b) autopropelido e c) pivô central. O método de 

irrigação loca1izadar que compie o terceiro grupor inclui os 

sistemas que molham o pd da planta~ Os mais conhecidos deles sio 

o gotejamento e a microaspersão~ E:dstem outros como o ).dque-

xique~ as potes de barro, as cipsulas porosas e a subirrigaçio 

que sio mais utilizados em pequenas propriedades. 

Exist& uma c1assificaçio alternativa CSilveira 7 1988) 

que de certa forma ~ um re-agrupamento dessa mais geral. Ela 

consiste na definiçia de apenas dois grupos; o primeiro, definido 

como a Irrigaçio por Gravidade, engloba o mitodo de irrigaçio por 

inc:lu{dos 

13. Na definiçâo do terceiro grupo i onde há maior divergincia na 
classificação.$ Há auttn,.es qut-: prefer-em denominá-lo apem;,~, de; 
Método por Gl.1tejamento, incluíndo todos os OJJtros si1:.te~mas de 
lrriga;io localizada. Da maneira como classi~icamos acima poderá 
se:r encontrada no Guia Rural (i99i) e citada por Salassier 
(1987). 
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todos os sistE'mas que compÕe:-m os métodos de Aspersão e por 

Gotejamento. Trabalharemos nials com essa segunda classificação 

por a acharmos mais adequada na mE'dida em que ela procura de~inir 

um divisor de ~guas mais expl(cito entre os m~todos de i r r i gaç;âo 

ep em segundo lugar e Principalmenter porque de certa forma ela 

está contida nas outras classificações. Assim afirmamos porque 

USIJalmente os autorE>s estão compa,~ando ora a aspersão~ ora o 

gotejamento com o que eles denominam de métodos tradicionais. 

numa alusão a irrigação por superf{cie. 

()s métodos de ir r igaç:ão por superf'{c f e, que usam a 

gravidade em algumas de suas etapas, são sempre relacionados com 

f'ormas de utiliza~;ão intensiva de mio-de-obra. Esta ma í or 

exlsincia de m;o-de-obra_esti sempre associada ~ interferência do 

irrigante no manejo do sistema1 4 ~ De uma maneira geral, os 

diferentes at.!tores de manuais de irrigação consideram essa 

interferência do irrigante como um dos principais fatot'"es 

n:~sponsáve.•is pela bai:.~a eficiência desses sistemas d~ 

E por assim E'Otf.mderem .. preconizam que IJma maneira de eliminar 

esses t~ntraves ser ia, Juntamente com a elevaçio do n{vel 

-···-------·-····--·--
14. uEm virtude de a irrigaçio por aspersio e por gotejamento 
estarem menos sujeitas~ inter~erincia do irrigante no campo~ 

E!'l.tes métodos apresEntam maiores eficiênc.ias do que os de 
trriga;;ao pcw supE:-Irfície-" <Salasr:>iel~r t987:253L Se-!,"Jt..l.ndiJ Q Gt.li;Tt 
Rural (1991:86), no método de irrigaçio por sulco "a mio-de-obra 
necessiria costuma ser maior diJ que Em qualquer outvo sistema de 
!rrlgaçio de superfície* Al&m disso. para se fazer uma irriga~io 

bem feita~ prec.iso tempo e experi&ncia de oPeraçio do sistemar 
porque nio ~ ficil fazer com que a ~gua trazida pelo canal 
principal, o regador, entre até o ~i.m d~ modo controlado, sem 
provocar· er·o!.::.t{o. transbordamento ou f'alta de ág1.1a~u 
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educacicmal do irrigante, o avanç;o na constn11:;:ão de sistemas que 

minimizam aquela i nt erfe1 ... Ê:nc i a do trabalhador .. Si lveir:a 

(i98B:i8)T chama a aten~io para o fato de que nesses sistemas de 

irrigação, al~m da presença ~ull-tirue do irrigante~ é exigida 

tambei-m uma qualif'icaçâo e:spec{fica dessa mão-de-·obr·a 1 na medida 

em que uma série de determinaç:Ões qtJe envolvem a 

planta-·solo-atmosfera ficam sob a responsabilidade do 

interação 

irrigante. 

Especificamente lembra que na mão-de-obn:;., necessita comparar a 

natureza do solo e avaliai .. os requet,.imentos da planta~ visando 

evitar os efeitos de um déficit hídrico prolongado e da perda da 

eficiência da 

profunda~u 

i rt .. i gaç:âo por evapo.transp i ração ou lixiviaç:ão 

O que está sempr€' presente nas avaliações comparativas 

dos diferentes métodos de irriga~io ~a sempre busca de eliminar 

a participação humana nas etapas de manejo dos sistemas 

(distribuiç:lo de água do canal secundário para os sulcos; manter 

a controle da vazSolv busca esta que ~ remetida ~ pesquisa 

agron6mica na esperança de se definir c'lculos mais precisos de 

novos coeficientes <de permeabilidade do solo ou de sua 

capacidade de reten~io de água~ •• > óu da descoberta do uso de 

novos mat er í a i s <tubos p 1 á!'~t i c os 7 revest i mt;~nt os dtz- canais •• ~) qt.te 

possibilitam em conjunto a reduç~o~ 011 ati mesmo a elimlnaçioT da 

interferênc: ia do fator subjetivo do trabalhador. Silveira 

(i988:i8) E?.>~P 1 i cita bem essa questão +'azendo uma ver da de i r a 

e as ticnlcas ligadas ao m6todo de irrlgaçio por gravidade. Este 

autor enfatiza sempre que o objetivo daquelas ínovaç:Õf.~r,; Toi o 
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aumento da produtividade do trabalhoF cuJo coroamento dar-se-~ 

com o lançamento da válvula automátlca que elimina o uso da 

de-obra na distribuiç;ao da água nos sulcos .. Vejamos com suas 

nAs tentativas de eliminar o elemento subjetivo dado 

pela quallficaç;io humana na distribuiç;io de água resultam da 

combinaçio entre o uso de canais revestidos, bombeamento e alguns 

equipame-ntosw Evolui-se; da cai>:a con1 ripas (cuja construç:ão é 

artesanal) colocada nas linhas de distribuição para os sulcosr 

para o &ifio (produzido industrialmente na década de quarenta, 

nos EUA), passando por tubos janelados~ chegando na válvula 

.automática." 

ao nosso ver 1 está por trás de toda essa 

discussio ~ a quest5or.nossa velha conhecida, do controle da 

prodw;:ão ou central izaç:ão desse c:ontr·ole. Sabemos qlut 'J.ma das 

causas fundamentais da subordinaçio real do trabalho ao capital~ 

conforme discutimos anteriormente OQ Sl.l.b-tópico 1 .. 2.r foi a 

possibilidade de- se estabelecer um controle indireto sobre a 

produção via domlnio do processo de trabalho. Esse dom(nio se 

fundamentava na definiç:io de um rol de tarefas espec{ficas e 

diferenciadas~ organizadas de tal manEil"a que,.'_ o indivídtlO 

trabalhador perdia o controle sobre o processo produtivo~ Para 

Cor i at 1980:50-il esse controle da produ~io pode-se dar 

da relaçio entre ritmo de trabalho e ritmo da prodt.u;:f:\n 

estabelecida. Nesse sentido7 o autor distingue dois grandes tipos 

o ritmo de trabalho rege o ritmo de produçio e portanto 

comanda também o voltJ.me de pr·odudi~ou ~ 
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controle pode ser dado pela jornada de trabalhar na qual o 

trabalhador tem que realizar um certo n~mero de opera~Ses 

previamente definidas sob pena de ser afastado do Processar ou o 

volume de produçio passa a ser controlado por um tempo imposto ao 

trabalhadory reagulado por uma cadincia a qual ele ~ica preso. 

ub) Um processo de trabalho no qual o ritmo de produ,;ão não 

depende do ritmo de trabalho. 0 Nesse caso~ que caracteriza 

estágíos mais avanç:ados de a1.ttomaç:ão do trabalho~ o trabalhador 

fica diretamente ligado a uma cadeia de m~quinas~ cujo ritmo de 

pr·odu,;ão é dado por esse sistema automatizado ficando o 

trabalho vivo subordinado a seus objetivos. 

Ora, eru atividades irrigadas ligadas a sistemas de 

irrigação que não PE"I"mitem graus de automatismo muito ele-vadosr 

como é o caso da i r r í gaç:ão por S'Jlco e da irrigação por 

o processo de controle da produção mostrou-sfi" 

Insuficiente mesmo quando essa produção i realizada~ base de 

trabalho asr.-;~'\laJ'"Íado, contratado sob emPI'"eítada ou Por 

Isso acontece- porque em sist~;mas de irrigaJ;ão por sulcos, Por 

exemplo, existem algumas tare~as como a admínistraçio da igua e 

aspectos da colheita sobre os quais nio h~ um controle poss{vel 

da atividade do trabalhador, podendo resultar em grande~:; 

desperdícios par·a o processo Pl'"odut ivo total. Nesses sist~mas de 

irr·igaç:ão um eficiente maneJo da água passa a se c::onst i tu ir· num 

dos elementos fundamentais da explora,icr nic sd com referincia ~ 

' questio dos custos operacionais~ que também nio sio desprez{veisT 

mas com referência aos aspectos ligados ao prdprio ciclo 

bioldgico da planta que apresenta exigincias espec{ficas quanto 
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ao volume-r horário e dun;u;;:ão dos períodos de aguaç:ão .. 

A ginese da agricultura irrigada moderna coincide com 0 

desenvolvimento da irrígaç:ãrJ sob pressão~ que engloba os métodos 

de aspersão e por goteJamento:t 5 .. Esse desenvolvimento tem muito a 

ver com os avanços ocorridos nos ramos da Jnd~stria metal-

mecinlca que lhes serviu de suporte. O aparecimento desses 

sistemas de irrigaç:~o possibilitou a superaçio das limitaç:Ses dos 

sistemas baseados na gravidader Pl"incipalmente no que se re~ere 

àquelE:s fatores físicos que afetam a eficácia da irrigaç:Bo, como 

as limitaçies geoldgicas e topográficas, bem como quanto aos 

sistemas de distribuiçio da ~gua Pela planta. Essas vantagens 

aliadas ~s condiçSes de operaçio mais ~'ceis e 

dispensando n{veis mais elevados de ~specfalizaçBo de mio-de-

tornam esses mitodos preferidos quando se confrontam em 

condíçó'Ec~s de uso alternmt ivo ao-:, mÉ-tCldor:;. tr~.\dicioncxis. 

Guant o às e~; i gênc i a?., de m?o-de-obra se não há uma 

grande há uma mudança qualitativa quanto a sua 

utillza;io. Evidencia-se a tendincia à liberaç:io da fnterfe~incia 

dos lrrigantes no manejo do sistema, na fl\edida em cpJEc~ decisÕ€-~S 

técnicas p;:~.ssam a constar nos prÓprios i nstr-1J.mentos, tais 

15. Esses mit9dos surgiram quase que simultaneamente na Europa e 
EUA no final do s&culo XIX e ln(cio do siculo XX. No Brasil eles 
·foram fntr·odu:;;~idos em époc-;,u;; diferentes: n mé.-todo de~ aspersão no 
p6s II Guerra e o de goteJamento mais recentementer no início dos 
anos set ent <O\~ 



como: dimensionamento dos intervalos de distribuiçio de ~gua, 

(mm/hor.a) de acordo com a necessidade da 

planta, ciclo da cultu~a. capacidade de armazenamento do solo. 

01 i ta ( i984: i29) ~ ao realçar as vantagens da irrigação por 

gotejamento frente aom métodos tradicionais f'az combinar os 

f'atores de economia e automação da mão-de-obra~ nos seguintes 

termos: "A automaçio do sistema facll i ta grandemente o manejo da 

irrlgatio, que normalmente necessita de um minimo de mão-de-obra 

No Brasil, a irrígad\o St)b pn:~ssão dá um garnde salto, 

no sentido da sua difusãor quando se dá a mecaniza,ão dos 

aparelhos de irrigaç:~o, na d~cada de setenta, principalmente, com 

do autopropelido. Essa mecaniz~ção SE 

tardiamente, comparativamente a sua ocorrincia na agricultura 

americanar viabilizada por um acordo de transfer&ncia de 

tecnologia entre a empresa nacional Asbras i 1 empresas 

americanas~ Para Martins (1990:132)~ o autopropelido· representou 

a efetiva mecanização dos aparelhos de irriga~io por 

em relaç:ão ao~. sistemas de aspersão convencional, um salto 

tecnoldgico por nser um aparelho mecanizado. semi-automatizado7 

O grande avan~o da irrigaçio sob 

da sua arran~ad~ para automatização, dar-se-i ao longo dos anos 

oitenta com o infcio da comercializa~io ~e equipamentos de pivB 

66 



central fabricados no Brasil pela Asbrasil em i979.i6 Em rela~;o 

ao autopropelido 1 o piv8 central apresentou-se como um novo 

patamar tecnol6gico que~ al~m de possibilitar um alargamento no 

tamanho da ~r·ea a ser irr·igada, se constitui 

mecanizado, totalmente automatizado, capaz de irrigar grandes 

~reas, com exlgincias mfnlmas de mio-de-obrau <Idem, 133>~ 

O ipice do controle da produçSo~ com reflexos diretos 

sobre o dom(nio do processo de trabalho~ é atingido na 

agricultura ir-r igad<:~ por pn2ssão através do uso de ucomando~;; 

informatizados" em sistema~, de irrigação .. Essa evidência começa a 

se concretizar na brasileira, na década de-

oitrmta, mantendo uma de.fasagem temporal comparativamente ao 

avanço da informatiza,io da agricultura irrigada em pa(ses 

desenvolvidosw como por exemplo os Estados Unidos. 56 a t(tulo de 

ilustra,io, enquanto no Brasilr em i991r havia oito controladorEs 

informatizados para irrigaçio instalados, nos Estados Unidos sio 

vendidos cerca de mil ano (Correio Popular, 

1991:4). O importante. contudo, i que a presença desses comandos 

16. Analisando a formaçgo e din&mica da ind~stria de equipamentos 
de irr~gaçâo no Brasil, Shima (1991:176) levanta alguns dados que 
apontam para o grande dinamismo desse setor. Segundo aquele 
autor, em apen<::\<J> uma década de implantaç:ão a ind 1Js.br ia d~.::

equipamentos de irrigaçio no Brasil pode ser comparada ao padr5o 
Industrial dos pa(ses (jesenvolvldos ou nos quais a irrigaç:io ~oi 

originada. E numa outra passagemr comentando a potencialidade de 
crescimento ~o mercado brasileiro de equipamentos de irrigaç:io 
me~anizada, expoe a seguinte expectativa das emPr~sas: "Nos 
primeiros cinco anos da dicada de 90 a ind~stria espera irrigar 
279.300 ha~ o que significa aumentar em 156% a ~rea irrigada via 
pivS central em relaçio a quase toda d~cada de 80" Cidem, 233). 
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inf'ormatizados em sistemas de irtigação e adubação representam a 

efetiva penetra~Go da informática na agricultura brasileira que, 

apesar dos seus elevados custos17 de implantaçio, tem apresentado 

resultados bastante estimtJlador~:<cs~ Na produção de cítricos,po1 .. 

o uso de controladores informati~ados elevou 

produtividade para seis caixas de laranjas por pé, enquanto que a 

m~dia brasileira ~ de apenas 1,2 caixa <Ibidem>~ 

A combinação de apar-elhos informatizados n:a irrigação 

por gotejamento possibilitou novas conquistas em termos do 

controle imediato de fases do desenvolvimento da 

irrigada~ O maior progresso foi poder controlar o volume de ~gua 

cp.1e: cada planta individualmente necessita. Isso possibilitou se 

detf:;ctar a ocorrincia de possíveis erros, como furos Q>J 

entupimentos nas nran91JG:'ircts do sisternar não dei>tando chegar à 

d~terminada planta a quantidade Ideal de água, alim de prescindir 

da presença de um trabalhador para realizar o controle do 

funcionamento das bombas hidráulicas~ Esse avanr;o tecnológico 

fica bem explicitado na seguinte abordagem: "'Num sistema de 

controle acionado por tensiBmetrosr esses instrumentos i nfor·mam 

quando as ra(zes nio conseguem mais retirar do solo a quantidade 

de 'gua pedida pela planta. Nessa hora~ o sistema fecha o 

circuito de energia e a lrrigaçio co~eçaN <Guia Rural, 1991:151). 

Vale salíf.!'ntar que:· antes esse contl'·ole era feito por· tempo 

----·-·------·----·· ' 17. "'Um controlador informatiz•do custa deUS~ 7 mil a USI 15 
milr o que corresponde a cerca de 7% do valor de tlm sistema de 
irriga~io"' CCorreio Popular Rural, 1991:4). Esss dado restringe o 
uso desses aparelhos ~ grandes ~reas. 
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Irrigado o que expunha o sistema a e~ros mais frequentes~ 

O mais importante a se reter desse novo momento da 

agricultura irrigada i a independ~ncia adquirida desse PI''OC:€550 

produtivo E2m r·elação à fun1;âo e até mesrno à pres(.;.;nç:a do 

trabalhador. Não só se d(·mota a el iminaç:ão do irr-igante como do 

prdprio trabalhador em geral, desqualificado, parcializado. 

padronizado~ A prÓpria ~orma de refer&ncla à d" 

computador é como se ele assumisse for·mas v i v as de at u.ac;:ão na 

produção~ Senio vejamos nessa colocação do Guia Rural (1991:149): 

"O computador passou a ocupar a ~un~5o de administrador~ capataz, 

sendo o braço direito de muito agricultoru (Grifas de A.G.S.). Há 

aí uma clara alusgo ao avanço dessa tecnologia na nova 

conformaçgo do quadro de m5o-de-obra num processo de automa~io 

info~matizada da produç~o irrigada~ atribuindo-se ao computador a 

possibilidade de supervisionar o sistema de irrigaç~o, 

c!espETd {c. i os. 

evitando 

Ao divulga!~ seus avanços tecnoldgicos no campo da 

inform~tica, uma empresa goianar a Ilha Tecnoldgica, dj bastante 

f.:nfase rw n{vel de eficiôncia de se1ls aparelho~.> por substituírem 

a intei'"VEnção do homf.::m (tv-abalhador) no P!.,.ocesso Pl ... odut ivo. E 

mais. apresenta seus resultados de pesquisa tecnoldgica como 

atendimento~- dificuldades dos agricultores e suas cooperativasr 

que demandam soluç~es no campo da l nformát icei. Diante disso7 

afirma o porta-voz da empresa: "nasceu o proJeto espec{fico (de 

sensores que çontrolam o (ndice de umidade nas lavouras) Para ser 

acoplado a p~v&s centrai~. Goi~s concentra um quinto dos piv8s 



instalados no Pa{s, mas o controle pluviomitrlco ~ realizado 

pelos trabalhadores rurais diarianlEnte, o que, multas vezes se 

reflete em perda de produt ividadeu (Gazeta Mercant i 1 ~ 1991 ~ 

parênteses de A.G.S.>. 

As colocaç:Õf:~s que Tizemos até o ll\Clmento corroboram com 

nosso pressuposto que concebe a irrigaç:ão como uma 

atividade qlJe se move nos marcos de um elevado padrâo 

tecnolÓgico .. Isso aponta no sentido de um reforç:o à idéia de q1..1e 

o avanço da agricultura irrigada guarda uma estreita relação com 

o est~gio de desenvolvimento do modo de produçio.ao qual esti 

inserida. Ou, mais especificamente, ~de fundamental importância 

o potencial modernizador e o estado de arte atual do setor· 

agrícola, o que quer dizer que o progresso t~cnico já deve ter 

rompido com uma série de barreiras que se opunham ao pleno 

domínio do capital na agricultura. Ou~ dizendo de outra forma~ 

não podemos pensar num incremento ou mesmo na introdução da 

atividade irrigada numa determinada regiio se nio contarmos com 

um -etst ág í o inicial de modernizaçio da agricultura. Por outro 

lado~ não se pode pensar na ir·rigaç:ãcl como condiç:ão suficiente 

para se desencadear um processo de desenvolvime~to das forças 

produtivas; numa pr~-condiç:io 

implantação de uma agricultura moderna. i preciso ficarmos 

atentos para o fato de nio pensarmos a irriga~io como elemento 

din?.tmizador do desenvolvbHccnto de uma região com base nn 

dinamismo da fclcnica em si mesma. 
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CAP:iTULO II 

EVOLUÇÃO HISTóRICA DA IRRIGAÇÃO 
NA REGIÃO DO BAIXO-AÇU 

UN!CAMP 

Sll'!LIOTECA c:_:-; r\êAL 



O BAIXO-AÇU: A REGIÃO E A 
IRRIGAÇÃO 

2.1.1. LOGALIZAClO, GARAGTERISTIGAS FfSICAS E APTIDÃO AGRICOLA 

A reg i ão do 8 a i >w-Aç: u é um segnHz-n to da bacia 

hidrogr~fica do Rio Piranhas-A~u. Com cerca de 44.000 km2r essa 

bacia nasce em terras do Estado da Paraíba e se estende até 

encontrar-se com ~guas oceinicas do delta da cidade salineira de 

Macau, no Rio Grande do Norte,. No seu percurso 7 ela define o Vale 

do ~iranhas-Aç:u que7 segundo o BNB (]1:60-1), tem as seguintes 

com temperatura razoavelmente estável em torno de 27 (Jc. Os 

FE'CIJI"SOS hídricos são formados bas i cament €": pelas águas 

superficiais nas zonas imperme~veis~ tendo-se Já constru{do 

diversos a~udes em toda sua extensio. Quanto ao solo, a • area 

bastante desfavorecida~ Ji que apenas cerca de 300.000 ha C9X da 

superf{ciel sio considerados bons solos Crestriçaes ligeirasr 

topografia plana). Em funçio disser conclui o documento que "as 

candi;Ses ecoldgicas encontradas no conjunto da irea reduzem de 

modo substancial as possibilidades agr{colas fora da irriga;io". 

O Vale do Piranhas-A;u é composto por 28 munic{pios na 
' 

sua parte paraibana e de 8 munic(pios norte-riograndense. Ao 

penetrar no Rio Granda do Norte passa a ser chamado de Vale do 

Açur numa clara alusio ~s extensas e férteis várzeas desse rio 



nos munic{pios de A,u e lpangua~u. Esses dois munic{pios~ dentre 

os oito que compSem o Valel7 se constituem. historicamente~ como 

as principais ~reas de explora~io agr{cola do Vale e concent~amr 

principalmente no munic(pio de Ipangua~u, o maior Potencial de 

irrlga~ão do Vale do A~u~ 

A por;io nordeste da bacia hidrogr~fica do Rio 

Piranhas-Aç:u, no Rio Grande do Nortev correspondente a uma 

plan{cie aluvial? ~denominada de Regiio do Baixo-Aç:u <Oliveira~ 

1988:1). i um dos espaços privilegiados no universo semi-~rido do 

Rio Grande do Norte::. Embora todos os municípios dessa rt.'Sião 

perte:nç:am cuja principal 

característica é: a SIJB SlJSce.:ptibilidade aos rigores dae secas 

periódicas complementada pela presença de solos de poucos 

re:-c:ursos agricu1táveis~ a B.rea definida como o Bal>:o-Açu é 

i~ São os seguintes municípios que compÕem o Vale do Aç:u: Macau, 
Pendinciasy Alto do RodriguEs. Carnaubais, lpanguaçu. A~U 7 Sic 
Rafael e Jucurutu. 
2. Entre os diversos trabalhos de regionalizaçio do Nor·deste, 
entre os quais destacamos os clássicos de Manoel Correia de 
Andrade <1980), José Gulmaries Duque (1980 e 1980a) e M~rio 

Lacerda de Melo <1978), utilizaremos a class\ficaçio definida por 
Otomar de Carvalho Ci988). Assim procederemos por tris motivos 
básicos: primeiroy &:sse autorr a parth" ele uma discussio das 
diversas c:lassiflca_ç:()es dê\s microrrE-!=J iõcs do Nordeste com base 
nos cl~ssicos supra-citados~ faz uma breve e didcit ica e~posiçio 

do que ele define como as seis zonas geoecon&micas do Nordeste 
(p.79-86); segunclor pOI'"qiJe Otam<.:w, tomando po1.. base a 
r·egíona'l iza.;;:~.to pr·op<3Sta pc.H' Guimar·ãe~; Duque, -f'az u.ma 
c1assificac:go da Zona Semi-Árida do !~ardeste qUe 7 além da sua 
n::·cência~ apresent<i'.-·st' de f~cil operacionalizaç:ão, 
metodologicamente falando (p.86-99)~e, em terceiro lugar, porque 
a quase totalidade dos dados que utilizaremos nesse tr·abalho. 
provim dE u~a pesquisa da qual participamos, realizada pela 
FECAMP/PRONI~ sob coordenação do pro~essor José Graziano da Silva 
Ci9B9l na qual. tanto os termos de referincias como as principais 
hlp6teses que orientaram a pesquisa tiveram como pente de partida 
~•se trabalho de Carvalho <1988). 
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classificada como uMancha F~rtil"~ 

integrada pelas Serras 0mida~ e as áreas das bacias de IrrJga~io~ 

embora esteja contida na poligonal da Zona Semi-~rlda distingue-

sR desta1 exatamentev por apresentar condi,ies clim~ticas e de 

solos extremamente favor~veis ao aproveitamento agropecuário~ 

Trata-se de: 'Jilla área bastante: significativa em termos 

dos vales nordestinos,. de solos muitos férteis e com um potencial 

para iFrigaç:ão de: 27.000 ha .. Em termos de: recursos hídricos 

apresenta-se muito favorecida, tendo como principais fontes de 

captaçio de água: os canais dos rios Acu e Pataxd, lagoa de 

P i at ó, além dos po~os supe:rficíais que afloram em vários pontos 

da v~rzea <definida como a regiio inundável> e em terrai Prdxi~as 

à várzea~ chamadas de uarisco" .. 

~ revelia dos priví1égíos com que sempre contouT 

relativamente ls condiç:ies eda~o-clim~ticas da Regiio Semi-~ridar 

o Baixo-A~u de longa data se caracte~izou como uma _regiio cuja 

príncipal atividade econ8mica tem suporte no setor agrtcola com 

PFedominância do complexo algodao-pecuária-lavouras alimentares~ 

ao qua 1 umm 

E'spec:íficidade da região~ que a transformava numa verdadeira 

floresta natural dessa palmeira. 

Pelas condi~Bes tradicionais e atrasadas em que era 

--------,-·---·--·-
3. Manchas Fértei~ (Serras e Bacias de irrigação) juntamente com 
o Litoral e Mata~ Agreste~ Semi-,ridor Meio Norte e Cerrado 
t:ompÕem as sei~~ zonas geoeconômica~;. d'f:~finidas por Carvalho 
<1988:84-86). 
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prat i cada a agr i ClJ] t ura nesse comp 1 e>:o, tornava-se poss{vel 

realizá-la nos intervalos deixados pela mata ciliar das 

carnaubeiras~ Contudoy o que queremos salientar é que a pr~tica 

da agricultura irrigada do Rio Grande do Norte, 

referida a regiio do Baixo-Açu. 

esteve sempre 

Vargas (1987), no seu ttabalho de reconstruçio da 

história de vida dos camponeses beiradeiros do Bai~-:o-Ac:u, no 

período de i898 a i978, faz referincia a pr~ticas da irrigação 

aqueles pequenos produtores .. Embora se detenha em 

c:aracterízar- uma agricultura em bases totalmente tradicionais 7 

tais como, meios de trabalho rudimentares (enxada~ 

chibanca, foice,. f'ad\o. capinadelra de traç~o animal, etc.) 

(reduz indo-se apenas a 

indispensáveis ao combate de alguns defensivos estritamente 

pragas do algodão e feijão), inexistincia de mecanizar;:io e 

adubaçio apenas orginica (estrume de gado nas covas das vazantes 

para· plantio de capim e do feijio), destaca a presença de moto-

bombas para irrigar áreas nas várzeas. embora que em raras 

unidades de produção. Fontes ligadas ~ Diocese de Mossor6 

relacionam esse uso de moto-bombas ao desenvolvimento do plano de 

valorizac;ão dos Vales de Aç:u e Apodi~ resultado de uma ação 

conjunta Estado e Igreja. pelos idos de i950~ Este progr~\ma 

distribuiu cerca de 30 moto-bombas a dleo, com fins 

de estimular o desenvolvimento de pequenos empreendimentos 

lrFigados mot o-·bombas 

I"E:Pt"E:~sent<i\vam um avanço fr<i:nte à€> primeira-F.; not íc ia~• de irr· igaç:ão 

no Vii11e qiJe eram rea1lz<:td<.-tt'> à base de "cata-ventos:"~ o 

75 



impOJ"tante, 

extensas e férteis várzeas do Piranhas-Açu que lhes legaram 1..1m 

referencial de práticas agr{colas espec{ficas, distinguindo-os 

daqueles Produtores que se situavam apenas nos tabuleiros ou 

1 oc~.\l idades 

c i t"cunv i:.:::: i nhas ao Vale.:~ Essa grande especificidade desses 

produtores beiradefros do rio de des~rutarem de uma agricultura 

cujo o contacto com o fator· água &l"am uma constante durante todo 

o ano, obrigou-os ao desenvolvimento de práticas agr{colas que 

possibilitassem um melhor manejo desse fator. Do cultivo inundado 

do lelto do rio at~ a pr~tica de aguaçio nas suas vazantes, e at~ 

em tabuleiros mais prdxfmos. dar-se-~ a g§nese das pr~ticas 

irrigadas nas várzeas de Açu, que desde os mais antigos registros 

históricos torna-se uma constante na determina~io dos processos 

de organlzaçio da produçâo daquelas v~rzeas" CGomes da Silva, 

1989:39). 

At~ bem pouco tempo a agricultura irrigada da regiio 

identificada com a produçio nas terras de 

várzea .. Maís recE:"ntemen+~e. dé:-vfdo ao desenvolvimento da 

agricultura empresarial da regiio, t_erras do "arisco" também 

são 

4~ Apds 1985, o movimento em direçâo às terras de "arisco" para a 
produçâo irrigada torna-se sistem~tico. fugindo de um sério fator 
de risco. às cheias de "inverno"~ coadjuvado7 por problemas 
relacionados i uma deficiente drenagem dos solos. que tem levado 
a grandes incldêncfas de salinizaçâo das ~reas~ bem como a r~pida 

Proliferaçio de problemas fitossanit~rios~ 
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preservadas com carnaubais .. As áFe-as contíguas geralmente "' sao 

ocupadas com as culturas de inveFno (feiJio. milho e algodio 

herbáceo)~ Guando a propr i·edade ~i spÕe de infra-estrub.wa e 

equipamentos para culturas de 

u "' " verao; nesse caso produz banana~ produtos hort(culas e. mesmo r 

feijio7 milho e algodio heFb~ceo, todos irrigados. A este assunto 

voltaremos em malO!'"es detalhes mais à frf.:nte.·~ 

2.1.2. EVOLUGlO DA IRRIGAGlO NO BAIXO-AGU 

A evoluçio da irrigaçio na regiio pode ser 

três períodos que. embora !tão rupturas r 

condicionaram a forma e o ritmo da economia local. 

O primeiro perfodo se estende desde os primeiros 

reglstFOS hlst6ricos da agricultura na v~rzea até o ano de 1969. 

Esse per(odo corresponde ao uso tradicional das áreas de ' varzea 

com c:arna1.lbaís para extração da cera elE:' carna1.Íba, da produc:ão de 

culturas alimentares (milho e felJio) e de uma pecuária de 

pequeno portro·~ Nas ~reas de arisco e tabuleiros mais pr6ximos 

produzia-se o algodân e uma pecuiria extensiva de corte (ovino e 

pcwtanto não mais o arisco, mant i nh:r.un-se sem 

t ransf'or maç.:Ões .. De 1.1m modo geral. a base da Produc:ão <:-tgr ícola 

nesse período era bastante susceptível aos I" i gores das secas 
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periÓdicas que assolavam a região. E como as dema,·s a'• d , eas o 

Nordeste que tim como base a ·agricultura de sequeiro, a populaçSo 

ribeirinha tinha na ruigra~ão para as salinas de Grossos~ M:acau7 

Areia Branca e Mossoró IJma alt6'rnat iva de sobrevivÊ-ncia 

períodos de "verãon ou de ausência de chuvas .. 

"'Com referênc i· a esse período 

caracterizado pelo desenvolvimento de pr~ticas de irrigar;:ão 

bastante rudimentares, evoluindo de simples cultivos inundados 

nas v~rzeas at~ a pritica de aguação em terrenos mais elevados. 

São ' areas de vazantes onde se plantavam o feijãoy a batata-doce e 

o capim para alimentar;:ão do pequeno criatdrio. Registra-se 

tarnbim 7 nos limites desse periodo, o uso de moto-bombas para fins 

de lrriga;io, porém em e~cala bastante reduzidan (Gomes da Silva, 

economia da região~ mantendo-·se q1Jase inalten:lda a pauta do~; 

produtos e a incipiente base tecnológica da produção. 

considerado o nprecursoru da 

agricultura moderna do Baixo-A;u, pode ser delimitado pelos 

anos de 1969 e 1979~ 

Nesse per{odo, as transformaçies ficaram por parte do 

novo papel que passa a desempenhar a agricultura in .. isadaH 

Registn\-se a comhinação da e~<PlorB<;ão dos c:arnaubaí~. com a 

agricultura Irrigada df!' algodâo herbáceo (em áre-as nunca 

SlJ.periores a 15 ha), bananeira e c:apineírasf também em peqJJenas 
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áreas"~' menores que 5 ha. O mai"C:O dif'erenc:iador dessa fase para o 

pré-i969v porém~ se:1 .. á a entrada em cena da A9i'"OPecuál .. ia KnolL 

que inaugura o processo de moderniza~;o da agricultura da várzea. 

o grande m~rito desse empreendimento 

preponderantemente~ no fato dele se constituir num empreendimento 

agrícola que utiliza a irrigação com fins exclu-sivamente 

comere i a i ~r,. Ou seja, trata-se da produ;io de mercadorias com 

todos os requisitos técnicos e empresariais condizentes com esse 

tipo de exploraç:ão capitalistaft Como desdobramento desse fat0
7 

incrementa-se a difusio de práticas irrigadasr principalmente nos 

municrptos de Açu e Ipangua,u. 

Há nessa fase uma tendência à generaliz<ov;ão da prática 

da quando cl"escem os investimentos em 

irrigaçio e muda a composiç~o da pauta de produtos. Os m~todos de 

cultivo e~{pe!~lmentam pequena!:-> modificctç:Ões modP.rnizantes e são 

introduzld'as novas variedades de o ler kolas e fruteir·as que 

passam a ser produzidas em escala comercial. Apesar da exploração 

de fruteiras ser uma trar.liç:fio nas várze-as do Aç.ur o impacto 

inicial modernizador se- d~ na Produ~io de olerícolas, por motivos 

dbvios de propiciarem retorno mais r~pldo. E assim se deu nos 

municípios de Aç::u e Ipanguaçu com o advento da agricultura 

moder·na~ 

o demonstrativon da Kno11 

est imulo1.1 maior utilizaçio das nas 

proPriedades e o aparecimento de pequenas unidades produtivas que 

buscavam finant iam&:nto~:. desenvolverem 

79 



e:mpreend imentos semelhantes .. Isso foi o que colhemos em 

entrevistas com fiscais de crédíto ~e bancos oficiais da ~egião e 

depoimento do proprietirio da Agropecu~ria Knoll registrando o 

aumento da procura de ex--trabalhadores seus~ semi-especializados. 

para tocarem,.. empreendimentos de agricultura 

irrigada na região. 

O terceiro per(odo (p6s 1979) tem como marco o início 

das obras de implantação do "Projeto Bai>:o-Aç:u"5 prolonga·-se 

até os dias de hoje. Esse terceiro período foi marcado~ 

inicialmente, por um momento de apatia generalizada que se abate 

sobre a produção agr !'cola da r·eg i ão .. Esse momento é fr·uto da 

forma conflituosa como foram veiculadas as i nf"onnações 

respeito do modo como se processariam as desapropriac;Ses para 

lnstalaçio do Projeto Balxo_Açu. Criou-se~ assim, um clima de 

pânico entre os produtores da região, concomitantemente ao avanço 

das máquinas das empreiteiras sem qt.ie se defínissem local, tempo,. 

forma ou valor das Esse clima de 

lntranqUilidade era acirrado diante da determinaçgo Pelas 

5~ O Projeto Bai>m-·Açu foi concebido pelo DNOCS que o conduziu 
nas fases inlcíais de sua implantaç:ão <decJ'"eto n° 76046 d~-:-: 
29/07/75 anuncia a constn1c;âo da b<:\rragem 0 Armando R i beiro 
Gonç;alve:su). HoJr::- e>~iste um "novo" projeto <Bai}w·-Açl.l 5000)~ 

fruto do convinio ONOCS/Secretaria de Agricultura do RN. Mais ~ 

-frentE", no tópico 2 .. 2, voltaremos à diSCIJssao sobr·e o Projeto 
Ba í xo-·Aç-, u n 

6. Para maiores esclarecimentos desta questio recomendamos 
contactar·-se ·com. o Programa uA Problem,tica da Seca no RNu, na 
UFRN~ no qual esti incluso o estudo do Projeto Baixo-Açu. Este 
pnJgr-<~.mar dE-~sde seu início, é <:oordenado p_ela Pr()f. Terezinha dt:~ 

Queiroz Aranha~ a qual redne o mais qualificado acervo de 
informaçies sobre o Projeto. 
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agências do Banco do Brasil da suspensâo de financiamentos 

credlticios aos agricultores das ~reas a serem desapropriadas. 

Com Isso, '''gerou-se •lm estado de: apatia entre: e:sse:s produtore:s 

pressionados, POF organismos oficiais agentes das 

ora sofrendo a açio de e:spe:culadores 

procuravam tirar proveito da assustadora situação Gtle se 

conseguiu disseminar por todo o v:a:le_ .. A conseqi.iÊ:ncla maior~ 

momentaneamente~ foi uma quase estagnação da economia agrária 

local pelo clima de íncertezas que se ge:stou e pelo ace:lerame:nto 

de: um processo migratdrlo desordenado das populaçSe:s das ' areas 

ruFais e das sedes dos munic{pios a serem inundados~ para as 

Com o término da construtio da barragem Em maio de 1983 

e o prograssivo reconhecimento de que nio havaria um grande 

projeto pdblico na regiio~ ou de que sua instalaçio seria adiada 

e suas metas reduzidas~ abriu-se a perspectiva da entrada de 

grande~;; empl''esas que Já haviam ident íf'ic:ado o potencial do vale. 

A partir· daí dar-·se-á a difusão Pl'"Dgressiva da agrícultun:-\ 

irrigada moderna no Baixo-A~u. concentFando-se n:aquel€-~5 doís 

munic{pios que apresentavam o maior potencial de i r r i gaç:ão do 

A consolida~io do movimento empresarial em direção ao 

Baixo-Açu da~-se-~ no pds-85, caracterizando-se num processo de 

apr·opriaç:ão pr·ivada do inv·e~st i menta ptÍbl i co. As gr<:\ndes empresas 

que aportam no Valer ao que tudo indica, j~ estariam seguras de 
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que a intervenção estatal seria localizada. 

Com a construção da barragem Armando R i beiro Gonç:alvf?s 

e a conseqUentf::- regularização da vazio do rio 

potencializadas as possibilidades de irrigação num trecho 

consideráve17 o que favoreceu a penetração desses grande'!:; 

capitais por verem assegurada~ e em condi ç:Õe~.; bastante 

favoráveis a infra-estrutura necessária à instalação de seus 

empr·eend i ment os~ 

A Partir desse momento7 a produção agr(cola no Baixo-

passou por prof11ndas t ransr'orm<i!>c;:Ôes no sentido do 

estabe'lecimento de um padrão mais moderno de produçãom Essas 

alteraçies podem ser detectadas tanto na diversificaç:ão do 

mercado de produtos Conde começ:a a despontar cu'ltur·as como melio, 

melancia outras frut{feras em detrimento de culturas 

tradicionais de subsist&ncial como na definiçio de um moderno 

padrio tecno16gico para produçio de fibras <algodio herb~ceo 

ir·r i gado) como~ tambim" na constituiçio do mercado de trabalho 

(onde as relações do tipo a-ssa lar- iamento tempcwár i o safr-istas 

ou bdias-frias- passam a ter peso significativo na constituiç~o 

da força-de-trabalho do setor além d<!\ 

tendência de expansio de formas de relaç:ges de trabalho do tipo 

assalariamento puro) .. 

Os objet i vtlS básicos que norte.·an.\m o movi mE:nto 
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al a produçio de fibras de algod&o, visando o 

provi menta de matéria-prima da~, empre-sas. Nesse caso, e:nquadr·am-

se a Algodoeira Sio Miguel. pioneira na regiio com esse interesse 

espec{flco; hoje. suas terras estio de posse da CIANi (Companhia 

Nacional de EstampC't\ria) que chega ao Bai>:o-Aç:u com 0 mesmo 

obJetivo de produzir fibras?M Uma outra empr-esa q1.1e se desloca 

para o Vale com interesse na produ;io de fibra i a FINOBRASA 

Agroindustrial 8/A. Esta e-mpresa7 alim de ter diversificado sua 

produçio Cmilhor arroz e manga) expande suas atividades no campo 

do beneficiamento da produç:io. Um terceiro grupo têxtil a aportar 

no Vale foi o GIORGI 8 • 

b) a produ.ç:ão de frutas e hortaliças visando o 

abastecime-nto interno e externo. Neste grupo, as principais 

empresas sio a Agrapecu~ria KNOLL Ltdar pioneira na exploraçio 

irrigada do Vale do Aç:u~ hoJe com a produção bastante 

diversificada (melio 7 banana~ uva7 manga7 tomate. cebola 7 etc.)~ 

e a Frutas do Nordeste Ltda <FRUNORTE>T que se firma na produç:io 

de melio (em 1990 produziu 26 mil toneladas~ as quais 30% para 

exportar.;:ão) e Já tem campos plantados com manga 7 uva~ acerola ~, 

gn,\,pe fruit~ 

7. Com a reorganizaçio acion~ria do grupo CIANi em 19907 a 
fazenda TAISA 7 localizada no Baixo-Aç:uT ficou sob o controle do 
setor cimenteiro, herdado pela parte feminina da famflia. Com a 
nova denominaç:ão d€~ uPe1"eira da Silva Empreendimentos 
Imobiliários S/A <PS S/A)f esta empresa utilizar~ seus 520 ha 
i~rigados na produçio de sementes de alsodio e frutas tropicais 
em i99L ; 
8. A Fazenda Sio Guilherme, que~ a unidade produtiva do grupo 
GJ.ORGI no Bai:-:o-.. Aç:ur ent:rmt ~:.-m c;oncr.wdata Em outubro de i990 
devida a dificuldades financeiras do gr~po. At~ esse ano~ a 
fazenda contava cem 74 ha irrigados. 
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no Capitulo III, voltaremos a comentar 

sobre a área irrigada e a produç5o dessas empresas, 

2.1.3. O PROGRAMA SERTlO NOVO- Irrigação 

Bastante significativo para con~ormaçio do atual quadro 

da irriga~go no Baixo-Açur principalmente fora do raio de açio 

das grandes empresas,. foi a instituiçio do PROGRAMA SERT~O NOVO-

Ir r l 9_i:H;ão ~ 

Esse Programa foi estabelecido para a safra de 1988 

pelo Governo do Estado do Rio Grande do Norte,. tendo como drgio 

executor a Secretaria da Agricultura tSAG>. Tinha como propdsito 

fomentar a prática da agricultura Irrigada nas localidades que 

apresentassem potencialidade para essa prática,. com ênfase para 

as regiies dos vales dmidos do Estado. Com i SSt) y ob j et i v a v a,. 

confornw se lê- nD se1J manual de cl ívulga(.,~ão (SAG~ 1988) ~ tornar a 

aproduç:ão ag!'"ÍCola estávelT el€-·var a Pl'"oduç;ão e Pl"odut i v idade dos 

cultivos e dive~sificar a pauta de produtos agr(colas. 

A condição básica para ter acesso a esse programa era 
• 

que o beneficiário fosse de-tentor de um im'óve-1 que Já contasse 
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com uma infra-estrutura tddrica e de energia e possuísse solas 

passíveis de serem in'" i gados~ 

() plano de aç:ão desse PI'"Ograma c.on~:.tava da instalação 

de um "kit de irrlga,io" na propriedade, mediante a realizaçio 

privia de um planeJamento agr{cola que definisse o potencial de 

lrrigaç.iio da unidade produtiva e a capacidade da- reembolso do 

Cada k it irriga~io er·a composto de uma benefic iár· ia. 

eletrobombar tubulações e aspersores cujo dimensionamento 

dependia das determinaçies estabelecidas pelo Planejamento 

agrícola que eram elaborados por empresas credencíadas pela 

SAG/COH IDRO. Havia tJma tendência a se estabelecer um tamanho 

limite de até três hectares para definição de um k i t,.. 

multiplicando-se o ndmero de kits ao se extrapolar essa área. 

Contudo, como afirmam os técnicos da E>:tensão lh!r<:~1~ esse não e!"a 

um critirio muito r;gido. 

Em casos especiais~ os investimentos a serem realizados 

poder iam incllJir despesas de fl.Jnd<:\t;ão e manutenção das culturas a 

irrigar, que podem ser assim desdobradas: "regulação ou 

sistematização do solo, construção de drenas e canaís 

irrigação~ 

desmatamento~ 

construção de cercas isolando a :área de ir·rigação,.. além de ações 

c:omplementar·es previstas nos projetos eHecut i vos e de produd\o 

asr{cola" CSAG, 1988:4). 

Dent 1 .. e as condiçÕes gerais de ação do prognama 
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destaca-se o "contrato de permuta" a seguinte 

conf'or m:aç: ~o: o total dos Investimentos realizados pelo programa 

podem ~er ressarci dos através da -per-muta dos investimentos em 

quantidade de produto ou seu equivalente em dinheiro, com 

carincla do prazo que define a fn{cio de estabilidade do fluxo de 

receitas do projeto que~ em geral~ prolonga-se, no m~ximo, polr um 

o valor das inversões 7 este será 

convertido pela Coordenação do PROGR1;MA SERTAO NOVO em vol,..tme do 

produto escolhido pelo beneficiirio, tomando-se por base a preço 

m{nimo fixado Pela _Companhia de Financiamento da Pr-odução·- CFP
7 

vigente ~ ~poca da assinatura do contr-ato" <SAG~ 1988:4). V:a1e 

salientar 

(a1godâ"o, 

que os produtos que entram na pauta de permuta 

não 

prec i s:c\m estar r obrigatoriamentey inclusos na ~rea a 

implementada com irrigaç~o pelo programa. 

O programa Sertão Novo - Ir r igaç:ãor qur:; se propunha 

da distribuic:io de klts de irrigaçio expandir 

agricultura 

contr ibuic:ão 

í r r i 9<:\da em áreas prop(cias~ tem. 

insigni~icante no fomento~ pequena irrigaç~o 

unidt-1.des procll.tt ivas da região do Bt-ti>~o-Aç:u. Ao nosso ver-7 a 

principal causa desse fato foi o tr-atamento indi·ferenciado aos 

diversos estratos de pr-odutoresy confor-me define o tipo de 

beneflciirio nos seguintes ter-mos~ "SerSo benefici~rios do 

PROGRAMA SERT~O NOVO- Irrigaçio produtores detentores de imóveis 

(pr-oprietários7 ocupantes de terras devolutas. 

posseiros~ ~ bem§;.'l i c i ár i os de projetos de 

arrendat~rio e parceiro-outor-gado) que ap~esentem potencialidades 
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em âgua e solo para o uso da tecnologia da 

i98804). 

i !"F i gaç:â'o" ( SAG r 

No desenrolar desse trabalhoy procuraremos mostrar como 

esse PROGfH1MA SERTAO NOVO- Irriga~;âo foi aPJ'"opriado pela classe 

dos proprtf.:-tários qutl', em geral~ e>~ploram uma pequena fabta de 

terra relativamente ~terra apropriaday constituindo-se numa 

estratégia de recriaç:âo da parceria na agricultura 

regiâo do Baixo-Aç:u. 
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O PROJETO BAIXO-AÇU E 

CARACTER:i.STICAS 

2.2.1. BREVE HISTóRICO 00 PROJETO 

SUAS 

A g@nese da a,io planificada do Estado no Baixo-Açu, 

via g~ande projeto de irrigaçio, dar-se-' quando a HIDROSERVICE 

desenvolve um estudo de reconhecimento da bacia do rio Piranhas, 

sob encomenda da SUDENE e poster iornwnte do DNOCS~ no qual é 

feito um reconhecimento de solos e sio identl~icados locais de 

possfveis aproveitamentos hidr~ulicos no Baixo-Açu. i a partir 

desses estudos, desenvolvidos ncl per· íodo de 1967/7:1.~ que o DNOCS 

decide encomendar a SERETE 8/A Engenharia o nEstudo de 

Viabilidade T~cnico-Econ6mica do Projeto Baixo-Açun, em 1972.9 

Este estudo conclui pela viabilidade de irriga,âo de 

uma área lÍquida de 21 .. 788 ha,. situada nas margens do rio AçuT 

entre as cidades de Açu e Pendincias~ e pela construçio do açude 

Ens~ Armando Ribeiro Gonçalvesv principal fonte h(drlca do 

proJeto, a ser construido no local anteriormente denominado 

Oiticlca II~ 

9. As lnformaçSes seguintes sobre o Projeto Balxo-Açu foram 
extraídas do DNOCS ( i97lJ)· .. 

88 



Este estudo Permitiu a elaboraç:ão dos projetos 

executivos da barrage-m e da primeira etapa de- irrigaç:ão~ na 

marge-m dire-ita do rio Açu~ compreendendo uma ~rea bruta de 9.000 

ha~ Esses projetosy igualmenteT foram confiadot::.. a SERETE S/A 

Enge-nharia~ 

Posteriormente, visando a elaboraçio do cadastro f(sico 

das ~re-as de projeto, foi contratado com a Cru~eiro do Sul S/A o 

levantamento aerofotogramétrico de uma área de cerca de 160.000 

ha, na escala de 1:5.000, trabalho conclufdo em 1976. O cadastro 

das áreas a serem desapropriadas~ por sua ve-z, f'oi re-alizado pela 

LASA 1979, foi 

iniciada a construção da barragem 1 

Gutierre-z 8/A .. 

pela Construtora Andrade 

O Projeto Baixo-Açu foi concebido como um conJunto de 

tris fases distintas, porém !mbrlcadas e simultineas, assim 

distrlbu{das:: 1> constr1.H;:B:o da barragem Armando Ribeiro Gonçalves 

no leito do rio Piranhas-Açu; 2) à montante da barragem, na bacia 

de-: inundação~ o assentamento da população remanescente da aç:ão 

desapropJ~ i a t ór i a das tev·ras inundadas que~ de 

sobrevivência, seriam bene-ficiadas com a implantação de um Pólo 

Pesqueiro; 3) a terce-ira fase constaria da instalaçio, na bacia 

de ir r lgac,;:ão à jusante.· da bal .. ragt.;m,. do projeto de co1on izaç:ão de 

irrigantes de 22 .. 000 ha, E'm ár€:.'1:\S aluvionais .. 

A ~orosidade com que se efetivou a implantaç:ão do 

projeto serviu apenas para uma total desa~ticulaç:io entre as tris 
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fases inicialmente concebidas. Passados mais de 12 (doze) anos do 

inkto das obras de i1nplantaçít'o do projeto apenas a barragem foi 

conclui' da <em maio de 1983). As demais etapasy inclusive o 

perfmetro irrigado10 , apds terem sido alvo de constantes açSes de 

recuos e de desinformaç;es pelos drg;os oficiais, 

ca[ram no esquecimento. Essas manobras s;o entendidos como aç&es 

premeditadas pelas oligarquias locais que Nobstacularizam a 

i mp 1 ant aç:Íi\o dos projetos - especificamente no que se refere-~ à 

desapropr í aç;.ão das terras pai" a os Programas de assentamento dos 

colonos de modo a usufruir parasitariamente a valorizaçio 

imobiliária que os investímentos públicos provocam na regiião" 

(Grazlano da Silva 7 coord. 1989:127)~ 

Na concep~ão do DNOCSr órgão oficial responsável pela 

condução do Projeto em todas as fases de implanta~;€\o, o Projeto 

Baixo-A~u se constituía numa 0 EXceçio ~regra" tendo em vista que 

a decisão de construção da barragem f'oi simultânea à elaboração 

de um proJeto de irrigaçio e da instala;io de um pdlo Pesqueiro. 

É sabIdo que até t-cntão a abJ.aç::ão do DNOCS na instalação de 

Per·(metros Irrigados estava atrelada ao aproveitamento de grandes 

barragens que.' haviam sido construídas fo'm €pecas bem anter·iores~ 

10* Esse projeto atualmente está sendo substitu{do pelo Projeto 
Baixo-Açu 5000r um "novo" proJeto de irrigação que está sendo 
implantado em ~reas de tabuleiro na margem direita do rio Açu. 
Planejado pelo DNOCSr esse Pl~ojeto ao s~u término deverá se1 .. 
operado e administrado pelo Est8do do RN, devendo ocupar uma área 
bruta de 5.000 har abrangendo parte dos munic{pios de lpanguaçu. 
Afonso Bezerr·a e Alto do Rodrigues~ No mcuJHmto realizam-se as 
obras -físit.:as .. de captaç:ão e adur.;ão, con,..espondente a i 1·:\ Etapar e 
J~ se publlcou edital para seleçio de irrigantes, técnicos 
agr(colasr agr6nomos e empresas agropecuárias. 
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no per(odo conhecido como de "solu~io hidr~ulica" ~s quais, em 

nio estavam articuladas a programas de irrigação com 

colanizac;ão .. Contudo, implementaç:âo do Projeto Baixo-Ac;u 

desartlculac;io das trls fases inicialmente 

concebidas, deixando d~vldas quanto~ inten,io de se efetivamente 

uquebrar" a regra geral ou se o an~ncio do entrelaçamento das 

três fases não se tratava apenas de um mecanismo destinado a 

amor· tecer o processo de resistência popular que começava a se 

esboçar por ocasião da instalação do Projeto e o conseqüent~~:~ 

desencade.~amento das aç:Ões desapropr latór ias nas áreas que lhes 

estavam afetadas. Esta dúvida se fundamenta no fato de que 

passados quase doze anos de construç:ão da bar-ragem 

foi conclu(da em maio de 1983) o assentamento da populaçâo rural 

~ montante da mesma e a implantaç~o do pdlo pesqueir-o, bem como 

as três fases da implantaçio na bacia de lrriga,io do perfmetro 

irrigado, ainda nio ~oram efetivadas. 

De concreto sobre o proJeto Baixo-Ac;u, hoje, temos a 

desapropriaç;o dos 91.490 ha ~ jusante, prevista no decreto. 

Jamais ocorreu e o proJeto pÚblico original de irrigação do 

no qual se espE<:rava assentar também os ocupantes e 

desapropriados das áreas a montarrt:er não usaiu do pape1u~ O 

projeto hoje em implantação na área (o BaiJ·:o-·Aç:u 5~000) nada tem 

a ver com o inicialmente planejado. Está sE:-ndo implantado no 

nariscou de Alto do Rodrigues, tendo sido uconcRbidou para ocupar 

uma superfície de 1000 ha (em ~ase piloto) onde "' ser ao 

desapropriado& 2.192,50 ha pertencentes a 128 fam{lias <DNOCS, 

i 987). 
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Segundo alguns funclon~rios do DNOCS entrevistados. 

nnão adianta o governo q1Jerer resolver um problema social críando 

destacando que nna beira do rio pequenos 

irr igantes .. ~. ser i a mais caro para o DNOCS del:-,apl~opr i arn e que 

haveria um nconflito social no desalojamento de tanta genten. 

Isso também Justifica o fato de o PI"Ojeto ago1'"a em implanta(..:âo 

localizar-se em uma área mais distante do rio. 

2.2.2. DEFINIClO DA ÁREA DE INFLU@NGIA 

Guando da realizar;ão dos estudos de viabilidade 

t~cnico-econBmica para implantaç:ão do ProJeto 

encomendados pelo DNOCS ~ SURETE S/A Engenharia a partir de i972r 

foi definida como área de influincia do projeto aqueles 

municípios tivessem suas áreas afetadas d iret a 01.1 

indiretamente pelas obras de implantaçio do mesmo. Desse modor 

foram incluídos como diretamente atingidos os munic{pios de Sio 

Matos~ Augusto Severoy Afonso Bezerra, Pendências~ 

Carnaubais e Alto do Rodrigues como aqueles que seriam afetados 

indiretamente, no mínimo por suas ProNimidades das obras dt; 

Na TabE'la 1~ estes mtanic(pias~ com suas respectivas 

encontram-se distribu(das por microrregiior dt!' 

cuja observar,;: ao podsmos aferir a eNtf.ms~\o da área tida como de 

influincia do proJeto que totaliza uma superf{cie de 878.200 ha. 
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TABELA i. Projeto Baixo-Açu. Area de Influincia do Projeto. 

-----------------------------------------------------------------
MICRORREGII\0 MUNICiPIO 

-----------------------------------------------------------------
Salinelra Norte-Riogrande~se Alto do Rodrigues 19 :l 

Carn:aubais i.0i2 

Pendências 367 

-----------------------------------------------------------------
Açu-Apodi A~u 1.510 

Augusto Severo 1.070 

Parau 386 

Ipanguaç:u 606 

São Rafael 44:> 

------------------------·-------------·-------·------------·---------
Sertão de Angicos 556 

Santana do Matos 1.642 

-----------·------------------------------------------------------
Ser i dó JJJ.curutu 999 

---------·-·---·---------·--M~-·---------M~----MM-·--------··---------------

Total 8.782 

---------·-------------------------------------------------·-------· 
FONTE: DNOCS (i979). 
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Com referincia aos munic{pios diretamente afetados, quer 

forrna;io do reservatório, quer pela 

Irrigado, cujas obras implicam pr~vias desapropria;Ses de ~reas~ 

a Tabela 2 mostra a distribuiçio da •u.per~(cie total dos mesmos 

com as suas ~espectivas ~reas afetadas. 

Vale salientar que a processo de impactaç5o direta nos 

municfpios deu-se de forma e intensidade diferenciadas. Daqueles 

mun(c(pios que foram afetados por <Ü05 desaprapr·iatórios, por se 

situarem em ;:\Feas definidas para comp-orem a bacia de intJndaç:ão 

e/ou obras de fundaç:ão da barragem Ar·mando R i beiro Gonçalves 

<Tabela 2), merece destaque a situaçio do munic{pio de Sio 

Este munic{pio teve~ al~m da sua ~rea rural~ toda a sua 

zona urbana inundBdar implciando na construção de uma nova 

cidaõe~ a Nova São Rafael~ e posterior tr-ans·ferência da SlJa 

populaçâo para a nova localidade edificada. Ainda teremos 

oportunidade, no corpo deste trabalho. de voltarmos~ discussio 

das profundas i mp 1 i c ações que ti v-eram para as papulaç:Õe!;. 

residentes dessas áreas e para a região como um todo as aç.Õe,.·s de 

d&,'S<it.prop !~i açÕeS 

populacionais. 

transferftncias desses 

Quanto ao munic(pio de Ipanguaçu. 

contingentes 

que também 

impactos diretos da implantaçio do ProJeto~ além de ter 

parte de sua irea desapropriada para construçio do reservat6rio, 

foi o munic{pio escolhido para sediar o PRt .. !'mett"o df~' I1~r i9<:wao~ 

Embora reconheçamos que os critérios utilizados pelos 

estudos de vi•bilidade ticnico-econBmica na definiçio da ~rea de 

lnfluincia do ProJeta Baixo-Açu seJam m~is amplos, para nosso 
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TABELA 2. ProJeto Bai~w-Aç:u. áreas Diretamente At íngidas peltJ 
P-rojeto .. 

----------------------------------------------·------------------------------------------------

liunir.ípio 
Supu f íc i F 

Terril:oria1 
(h<d 

áre<~. Afetarla (ha) 
:---------------------------------------------

PP.1o 
P.e-r í m~::t r 1:1 

dP. 

l Pelo Total 
: lh:r.ervat!:r-ír< 

:---------------:---------------
i numl.l 1lesap ~ i nuntl. 

-------------'------------·------------------~-~-·--------------- ·------------------------------
20.636 9.6ó5 20.636 9.66'; 

Jtv:untl:u 99.9~0 10.152 4.278 10.1ó2 4.2/8 

60.600 10.362 2,3H 

151.000 ?..846 

Total 10.362 41.'l37 19.109 5!.799 19.100 

FONTE: DNOCS (i979l. 
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trabalho definimos como área de influência do Projeto apenas os 

municípios de A~;u e Ipanguaçu .. Assím_ o fizemos por entendermos 

que as grandes transformações ocorridas na estrutura prod1.1t iva da 

regilo7 decorrentes da implantaçio do ProJeto Baixo-Açuii~ estão 

intimamente relacionadas~ presença dos grandes projetos privados 

de irrigação que aportam na região por esse período~ Não 

menosprezamos o efeito das desapropriações na nova conforma~ão da 

estrutura fundiária dos municípios atingidos~ com refl e:-~os 

diretos na estrutura dos mesmos .. Mas entendemos que foi a 

presença de agentes do grande capital comprando terras que 

possibilitou o estabelecimento de um mercado de terras cuja 

dinâmica jamais tinha sido seq1.1er imaginada para a região .. E: a 

ação desses agentes se concentrou exatamente nos ffil . .tnic:Ípios de 

Aç:u e Ipanguaçu ~ Nesse sentidoT merece destaque o excelente 

trabalho da Professora Conceiç:io Moura <1989) que 7 ao inovar o 

campo da investigaçio da dinimica da estrutura fundi~ria atravis 

da pesquisa em cartór·io, mostra como o Estado se constitui no 

grande gere::nc i ador do processo de concentra~ão f1.1nd i ária 7 quando 

uma intervenç:ão na infra-estrutura via programas 

No caso específi'co do Projeto Baixo-Aç:u~ 1 embra 1:'\ 

Professora que usimultinea e posteriormente ~s desapropriações h' 

um grande volume de transaç:Ões de te-rra u (Moura,i99i:28),. E se 

------:...----------· 
ii~ Os munic:fp!os abrangidos pelo unovou Projeto Bai>w-AçtJ 5000 
(veja nota 12) não foram considerados irea de in~lu&ncia porque, 
no nosso entender·~ esse "novou Projf::to nada tem a ver com o 
Projeto Bai>~o-"Aç:u ínicialm~Zmte planejador .além de B".ua implantação 
ser posterior ao per iodo em que realizamos a pesquisa de campo. 
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isso se dá, na presença de 

agentes do cap.Ltal ~ tem-se como result;::\dO 

Jntensifica,io desse movimento de compra e ··~nda d• t•rr ""' ~ "' ·"" as~ A 

esse assunto-voltaremos com maiores detalhes no sub-tópico 2~3-5. 

Não há mais lugar para ddv i das de qtJe a chegada em 

massa de grandes grupos econômicos, a partir de 1982, com 

atividades voltadas para a agricult4ra irrigada que se 

concentrc.\ram nos municÍpios de A,u e IpangtJaç:uF está ligada ' " 
construção da barragem Armando Ribeiro Gonçalves. 

Conforme observamos em pesquisa de campo~ os Impactos 

da ação estatal ao intervir na região ficaram concentrados 

naque-les municÍpios porque, além de se constituírem na bacia de 

irrigaç:So do projeto, possibilitando o aproveitamento das obras 

de infra-estruh.u"a por e:-mpreft.'nd imentos Pl" ivados.- Açu já se 

constituía num centro de certa tradiçio comercialr polarizandor 

Juntamente com a cidade de Macau, toda a 'rea de influência do 

Vale. É visível o Processo de: transformaçÕes na estrutura 11rbana 

por que passam esses dois municÍPios, e 

principalmente a cidade de Açu, decorrentes da construç;io e 

funcionamento da Barragem • 

• 
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2 ... 3- A 
ÁREA DE 

ESTRUTURA AGRÁRIA NA 
INFLUENCIA DO PROJETO 

BAIXO-ACU 

A discussio que empreenderemos nesse tdpico abranger~ 

os seguintes pontos: 2.3.1. Distribui~io da Propriedade da Terra; 

Produtor; 2.3~4 Indicadores de ModernizR~io AgrÍcola; e 

Disci.HJ.são dos Para efetivação dessa di scus5ão,. 

utilizaremos dados provenie;ntes da pesquisa 0 A Irrigação e 

Problemát l c a Fundiária do Nordesten - PRONI/FECAMP. Ness<:\ 

inicialmente. alguns esclarecimentos feitos na pesquisa,. com 

relaçio a utilizaç:io dos dados. 

a) Partimos do entendimento de que a 

fundiária refere-se unicamente i distribuiçio da posse ou 

propriedade da terra. Por estrutura agr~ria entende-se o conjunto 

da estrutura fundiária, relaçSes sociais de produçSo e da base 

técn í c a produtiva ( "modern i zaç:ão agr í co1 a'') 8 Daí porq1Je forüos 

Induzidos a an~lise de dados referentes~ Condição do Produtor e 

ao Nível de Mecanizaç.ão da E;.~ploraç:ão Agrícola. 

' 

b) Foram utilizados basicamente dois tipos de dados~ i) 

as Estatístic<:\!5 Cadastrais do INCRA, cuJa mlldadE:-~ de coleta é o 

9B 



imdvel rur~l (unidade de propriedade) de 1978 e 1984; 2) os 

Censos Agropecuários da FIBGE, de 1975, 1980 e 1985, cuja unidade 

de colet~ é o estabelecimento agropecuário <unidade 

administrativa)~ que independe da ~arma jur(dica de apropria;io 

da terra~ Assim sendoT as lnformaç3es dos Censos Agropecu~rfos 

prestam-se ao estudo da posse ou acesso à ten~a ( l nclus i ve d~· não 

pFOPrietários), enquanto os dados dos levantamentos cadastrais 

permitem o estudo da propriedade da terra. 

i' i '' ' 

c> Com base no agrupamento dos im6veis por estrato de 

'rea, calculamos algumas medidas de d~slgualdade da distribui~io 

da propriedade da ten·a~ ta i~, como: 1'ndice de Gini y porcentagem 

da área ocupada pelo conjunto dos 50% dos meno1,..es imóveis (50-)y 

porcentagem de ár·ea OCI.lPada pelo conjunto dt) 1% dos maioncts (1+) 7 

a área média e a área mediana~ Estas medidas foram obtidas para 

1978 e 1984 1 o que possibilitou uma comparaçio e verificaçio das 

eventuais mudanças ocon~ idas ao longo do per !'odo~· 

d) Os dados do-:~ Cen-:,os Agropf::CIJ<:\rios também agrupam os 

estabelecimentos ror estratos de área .. A partir daí calculamos 

uma sdrie de indicadores de distribuiçio da posse da terra para 

os anos de 1975y 1980 e i.985~ entre os quais destacamo~;;:~ área 

mddia, ~rea medianay porcentagem dos estabelecimentos de menos de 

10 e menos de 100 ha e respectiva área ocupada, Índice de Glni, 

pen:entagt:~m da área ocupada pelo ccmj1 . .tnto dos 50% dos menores 

(50-) r porcenta_gem C\ a área OC'.tPBcla pelos 

e.onj,.wtos do~> 10% e- i/. dos maiores est:abelecimentt"JS (10+ e 1+) 1 

área mÉ:di.m. d<.'):<.> í0+ e dos i+ .. 



~---

e) Os dados relativos à CondiÇ.ão do Produtor 

(proprietário,. arrendatário,. parceiro e ocupante) e ao N(vel 

Mecanização de E>:Ploraç:ão Agropecuária foram levantadas 

analisados com base nos Censos Agropecuâr i os" 

As informaç:Ões relativas à Condição do Produtor 

permitem avaliar a importância das formas temporárias de acesso à 

terra,. tanto no que se relaciona à sua presença quantitativa~ 

quanto no que diz t~espeito à área ocupada. Os indicadores de 

agrícola foram analisados com o objetivo de 

verificar o avan,o da agricultura na área de 

ProJeto. 

influência do 

Antes de passar a apresentaçio dos resultados ~ de 

fundamental importância atentarmos para o seguinte: 

ProJeto Baixo-Aç:u é bastante recente e~ como conseqUincla~ estava 

em sua fase de implantaçio quando da realizaç;o do dltimo 

levantamento cadastral (1_984) e: Censo Agropecuário (:1.985), 

prov~vel que as informaçies nio tenham captado o impacto que por 

ventura a instala,io do proJeto tenha provocado na regiio. Isto i 

muito provdvel 7 principalmente porque na região do Baixo-Açu a 

irrigaçio vem tendo um desenvolvimento mais aceler~do nos dltimos 

anos~ Para superação dessa limitação I .. E"alizamos uma pesquisa de 

campo, através da qual entrevistamos segmentos representativos do 

setor agropecu.át .. io local. Durante as viagen~;. a estas regíões~ 

Pudemos detestar indCcios de um processo de fortes mudanças na 

estrutul'"a agrária local .não reveladas com a mesma ênf'ase nas 

ÜH: l mas estatfsticas disponfveis. Estas i nfot"maç:Õt:.'~; serão 
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discuti das no Ültimo ponto deste tópico, quando 

realizarmos as análises dos dados-

• 

2.3.1. DISTRI6UIClO DA PROPRIEDADE DA TERRA 

A> Municípío de A~u 

A distribuiçio da propriedade ~a terra e sua evolu;io 

no período 1978/1984, no municÍpio de Aç;u, pode ser apreciada nas 

tabelas 3 e 4, onde podemos destacar os seguintes pontos: 
I 

a) o n~mero de im&veis aumenta 82,5%, passando de 687 

para 1.254, enquanto a área cadastrada cresce 40%, de 81.850 para 

114~777 ha. Como conseqUincia, h~ um decr~scimo da área m~dia, de 

119,1 para 91,5 ha- Entretanto7 a área mediana apresenta um 

discreto aumento, face ao signiflcat ivo crescimento do n~mero e 

da área dos imóveis nos estratos intermediários de área? 

pr1ncipalmente nas classes de i0 a 50 ha e de 50 a 100 haF 

conforme pode-mos verificar na tabela 3; 

b) nos últimos dois estratos praticamente não ocorrem 

líll!danç:as no ni.Ímero e na área ocupada pelos imóveis; 

• 

enquanto a área detida pelos 1+ decresce de 26F5 para 23,-7 do 

total (Tabela 4); 



dl o Índice de Gini diminui de 0,734 para 0,70i (Tabela 

4); 

e) quanto à categoria dos imóveis, n"o h" d '" .,. mu anç:as 

significativas em Aç:u~ no período i978/i984~ 

B> Municfpio de lpanguaçu 

As tabelas 5 e 6 apresentam os principais dados 

relativos à distribuição das propriedade- da terra em lpangu:;:u;ur <.'\ 

respeito do~ quais destacamos bs seguintes pontos: 

a) no per{odo 1978/1984 o ndme-ro de im6veis aumentot& 

50?3% (ele 449 para 675) ~ enquanto a área cadastrada cn?sceu 

apenas 17~9% (de 57.611 para 67.928 ha)~ Como conseqUinciar a 

áre-a média reduz-se ele 128~3 para 100.6 ha <Tabela 5> .. A área 

mediana tamb~m diminui de 23y0 para 20~6 ha <Tabela 6}, tendo em 

vista um maior aumento do nJmero de imóveis nos menores estratos 

de área .. 

bl a área ocupada pelos imóveis 50- tem tlm pequeno 

aumento, de 4.0 para 4,5%. enquanto os imóveis 1+ ~im sua 

partlcipa~io na ~rea reduzida de 50,4 para 44,7% <Tabela 6). 

' c) o (ndlce dE Gini reduz-se de 0,824 para 0.806r 

Permanecendo, todavia, em um patamar bastante elevado <Tabela 6). 



d) quanto à categoria dos imóvE"is, a única alteraç:ão 

ocorrida entre 1978 e 1984 i o aumento relativo do n~mero da 

'rea das empresas rurais, permanecendo est~vel a situaçio dos 

minifúndios ·e ocorrendo uma pequena d!minuiç5o percentual no 

número e área dos latifúndios <Tabela 5>. 

2.3.2. DISTRIBUIClO DA POSSE DA TERRA 

A> Munic(pio de Açu 

Em rela~io à distribuiçio da posse da terra no per{odo 

i975/.i985 no município de A~u, podemos fazeF as seguintes 

observaç;Ões. com haf.".e nos dados das t-abelas 7 e s: 

al no qüinqüênio 1975/1980, o número de 

e_stabe:-1ecimentos diminui 3%, ou seja, de 1.930 para is864, 

enquanto a área ocupada aumenta 32%, pa-ssando de 68.511 para 

e-stabelec imentt:~~. <Tabela 8); 

b) no período de 1980/1985 aumentii\ o nümero de 

estabelecinH?ntos, que passa de 1.864 para 2-155 superando a 

nn\rca de 1975, e área ocupada também auinenta, evoluindo de 90.464 

para 96.511 ha. A área mridia dos ~stabelecimentos decresce de 
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48,5 para 44.-7 ha <Tabela 7) e a mediana aumenta de 4,2 para 7,5 

ha <Tabela 8)T revelando um pequeno aumento do n~mero de 

estabelecimentos no~::. estratos intermediários; 

c> acompanhando os movimentos anteriormente descritos, 

o índice de: Gini oscila sempre entre elevados valores.- em torno 

de 0.-85 (Tabela 8}; 

d) a área ocupada PE'los estabelecimentos 50- reduz-se 

entre 1975 e 1980 de 2,7 para 1,6%.- aumentando novamente em 1985 

para 2,4%. A área ocupetda pelos i+ .cresce df:.' 31.-9 para 34,5% 

entre 1975 e 1980, mantendo esse mesmo percentual em 1985. As 

~reas m~dias dos 10+ e i+ aumenta entre .1975 e 1980, reduzindo-se 

um pouco no qUinqUinio 1980/1985,. mas mantendo-se acima das 

registradas em 1975 <Tabela 8). 

8) Munlcfpio de Ipanguaçu 

A· distribuiçio da posse da terra no per(odo 1975/1985 

lpanguaçu apresenta uma evolu~io di~erente daquela da 

Propriedade da terra~ conforme se pode verificar atravis das 

tabelas 9 e 10r nas quais deutacamos os sesui~tes pontos= 

~) no per(odo 1975/1980, o n~mero de estabelecimentos 

aumenta 5% ~de 1~226 pari:\ 1~287),. se:.-ndo que- a I"G'!:;pect iva área 

ocupada decresce 42.5% (de 65.639 para 37.846). Esta dimlnuiçio, 
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surpreendente-y talvez seja devi da bas i cam«-:nt: e ao 

udesapareclme-nto 11 de- um estabelecimento com 24"829 ha. Comn 

conseqliincia da grande dimfn~i,io da ~rea ocupada e aumento do 

n~mero de estabelecimentos, h~ uma dristica redu~âo da ~rea m~dia 

dos imdvels no qUinqU&nio 1975/1980~ passando de 53y5 para 29,4% 

1,5 ha CTabela 10) devido a um grande aumento do nJmero no meno1r 

estrato dE área, de 0 a i h a, que· passa de 88 par· a 487 R É 

oportl.wo chamat" a atenção para os val-ore:-s sign if'icat ivamente 

inferion::s das áreas média e mediana dos estabelecimentosr em 

reiaçio. as mesmas áreas dos imdveis~ d~correr1te das pequenas 

áreas dos arrendatários .. parceiros e ocupantes7 

b) no qU1nqUinio 1980/1985 diminui tanto o n~mero de 

estabelecimentos (cai de ii,i%, de 1.287 para 1~158), quanto a 

área (caí de 9,.8::!, de 37~846 para 34 .. 477 ha>~ Dai porque a área 

m~dia basicamente n~o sofre alteraçâo <Tabela 9), nem a área 

c) a 'rea ocupada pelos estabelecimentos de menos de 10 

ha aumenta de 3,7 para 4,7 entre 1975 e 1980. e se mant0m em 1985 

com 4.8 ha <Tabela i0)~ 

d> 0 (ndice de Ginly que j~ ~bastante elevada em 1975 

<0.8991, aumenta continuamente ao longo do per{cdo <Tabel& 10); 

€~) a ár·ea ocupada pelo!:. estabele·c i mente 50- apresenta 
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unHa contínua diminuição em toda sé:rie analisada, diminuindo de 

1~6 para i,i entre 1975 ~ 1980 e voltando a cair para 0,9 X em 

1985 <Tabela 10); 

f) a área dos 10+ e~-tper i menta um pequeno a•Jme::nto no 

primeiro quinquinio,. cresce de 85,7 em 1975 pan:\ 87,1:% em 

1980, voltando ao valor inicial (85,7%) em 1985 (Tabela 10);: 

-·'· .g) a 'rea dos i+ diminui no qilinqUinio 1975/1980 de 

54,7 para 46,.ii.: apresentando uma 1 igeira rec•JPeraç~\o no 

qüinqUênio seguinte,. chegando a 5i,6i.: em 1985. Acompanhando este 

movimento, a 'rea m~dia destes estabelecimentos di~inui de 2.931 

para 1.356 ha entre 1975 e 1980, voltando a aumentar pa~a i.3Bi 

ha em 1985 (Tabela 10). 

2.3.3.CONOICÃ0 DO PRODUTOR 

A) Munic(pio de Açu 

A anilis& da Tabela 11, que mostra a condiçio do 

produtor em 197:-:1~ 1980 e :t9B5 no municÍPio de A(,~u7 não aponta 

m~Jdanç:as sign)·f'icatlvas ao lcmgo do período. 

Em todos os casos, a principal forma de acesso~ te~~a 
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~a co~diç:So de propriet~rio, que oscila sempre em torno dos 50% 

do total dos estabe1ec:iml2"ntos e ocupa IJma porcentagem de área em 

torno de 907.:~ com uma pequena E"Voluç:ão em 1985 onde atinge Q!,;. 

96~'"'5%.. Os parceiros aum.;:mtam sua parti c ipaç:ão tanto na área 

quanto em estabelecimento no qlilnqUênio 1975/80, caindo um pouco 

nesses dois Parimetras no qUlnqliinio seguinte (1980/85). mantido 

contudo o avanço em relaç:ão a. 1975.. Os ocupantes, embora 

apresentem evoluçio idintica aos parceiros no primeiro qUinqUinlo 

{i975/B0)F e>(PEI'"imentam uma significativa redução em 1985~ tanto 

em relação a 1980 quanto a 1985. Os arrendatár-ios reduzem SIJ.i:\ 

participaçio total nos dois qUinqUinios. 

BJMunic(pio de !panguaçu 

Os dados re:lat i vos à condiç:io do produtor em !pan91J.iiH;u, 

e:m 1975
7 

1980 e 1985, contidos na Tabela 12~ apresentam algun~:;. 

aspectos que mel"'ecem ser destacados: 

a> a presença majovit~via dos arrendatários, parceiros 

e ocup<.~c.ntes. quando conwarado~~ çom os ~·woprifktários~ nos dois 

anal i~;ado~,. o conjunto desses 

do total dos estabelecimentos entre 1975 e 1985# Em relaçio ~ 

• . '"' 't 1~~.9"' área OCIJP<:<dB. t:cntretanto. a sua partic:tpaç:ao e mu1 ·o menor: ~- Ao 

em 1975, 9,6% em 1980 e i3,5% em 1985~ o que revela a án!'a mfÍdit':t 
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bastante menor destes estabelE:-c:imentos,. e}:ceto no caso dos 

arrendat~rios onde se inverte essa tendincia; 

b) entre os precaristas,. destaca-se a participa~âo dos 

parceiros,. que são 38,.8% em i975r 40,9% em 1980 e 47,.7% em 1985. 

A respectiva área ocupada tem uma grande: e>:pansão, passando dt.;:: 

1,9% para 3,4% do total~ nos i0 anos analisados; 

os arrendatários,. apesar de aumentarem a 

partícipac:ão percentual entre 1975 e 1980 (de ii,.i para 25,.3i0,. 

sofrem uma considerável qtH<--da na sua parti c: ipaç:ão peFcentiJal em 

área ocupada no decÊnio analisado (de 4,.5Z em 1975,. 2,.7% em 1980r 

voltando para 4,3% em 1985); 

d) os ocupantes têm n-:·duzido o seu nlimero relativo (de 

18.6 para 14,3%), mas quase- recuperam sua 

área total (de 6,5 para 5T8%) na amplitude dos dois decênios. 

2.3.4. INDICADORES DE MODE.RNIZAÇAo AGRiCOLA 

A> MunicÍpio de Aç:u 

• 
A análise da TabE~la 1.3 evidencia quer apesar de unl 

baixo níve-l de modr=·rnizaç:ão,. a e-xPloraç:ão agr(cola começa a 
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apresentai"' mudanç;as no período 1975/1985 no municÍpio de Aç;u. 

Merece destlô\qtJ.€ t:·~voltJ."'ão da porcentag~n, dos ~-t,b~l--c· to• ... .-~ • , .. "" "' o::. ... 1 men "" 

qye usam insumos (defensivos~ fertilizantes). com ênfase para a 

propor~io de fertilizantes qu{micos nos estabelecimentos que usam 

f'ert i 1 i zantes .. A ~rea m6dia irrigada. apesar de ainda mui to 

mais que dpbFa no primeiro cpJ.inquÊ'nio €·? se mantém em 

i985. Esses dados vêm coFt"ohoraF com nossas observações iniciais 

de que a região em foco vem sof'rendo maior impacto da irrigaç;ão 

em período muito recente. Isso~ no nosso entender. explicita uma 

tend&ncia d~ incremento no processo de modernizaç;io da atividade 

agrícola .. 

Com referincia a significtiva vat"la,ic do n~mero de 

bovinos/1000 hectares de pastagensr que se retrai de 924r7 em 

1980 se exlica pelo seguinte fato: 

inicialmente constatamos que houve uma pequena queda no efetivo 

de bovinos r de 15.887 em 1980 para 14.416 em 1985; 

complementar·mente? h~ um significativo aumento no total de ~reas 

com pastagens natun\is que variam 16 .. 992 hectares em 1980~ para 

68~962 hectar·es em 1985. Em contrapartida há um movimento inverso 

nas áreas ocupada"S".s por matar:;. e florestas naturais que passam de 

BJ Municfpio de lpanguaçu 

• 
A análise dO"!:• indic:adot"~?.s de modernizaçâ:<) agrÍcola em 
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a destacarr uma vez que não há muitas diferen~as significativas: 

a) a Porcentagem de estabelecimentos que se utilizam de 

insumos modernos (fertilizantes e defensivos) tem uma ENpres5iva 

e crescente eNpansão e-;m todo o período analisado; 

b) semelhante ao que ocorreu no lmunicipio de Açu~ 

também foi considerável a evoluç:ão dos estabelecimentos que usam 

fnsumos, com destaque para o avanç:o dos f'eJ"t i 1 i :z:antes qu (micos; 

c ) a proporção da área i r r i gada em n::-lação ' a área 

trabalhada mais do que triplica na amplitude dos dez anos; 

d) com referincia a diminuiç:âo da ~rea m~dia irrigada 

(de 6rl ha em 1980 para 4,7 ha em 1985) parece refletir o 

movimento de compras de terra por grandes empresas agropecu~rias 

no municÍpio <Tabela 15) e que só estarli\o em ef"etiva e>{ploraç:ão 

irrigada a partir da segunda metade dos anos oitenta. A E;'SS.a 

questão voltaremos com maiores de-~talhes no sub-tópico seguinte~ 

2.3.5, DISCUSSÃO ODS DADOS 

A estrutura fundi,ria dos municÍpios do Vale do Aç:uy 

sob inf'll.Aênc ia do Projeto Ba i >:o·-Ac:u, aprese-:nta como 

c:aract·erística bá-r:>ic:a um elevado Índice de concentraçio da 

propriedade e da posse da terrar com Índices de Gini superiores a 
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0PB nos dois períodos analisados (i978 a i9B4r 1975 a 1985)., 

O fndice de concf:':ntra~;ão da posse da tE-rra é mais 

elevado que o da PFOPF i edader indicando que as formas tempo1 .. á1.- i as 

de à terra (arrendamentoT parceria ocupaç:i\o) 

caracterizam-se pela sua pequena dimensio, conforme podemos 

ver i ffce\r pelas Tabelas 3T 5, 8 " l.0. Comparando-· se a 

distribui~io dos imdvels e dos estabelecimentos por estratos de 

área~ ver i fica-se que estf:~S ú1t lmos apresentam-·se em porcentagem 

maior nos menores estratos~ 

Sabemos que a maior parte elas terra,., dos projetos 

privados cte lrrigaçâo inicialmente in'O.ta1ados encontra·-se no 

municfpio de Ipangua,u. Assim sendo, ~ bastante provável que o 

aumento da concentraç5o da posse da terra neste munic{plo esteja 

vinculado à c:onstruç.ão da bar·rage-~m e a c:onseqliemte valor i~zaç::ão da 

terra. O {ndice de concentração da p1·oprledade da terra nesse 

muníc{pio sofre uma Pf.-.'qUE.'na redução é'ntre 1978 e i984, o que 

aparentemente: contraditório~ Entretanto, com base nas 

infoFmaç:Ões obtidas na pesquisa de campo podemos dizer que 

possivelmente o cadastro de 1984 nio captou o Processo de 

concentraç:ão em C:IJ.FS:O~ que já é observaclo pelo Censo Agropec:1.1ár i o 

de 1985~ 

Não há düv i da CjiJ€' a 

i nd í c adores de modern i :~aç:ão 
• 

anal i sado1!> deva~-1:.;e aos projetos 

na primeira me-tade da d~c<:~da d• 

presença 

agrl'cola 

pr i vadOf.i 

oitenta .. 

l.11 

mais mar·cante 

nos dois 

d< i ri~ i gaç:ão 

de alguns 

municÍpios 

instalados 



GtJeremos ressalvar, contudo, as informa~;ões 

dispon(veis sobre a estrutura agr,ria dos dois munic{pios, 

anteriormente analisadas, nio captaM, ainda, mudan;as que possam 

ser atríbuídas à implementação da barragem e dos pr·ojetos 

privados de irrigação .. Pelas informa;Ões obtidas durante a 

pesquisa de campo, h~ indicaçSes de um processo de concentraçio 

da propriedade da terra., que: estar-ia acontecendo no pet"'Íodo mais 

recente, após a realiza,So do Censo Agropecuário de 1985. i sobre 

essas informaçÕes de campo que passaremos a discutir a seguir~ 

No nosso entender, sob 

influência do Projeto Baixo-Açu, foi palco de profundas 

transformações na SIJa agrária rece-nte-7 mais 

especificamente a partir do inicio dos anos 80. 

Condicionaram favoravelmente este processo: a) 

lntrodu,io da agricultura irrigada empresarial; b) o efeito da 

barragem Armando Ribeiro Gon~alves sobre a vazio do rio Aç:u e; c) 

entrad?. de grupos empresariaisr do setor-

agroindustrial. 

A condição necessária que serviu de suporte para 

conformaç;ão dessa situaç:ão foi~ inicialmentE'"~ a constatação de 

que áreas de várzea e algumHs áreas contíguas (arisco) eram de 

grande importincia para a produçio agr(cola, Principalmente para 

a agricultura irrigada. Como a maioria das propriedades com menos 
. 

de 50 ha se encontra na virzea ou em ~reas pr6ximas7 .,.i gn i f í c ou 

que o processo de compra e venda de imdveis~ que •e instalou na 
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do Ba i >{o-Açu, envolveu grande nümero de pequenas 

proprledades 12 ~ Envolveu,. al~m disso, um n~mero muito elevado de 

pequenos estabelecimentos, de Parceiros, ocupantes " 
arre-ndatário !f-, todos com áreas inferiores a 50 ha (a maioria 

inferiores a 10 ha). Esse Processo~ por caracter(sticas próprias 

desses grupos no que concerne às formas de acesso à terr-a~ não 

poderia se dar senão de um<."!. fonna traumática .. Assim,. se sucedeu 

por dois motivos básicos: i) porque parte das propriedadQs 

apresentav~m problemas legais, o que exigiria provld~ncias,. como 

por exemplo,. a aç:ão demarcatória 01.1 a obteru;:ão de uma "forma de 

partilhau para que pudessem ser transacionadas; 2) pelo elevado 

grau de· absentelsmo dos proprietirios e a presença de parceiros, 

ocupantes e arr-endatários colocava-se o problema das indenizaç:ó'es 

no momento de realizar transações im:ob 11 iár ias .. 

estrutura agrária nes'::.es dois municÍpios foiF sem dt.ivida, a forma 

íntervenç:ão do Estado no Vale. dessa intervenção 

governament a 1 para construção da barragem Armando Ribeiro 

Gonç:a1ves ocorrem os impactos fundamentais sobre 

conformação atual de ocupaç.âo da-:;;. terras~ imp1 icando na formação 

de um mercado de terras cuja especificidade maior 

const ltuído df;' um ndmero real e potencialmente grande de 

-----·-----------
12. 69~7% das transav:Zes ocorridas de 1967 e 1987 envolvaram 
PFOPF i edades inferi orE.'S ?.\ 50 h a~ 
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Os dados da pesquisa de campo~ coletados junto ao 

cartório de lpanguac;u13~ indicaram uma íntensif'icaç::ão do 

movimento de compra e venda a partir de i980 (Tabela 14) .. No 

nosso entendimento~ a E'~dstência de desapropriarões """\ l979 • ... . e 

1980 foi um fato! .. decisivo para que certos PíOPI .. i etár i 0'.:\ 

resolvessem vender suas terras. Principalmente aqueles que as 

mantinham pouco e~ploradas e com número elevado d~ OC'lP'f t .,. , .,. 1 es ~ 
• 

Aliás, essa também foi a conclusão a que chegou a Professora 

Conceição Moura pesquisando outro município da região~ a que 

fizemos referência no sub-tdpico 2.2.2. 

A entrada de grandes empresas no Vale do·A,u apds i982 

contíguas 

ou não, são também responsáveis por mudanças na apropriaçi\o e uso 

das terras da regiio do Baixo-Açu. Inicialmente buscam as terras 

poster ior·mente, atingem 

também as áreas de arisco, q1.1ando se intensifica o processo de 

comPra de terras por esses grupos, de 1985 a 1987. i bom lembrar 

que no no~.so entendimento a chegada desses grupos empresariais 

tem estreita ligação com a í-mp1antaç:ão do Projeto Bahm-Aç:uT o 

que não chega a se car:act€:'Fizat•· como um f'at:or isolado da ação de 

intervenç.f.{o do Estado, mas, um dos seus desdobramentosa 

Contudo, essas informaç:~es quanto ao per·íodo de entrada 

. 
----------··------·~· 

i3. Nio foi possível o levantam~nto no Cartdrto do município de 
Açu porque nio houve permissia do Juiz de Direito da Comarca para 
o acesso aos dados. 
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em cena das grandes emPI'"esas~ Permitem identificar que~ até 1982 

predomínaram transa~Ões entre proprietários locais~ Esses, por 

serem possuidores de maior volume de capitaly aproveitaram-se dE~ 

uma conjunt1.1ra de maior "desconfiança" sobre o fub.J.ro da 

De i982 em dianb~y a situa~ão mudoi.J. radicalmente~ O 

mErcado assume contornos do tipo oligopsônicor onde um grandE 

número de vendedores corre<.<,ponde a um nt.Ímero reduz i do de 

compradores representados pelas empresas do setor e 

agFoindustria1. 

devido ~ entrada no mercado de terras da 

Algodoeira Sio Miguel (ex-5ncora)7 a percentagem de transa~io com 

maiorE':S áreas se elevou (Tabela 15)~ Nesse ano ocorreram j_2 

transa~ffes de compra e venda em terras com mais de 100 ha. Houvf.:' 

tamb~m uma participaçio significativa de revendas (8y5%). 

Nos anos de 1986 e 1987 também sobem as porcentagens de 

transa,ies com ~reas maiores~ o que reflete a intensa compra de 

terras por parte de grandes empresas .. Além do intet"'esse por áreas 

maiores que Pt':~rmitem um<i~- maior fle~·:ibilidadf,' na organização dos 

projetos e j~ asseguram condi~ies para uma possfvel expansio no 

futuro~ as empntsas optam por áreas maiores pot··qu~::- a maioria dos 

imóveis grandes geralmente ~oi coowl i caç:Ões 

Jur{dicas dE':correntes do processo de fracionamento por herança. ~ 

PO-ssível que o pr6prio custo de uma ~rea m~dia ou grande acabe 
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Imóveis pequenos .. 

O importante dessas análises dt1s dados da estnü1Jra 

agr~rla e das informaçies da pesquisa de campo é a caracterizaç~o 

de uma situação regional em franca transformação e de cp.1e essas 

altera;ies nio foram ainda captadas pelas estat(sticas oficiais. 

um ponto de destaque maior é a percepção de que;: essas 

transformações ocorrem sob as bene-sses 'do geFenc lamento estatal~ 

que acaba por criar as condiçÕes necess~rias para que o capital 

e>:ecute a e~{propriação dos pequenos produte:.res locaís~ como 

enfat iza a Professora Conceição Moura <1991:27> ao se referir a 

situação do Baixo-Aç:u, essa "e::-:proprla:ção de pequenos pt~odutore~, 

nio ocorreu por um processo natural de oferta de terra mediado 

p-or qualquer razão, a seca por eNemplo - mas por um processcJ 

induzido e paralelo às desapropriaçÕes para a construç:f:\o da 

Barragem Armando Ribeiro Gonçalves.u 

Iodiscut ivf:~1me:nte. pcwÉ"m, é que a regiâo do Baixo-Aç:u. 

com &nfase para os munic(pios de Açu e lpanguaçu, configura-sJ:o' 

hoje como um espaço produtivo que, em termos de produçio 

irrigada. gual .. da pouca sBI\\€dhança com a estnltura de produção do 

início da era 80~ E :a todo esse rean·anjo e!:,pac.ial de pr·odução, 

Justificativa das empresas rec~m-chegadas de que suas compras de 

terra na regiio obJEtivam estritamente fins produtivos. Em assim 

se c:onr.xet i :-:andl1 essas pretensOes. podemos pr·ever profundas 

transformac;(íes na pn:Jduç:€\o agr {cola da r~'g ií\o nr.~sse fina1 de 

sé:c.ulo. 
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2-4- TRANSFORMACÕ~S NAS 
DE TRAIBALHO 

RELAÇÕES 

As relaçWes de trabalho na Regiio do Baixo-A~u vim 

passando por uma série de transformaçies, tendo em vista 

rdpidas alteraçies ocorridas nas condiçi~s de produçio no Vale. O 

novo padYâo tecnoldgico de produçio que se rear·ranja com o 

adyento das agrore:cuárias provoca grandes 

interferincias na produçio local pela rapidez com que se implanta 

e se difunde_ comparativamente ao patamar tecnoldgico dominante 

na Região até entãof inclllsive na atividade Essas 

em geralT estio ligadas a grandes grupos nacionais, 

agropecuários ou agroindustriais do Centl'"o-Sulr gue têm como base 

de: produçE4o a ut il izaç:[~o de modenlaS tecnologias. às quais estão 

atreladas profundas altera~ies nas relaçges capital-trabalho. 

A intensa e rápida interfer&ncía dessas smp1•esas no 

mercado de trabalho local impactaram as relaçies de trabalho 

e-xplicitando uma série de llmlt<:tt;Ões desse f<:xtor frente ao 

processo de capitallzaç5o da produçio agrfcola da regiâo. 

llmltaçies tim origens desde o baixo nivel de quallficaçâo da 

at~ a ausincia da estruturaç~o de um mercado de 

tra!.:ndho ac:E~>s ível, C<:\p;;.~z de v i ab i 1 i :zar t-\ adoç;ão de- 1.1m novo 

tecnoldgico que se fundamentasse numa do 
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assa1ar lamento temponir i o. Em contra-partida~ e Pelo caráter 

parcial de implanta~âo do ProJeto Baixo-Açu 7 os empreendimentos 

capitalistas se viem na obrigaçio de investir maciçamente na 

canstruçio desse mercado (ediFicando barracSes, providenciando 

transporte, etc.)y ou apelar para o assalariamento de pequenos 

produtores de n~cleos Pl~dxlmos aos empreendimentos. Essas formas 

associadas (pequeno produtor-assalariado). porém~ tenderam a 

gerar conflitos na definiçio da Jornada de trabalho dos diaristas 

contrata dos 7 j :á que esses a·st avam interessados em reservar p<:~rt e 

do tempo de trabalho diário para o cultivo da sua propriedade. A 

impossibilidade de compatibilizar os interesses da empresa que 

precisava utilizar do 

pequeno PlrOdlstor que ainda se encontrava ligado~ terra~ fez com 

que não se des(,.-nvolv€'SS~' esse tipo de r_el;::u;ão. passaOdo a se 

preferir a contrataG:âo de trabalhadores fora da áreta direta (je 

influincla do Projeto. Hoje. os munic(pios de Açu e 

atração de mão-de-obra para agr-icultura irrigada que abrange 

outras microrregiies vizinhas, chegando a extrapolar os limites 

do próprio Estado do Rio Grande do Norte. 

A 
. . 

rec~:-~nc 1 a da Projeto Ba i >:o-Aç::1.1 

cons~·qiiE:·n temente o inÍcio dto\S atividades das 

agropecui~ias 7 nio PEFmitem que os seus impactos na regiio seJam 

registrados nas estatísticas oficiais. Contudo. os relatos feitos 

POr di~igentes sindicais e diretores de projEtos privado<;;; 

t n1ba 1 h o~ Nio se tem mais d~vida. por da grande,:; 
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incidlncia do trabalho assalariado na Região, ati porque essa~ a 

forma predominante de relaçio de trabalho nas empresas. Mas, al~m 

da grande var-iação quantitativa (dirigentes sindicais estimam 

cerca de 3.0~0 trabalhadores no dip61o Açu-Ipanguaçu) j~ podemos 

registrar modificaçies qualitativas com reflexosy principalmente 7 

na forma de organização da classe trabalhadora. A prova concreta 

desse fato foi a realização, em dezembro de 1990, da primeira 

""Convenção Coletiva de Trabalho Cumulada com Acordo Coletivo de 

Trabalhou. Essa convenção, com v lgênc i a até 31/05/91 r f' o i 

assínada por quatro das maiores empresas da ' area (Agro !<noll 

Ltcta, FRUNORTE~ FINOBRASA e AGROVALE) ~ pela Feder-aç:ão dos 

Trabalhadores na Agricultura do Rio Grande do NortE\'- FETARN e 

Sindicatos Rurais dos municÍpios envolvidos. O grande m~rito 

des-sa convenção é ter conseguido abordar questões básicas 

referentes ~s condi~Ões de trabalho~ tais como: 

a) além de estabelecer um teto salarial <Cr$ i0.250r00) 

ficou determin<:\ctO que nunca poderia ser inferior ao salário 

mínimo acrescido de 5%; 

b) assegurou o pagamento de sal~rio na doença; 

c) pagamento semanal e sempre no hor~rio de trabalho; 

d) al~m de assegurar transporte em condiç:~es dignas. a 

empregadora se t or·nava co-responsável ptH" a c i dentf.-:S oc:on'" i dos~ 

e:) ficaran1 também gar·ant idos. entre outras coisas: 
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adicional de solubilidade, água potável nos locais de trabalho, 

e:st:abi1ldade para gestantes e alojamento P<:\l"a os trabalhadores 

que nio residem na Jyrlsdiç~o dos S·indicatos convenentes. 

Por ocasião de nossas pesquisas de: campo, estavam-se 

processando negociaç:Oes dos termos da segunda Convenção Coletiva 

de Trabalho na região .. As negociações chegaram ao seu final 

mantidas as conq•.1lstas anteriores que passaram a vigorar a partir 

de 01 de junho de 1991 com t~rmino previsto para ruaio de 1992. 

Dentre:: as conquis~as mantidas são f'essaltadas pelo movimento 

sindical em folhetos ds divulsaç:io: 

Piso salarial unificado nunca inferior ao salário 

mlnlmo acrescido de 5%F sal~rio na doença; transporte com banco e 

cobertura; assinatura da carteira de trabalho; água potável no 

local trabalho; €stabilidade da g(;;-stante; 

fiscallzaç~o do INSS com o sindlcato; alojamento digno de 

desconto da contrlbulçio social mensalp pagamento no 

hor~rlo de serviço; 

cumprir o acordo~ 

Coma 

multa por infraçio quando a .empresa nio 

essas alteraçies ordem 

qualit-ativa são por demais síntomáticas do estágio transformado\~ 

porque passam as relações de tr·aba1ho na n;;gião .. Para se ter uma 

id~ia mais n{tlda ~ bastante nos atermos ~s condiç:Ses de 

org;:mizaç:ão dos trabalhadores em é-pocas anteriol'"es .. É sabido que 

os sindicatos"" de .traba1hBdr.wes t'"•.tr·ais de-~ssas ~n:n;ts eram compo~.to!:; 

de diversas categorias de traba1hador~s ~m que, quase sempre, os 
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t k l' d " 1 . t u rava na W"es exc USIVF.IInen e assalariados E'l'"am minorias~ Eram 

st•mpre um m i <::it o de pequt;trlo~. pro~~~p i~;d:ár ias, Parceiros e 
I 

assalariados~ Isso foi bastante evidente nos momentos das 

os 

sindicatos rurais tiveram participa~io muito marcante, no nossn 

ent enden" r por afinidade com a problem~tica POPI.l]aç.âo 

envolvida: pequenos PI"'OPríetários na maior-ia das vezes sem título 

jurídico da terra, pare e i r· os e moradores sem gar~mt i as dE: 

ideniza~Ses. HoJeT sem ddvidaT a conjuntura da produçio agrícola 

irrigada na regiio do Baixo-A~u está ~orçando uma especializaçio 

no que se refere à categoria de 

trabalhadores para a qual estará voltado. sendo a r·eal izaç:ão 

dessas Con~ençSes Coletivas de Trabalho a prova mais decisiva do 

sentido e profundidade dessas transfor·maç~es. 

Essa especificidade a se~ exigida do Sindicato Rural 

de influincia do Projeto Baixo-Açu, com bastante infase para 

presenia e atuaçio das Empresas Capitalistas~ se estabelecem dois 

grupos de kpropriedades de produçio agrfcola irrigada. Um deles~ 

orgiH) i zado à base do trabalho assalariadoy permanente 

t emporá1" i oT produz culturas nobres para o mercado externo e/ou 

grandes centros comerciais naciona,s, ou para agr·oindJstrias 

O out1~o produz o ffi!:i.TCaclo interno regional~ cujo~;; 

principais produtos sio melão espanholy feijão····verd~c~ 7 milho-

verde, melancla 7 tomate e pimentio; e t&m como suporte bisico da 

' força de trabalho a parceria e o trabalho assalariado tempor~rio. 

Esse ~lt.imo ponto ~de fundamental \mportincia para o nosso 
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interesse espec,fico de estudo~ a permanência da parceria como 

forma de;- organi<c!aç:ão de trabalho na agric:ultut'"a 

Explicitemos melhor essa questSo. 

i r-"r i g:ada. 

foí fundamentalmente. resultante da instalação do 

Projeto BaiNo-Açu e da chegada ao Vale das Empresas Capitalistas. 

Estes fatos fizeram com que as condiç:'Oe:s de prodiJção locais 

passassem Por um processo de adaptaç5es no sentido de atingirem 

um padr·ão mais mode.r·no de prod1 .. 1€;âo ou de se inserir·em num p:addio 

mais especificamente capitalista de produçâo. Nesse sentido 1 

começou a sobr·essair-se como relaçio de trabalho o.assalariamento 

temporário. As figuras do morador E' do meeiro perdem cada vez 

mais as 1igaç3es com a terra. rec~m-desapropriada e incorporada a 

empresas-. agropecuárias que empregam tecno1o9ía pouco uti1 iz<:<donn 

de mio-de-obra. a n~o ser em algumas etapas espec(ficas da 

produçio como o plantío e a colheita. Com isso, nio se Justifica 

a perman&ncia daquele trabalhador, a nio ser temporariament~. 

Acontece~ por~m~ que todos os dados estat(sticos dos munic(pios 

analisados mostram que houve um aumento do 

estabelecimE;.·ntos sob p8XCf.'l"ia E' respf.:~ct!vo aumento de án::·a total 

e médiH do'!'.:. mesmosy conronle pode:.' St.:'r visto nas Tabelas U. e i2, 

No nosso entendery com base nas pesquisas dE camFID 1 esse aumento 

do n~mero de estabelecimentos com pavceria resultador 

princip-almt:;nte, de uma expans5o da fronteira produtiva no 

i ntE:"r i OI" das propriedadesy inclusive algumas grandes7 

fortalecendo a a·9r icult.ura i1'"r igad<:t..,. Isso foi favorecido tanto 

pelo clima de euforia com a agricultura ~vrigada que se ínstalt:\ 
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no Val~ no pÓs-barragem. como Pelos incentivos govevnamentais via 

linhas especiais de crédito e distrlbulçio de kits de i 1~r· i gaç:ão 

i ~~r i gad<:\ aos propriet~rios rurais. Essa expansio da ~rea 

além do aumento de relaçâo de parceria em moldes 

tradicionais, o aparecimento de uma unovan parceria mais moderna. 

Essa "nova" parceria se constitui numa rela~âo de pr·odu,io ligada 

in· i gac!a na qual o propríetál~io, por 

desconhecimento técnico E!:;.pecífico para administr-ar a e:-:ploraç:âo 

ou por nio estar diretamente vinculado ~ atividade agr{cola 

(profissionais liberais~ herdeiros, etc.), se "associa" a antigos 

trabalhadores 

irrigada~ 

e desenvolvem projetos de Produçio 

Com isto, estamos apenas tangenciando a argumenta~âo 

falaciosa que busca identificar a pa~ceria como uma relaçio de 

trabalho associada a formas arcaicas de exploraçio agrícola. E 

por não concot"damos com o encaminham~·nto da discu"!Ssâo sobre a 

parc:er i a, simple~;}mE.·ntE.·, nos marcos de um E.'ntendimento ora como 

uma ora como 

assalariamento no pr-óximo 

cap{tulo~ o entendimento dessa forma particular de organizaç:io do 

trabalho dentro dos marcos de refer&ncia da organização do 

trabalho na agricultura capitalista. 
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TABELA 3. Distribuiv:ão da PrOpriedade da Terra <imóveis) em 1978 
e 1984- A;u CRN). 

-------
197ll 191M 

----------- --------
!STRA1051JE mm. »f. litA l !r.llli. l iClJl litA lllll\, I}[ 118\ l illll. l ACU!, .118\ 
liEI< E I:A1!6. Jli<i\'EJS 1011< Jli<i\'ElS .118\ ~]JA lli<i\'EIS 1011< Jli<i\'ElS iREA IU'P!A 

~deit 1:!1 6111,1 17,5 1,8 5,n 1l9 111'1.1 17,5 1,1 5,52 

it a 5t 2'11 713'1,8 61,3 9,1 23,~4 517 13#4,3 61,1 12,8 24,58 

:;t illl 113 7111,3 75,3 18,1 61!,911 2!9 15111,3 81,9 ~11.? 61,1!9 

111< lil 1!1 m76,! 95,8 :il,ó 2!1,89 215 431illl,l 97,3 64,2 :m,s1 

511' !111 1l i4?:ê7,1 911,P 72,1 ~]b,"JJ 26 17916,> 99,1 79,8 G9t,25 

UM t 1ah 8 12933,7 111,1 t&t,l 2ll6h,ll 8 23\28,2 itt,l ~ .... 2891,13 

----- -------
1011< IRJ 811!5!,! m.1 iti:,t 1\9,1! 12!\4 !Hm,J iftt,t !it,l 91,53 
-------~-- ----- --------------
i'líiiifiindi•l f[) 12816,5 69,4 15,7 26,87 lfl7 ó'HII,ó 71,6 18.7 23,86 

Ell'r~ Rural 13 r.m, ~ 71,3 i9,ó Hl4,l.i !ó 9874,2 7!i,3 (7,3 11!,1>! 

Lttif.p. EX?lor~~~·~ 197 !!639,/ ttt,t i~t.t 3:11,:>7 311 1!3452,5 14t,t 1"·' 269,?-t 

Wit.p. Di~t~~~{f I 1,1 iia,t itt.t EiR I '·' Ut,t itM ERi 

TOTAl ól!l 81Ba1,~ te.,t 164,6 ll9,i! i?-:·3. H4727,3 i",t iH,& 91,56 
------ -------

FONTE: !NCRA. 

124 



TABELA 4. Medidas de Tendência Central e de 
Distrlbuiçio d~ Terra em 1970 e 1984 
Aç:u .. 

INDICADORES 1978 

ÍNDICE DE GINI 0~734 

. 
% DA ÁREA DOS 50- 6~1. 

~ DA ÁREA DOS i+ 26,.5 

ÁREA ME'[li A <h a) H9,l. 

MEDIANA (h a) 3.1. .. 7 

FONTE: PRONI/FECAMP (Dados do INCRA>. 
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Desigua1dadé' 
nn Munict'pio 

1984 

0,701. 

8,0 

23r7 

91.,.5 

32,.2 

da 
de 



TABELA 5. Distribuiçio da Propriedade da Terra (im6veis) em 1978 
e 1984- lpanguaçu <RN). 

1978 1911~ 

ESTR!liiS ilE lll~. DE MFA l !ll~. l !ll~ ME! m~.lll' MF! l !llll\. l !lllll. MEA 
óiEA E ll\lES. Iii<WE!S lOTAI. Iii<WETS .IRE! liilllll IIIÍIJ!:!S TOTAL Iii<WE!S .iRE! liilll! 

-- -------
l'iellln 4e it lU >22,1 24,7 1,1 l,'fl 1911 m, t 29,3 1,4 4,8?. 

!h :il 19'1 4!71,! i19,e 9,1 23,MI 2illl 61149,2 7t.• H,J- 23,71\ 

5I • 111 " 417!,1 iji,l th,3 /3,'1.1 !13 !11!,7 M,3 21,3 72,37 

111• ;li 71 14596,1 'f/ ,I 41,6 20~.49 92 19114,3 97,9 .-48,J 217,66 

llh 1111 8 !12'1 ,3 99,3 52,t 753,!,! 11 rm73,7 99,7 ói,S 73'1,48 

iRe t aais 3 27~93.~ 111,1 ue,t 9197,113 2 26137,7 f"·* !tt,e 1)%3,11'. 

101M ~9 57613,2 tet,e itt,t i2S,R3 ó75 ô79{ô,7 io»:,t 1ee,t iH,t.l 

---
KinifiÍmíio 31'1 71:<7,3 1!,1 1M 2!,94 :ill !Q~fl .~ 74,S J2,9 17,38 

~re~..! Rur.1l l 524,2 71,\ t3,9 t3i,i!i 34 6!311, I 79,8 'li, I \'l!i,1.1 

htif.p. Expl!Jri~~o 1!1 49111,1 itt,e ii~ •• 4B!"i,~ 136 52450,2 iet,t 1.e,e :tSS,t-6 

Utif.p. Dlillll•i5•J I 1,1 itt,t 1\11,1 EiR I 1,1 lU,t H1~,6 EIR 

-~----------~--------- --------- -------
TOTAl <11 51131,! \~,& \te,t 12'1 ,14 6ll 67PA7,6 119,1 11!,1 111,66 
-----------------------------------------MM ____________ 

FONTE: INCRA 
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TABELA 6. Medidas de Tendincia Central e 
Propriedade da Terra em 1978 e 
Ipanguaç;u <RN> .. 

de Distribui~âo 

1984 no Município 

INDICADORES 1978 i984 

ÍNDICE DE GJNI 0,824 0,806 

% DA ÁREA DOS 50+ 4,0 4,5 

z DA ÁREA DOS i+ 50,.4 44,.7 

ÁREA MÉ:DIA (h a) i2Br3 100,6 

MEDIANA <h a) 23,.0 20,.6 

da 
de 

----------------·--·---------------·----·--·----·--·-----------
FONTE: PRONI/FECAMP IDadoa do INCRAI • 

• 
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TABELA 7. Distribuiçio da Posse da Terra (1975, 1980. 1985) - Açu (RN) • 

• 

:t28 



TABELA 8. Indicadores da Posse da Terra em 1975~ 1980 e 1985 
MunicÍpio de Açu. 

no 

-----------------------·-------------·-----------------------------
INDICADORES 1975 1980 1985 

Área Média (h a) 35~5 48~5 44,8 

Área Medi a na. (h a) 5,6 4,2 7~5 

% est ab ~ df.; menos de 10 h a 58,9 58,7 54,9 

% área estab .. menos de 10 h a 4,6 2,7 3,0 

% est ab. dE menos dE 100 h a 93,3 91,7 92~6 

7. área estaba menos; 100 h a :43,5 26y4 31,6 

índice de: Gini 0,820 0,847 0,823 

% ' dos ~j0- 2,7 1,6 2,4 'fi.Fea 

% área dos 10+ 72,9 76,1 72,0 

% ár~;:~a do 1+ 31,9 34,5 34,5 

Âl"ea média dos 10+ (h a) 259~0 369,0 321,2 

Área mÉdia do 1+ (h a) U33,0 1674,0 1548,3 

-----------·-·-·------·--··------·--------------------·---·-·---·--·----·--·---·-
FONTE: CE.NSOS AGROPECUÁR lOS i 975/80/05 • 

• 
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TABELA 9. Distribuiçio da Posse da Terra (1975~ 1980 e 1985) 
IpangiJaç:u <RN> .. 

---- ------
Eii11MQS 1975 tllll !9115 

llf. ----------- w--------
iiEA lbal i!llt. !!e &r..a. l Acut. % fim. M.a l\1.11. ~e ~nra % 1\l:ut. I 1\l:ut. Moa iiut. rie ke.a. Z Acut. l Ac!.lt, ~m 

~-tih. ttd al ~lab. ~f:a aétli"ii Ettah. iolal ~hb. iÍrt:i'i t(dj; p<ja~. hshl e:.tall. im .%ia 

11<1w;(< 1 411 51& ;Q,,6 "' i,lS blli llB á.i,5 1.~ t,69 ó&b 516 ~.3 !,5 6,8!'i 

li ' 3ll 9112 511,9 1,3 ~~t5 200 !15 69,6 2,9 2,96 196 :i>1 .S9,3 3,{ 1,B7 

:;, li 131 94:; 1M 3,7 ó,i!i !tb 6B'1 71,9 1,7 6,5t il:i ~~7 76,6 
··~ 

6,67 

lia ·a 113 1551! 79,2 6,! 13,79 M 1121 ln,.t 7,7 13,33 71 9% 112,7 7,1 12,6B 

lia \I 9:\ ltJi B.\,9 1&,7 3il!W Bll 2653 9),2 i4,7 31,11 96 1'131 9i,f 1~.9 lt,59 

li• li! 61 1411 9\,9 \1,1 72,33 12 2912 94,S n,4 69 ,3'3 54 34/b %,3 24.t 69,52 

lftil m ~i! 6'1'<7 96,1 27,9 135.~~ 34 471b 97,1 34,8 i3fi,4S 29 :>132 97,8 31 .~ 14~,'.)9 

111• 111 3! 11211 m.~ ~,,~ 173,76 25 7621 99,i lM 3~,9b 16 ll:>t 99,2 l2,1 li3,7S 

~i{)'" 13 li:>] I 9'1,6 :;3, i {.36,!~ !I 7:'~9 '1'1,9 74,9 il\1,17 I 1;;.1 'I'I,B 6.'i,( 6!"<2,29 

it9* t ldÍS :; 3illl9 10M \11,1 6161,111 I 9511 itt,t lii,i %11,11 2 11111 i%, i UM 6&0~,00 

~---------~---~~-M--- -·-----~------------ --·-----------~-------

TO Til !114 65639 iU,0 !.~,$ J3,54 1'.37 37\l4b i%,e tiM 29,~1 H:i!! 34\17 u~.• Ui,t 29,77 
~-------------------------------------------------~----------

FONTE: CENSOS AGflOPECUÁR lOS. 

• 
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TABELA 10. Indicadores de Distrlbui~io da Posse da Terra em 1975, 
1980 e 1985 no Munlc{pio de Ipangua~u. 

INDICADORES 1975 1980 1985 
-----------------------------------------------------------------
Área média (h a) 53,5 29~4 29,8 

Á~e:a merl i ana <h a) 3,3 1,5 1,4 

% estab .. de menos de 10 h a 70,0 77,9 76~6 

% área estab .. menos de 10 h a 3,7 4,7 4,8 

% estab ~de menos de l.00 h a 91,9 94,5 95,3 

% área est ab ~ menos de 100 h a 17~4 22,4 26~0 

indice de Gin i 0,899 0~905 0,917 

" área dos 50-· i ,6 1,1 0,9 

% ârea clC.lS :S.0+ 85,7 87~1 85,7 

7. ;:\r'ea elos i+ 54,7 46,1 51~6 

Área média dos :1.0+ <h a> 459,0 256,0 242,7 

Ârea média dos 1+ <h a) 2931,0 1356,0 1381,5 

--~"--·----------·------·---------------·---·-·-------------------------

FONTE: CENSOS AGROPECUÁRIOS 1.975/80/85, 

' 
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TABELA ii~ Condid\o do Produtov €!"!\ i975, i980 e i985, no 
Munic(pio de Açu (RN) 

-- --
m:; 1916 1~ 

------
1:1\JHWilli.< lfu. (lt .Vt:il 6rti l l No. dt 6m "'"' l I tru. óe "'" Án'a ! I 

e:~ ai!. ill~i Wl.ia estai1. área da.il. (hal tétlia estall. '"' estai!. lila) .~~~ õlllil. ire~ 
----~~-H ______ H ___________ H ___________________________ 

Pr®rietáriu 1111 61797 W,!Yt 52,~ 9&,2 !\li 8!11! 9?.13 43,3 llll,ó 122l 91H1 /6,~9 56,8 96,5 

Arrtfldatârío !11 17:~ 29,3& 3,1 1,6 !4 1493 33,93 1,4 1,7 21 H7 7 ,!11 1,1 1,2 

Pan:eirv ll:i \\1'l 2,24 24,2 1,1 !ó1 2271 3.~ :15,1 2,~ 6M 1132 3,34 2B,G 7,\ 

01: up;;ntt :w,; llllll B,t6 i7 ,9 a, A 3-1\ l!ib2 19,&2 iS,:l 7,;\ 31!i 1\l';i 3,91 14,2 1,2 

-- ----
TOTAl 1911 @12 ~.~ .. 111,1 iMI,t IBM 91467 ~S. 53 1&0,~ tM,e 2111 9b!ílb 4~.w ae,e le&,& 

----------- --------

FONTE: CENSOS AGROPECUÁRIOS. 
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TABELA 12. Condi~5o do Produtor em 1975? 1980 e 1985 no MunicÍpio 
de Ipanguaçu CRN). 

' ' 
---~- ---------~-------------

1975 19~ 19115 
------- ------

ll\lllllR!!S lll1. de lm .... l I 1111. de .... &rea I I Mo. de .... .. .. I l 
~h~. (ha) Wli~ t!.fah. 'iÍm. rtlab. lhal lÊil'!a ~hh. \Í:I'N Ethb. lha) 1€-dia t"!;hb. ~rea 

-------
PrQlll' h:tário 3U 57191 118,1! 3l.,J 111,1 ~& :«22! lll,94 2~,9 91,4 317 26839 ;:w 2tl,5 Bi,B 

Arre~daH.r ia 13! 2'161> 11,81 H,i 1,5 :126 1!16 3,12 25,~ 2,7 111 1457 12,78 9,9 5,7 

Part!'iH• 176 1219 ~.6$ Jll,, 1,9 527 H26 2,7l 4&,9 3,8 :iti1 H79 t.,ll ~a.s 1,6 

lkllflante 221l 1212 ta,6t \8,6 b,5 H! Ull! \.@,4~ 8,9 3,1 ISS 19'13 1?.,!15 13,5 7,9 

--~--~---- ----~-- --- ----------------~ 

!Ollll 1226 1»\31! 53,~ UM !IM 12111 :118\9 29,41 Hlê,& tOO,$ 11\S ~61) 22,18 l!l,t 1!1,1 
------------- --------------------

FONTE< CENSOS AGROPECUÁRlOS. 

• 

133 



TABELA 13. Indicadores de Moderniza~io Agr(cola em 1975~ 1980 e 
1985 no Munic(pio de Açu <RN). 

--"--·-----,--~------------------------------------------------------------------------·------------

INOlCADORES i97~ i9B0 
---------------------------------------·-----------------------------------------------------------

924,7 

94,5 

83,9 79,4 

% ~tab. com fE-rt i li :.:ante-:; 7,0 23.2 13,i 

% e-stab.com fert íl izanh'> quimicu~;/e~.ta<J.. 
CO!II USO de fii:d i 1 i:t<\llh:·r. 77,7 

l de e<;tahelec imentos com defen·:tivos !B,9 37,6 43,7 

&,2 3, I 

No. de tratore·;/1000 ho de árl:'a exploradn 0,\ 0,3 

% tie e~tatwh:cimentos tom finant.inmento 

fi,l 

2,5 

-------------------------------··---·---------------------------·---------,··-------------------------

* "t\Fe-a tt""abalhada é aquela onde 
capital, abrangendo t\S áre-as com 
temporárias), pastagens plantadas 
e>n:.~>1orada inc11.1i a área tn:\balhada 
natun~.is" <Kageyama, 1988~95). 

efetivamente se incorpora 
lavouras (permanentes e 

e matas plantadas. Área 
mais pastagens e mata~:. 

FONTE: CENSOS AGEOPECUÁRIOS 1975/80/85" 

• 

i34 



TABELA 14. Indicadores de Modernizaçio Agr(cola em 1975, 1980 
1985 no Murtic{pio de Ipanguaçu <RN). 

INDICADORES 197!:1 1980 i9R!i 
--·-----·---·--------------------------·------------------------------------------------------

X estab~com f~:rt i\ izanh::i qlu'IAiC\}:.;/t::;tdU. 
co~ u~o dE· f(:'r\ 11 i nnh·!.. 

41.3,0 

83,5 

52,4 

8,7 

32,1 

10,0 

0,6 

0,2 

6,8 

713,9 616,5 

BB,B 89,4 

23,B 

711,9 !14,4 

18,7 

70,0 

3'7,6 

1,2 2,3 

~.7 0,9 

7,7 10,6 

ii,4 16,5 

4,7 

-----------------··------------------------------------------------------------------------ ----
* Vide Tabela 13. 
FONTE: CENSOS AGROPECUÁRIOS 1975/80/85. 
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TABELA 15. NJmero de Transaçies de Compra e Venda por Estrato de 
~rea - MunicÍpio de lPanguaçu - 1976/87. 

--·-·-----
fi· lll fit - :i&J f:il • rm fltt ••• J 

infort. 1 inton. I inftn. X infar1. I 

iii. ln:nQ~~u 
i97b Outras trd.n'>a~íi~ 

ó :u I 16,7 
! 8,3 

2 1(i,7 I 8,3 

infort. X 

-----------
ia. trdflsaç:iü 

lrfl Outra!. iran~4i't·:; 
1 16,7 • 33,3 

-------·--
ia. lnntil}âu 

1m! Mra:; trall'»ti~ 

1.~;. tranm~o 

1979 Qutr<t!'. lrilns~.~oiet 

ia. trw~~ât~ 
i91lt Mras ha!lS<~•ies 

) 11,5 13 ~.~ 

1 4,2 

3 1>.1 

13 22,4 

3 25,1 

1 

2 
! 

8,3 

5,2 

------------- ·-----
h. traii'>J~·:io 

i98i Outras trllll~~•~ 
u 2t2 16 4!,1 5 11,8 

3 25,1 

3 
2 

11,5 
8,3 

l 2t.t 

l 
1 

11,3 
S,i 

1 

-------------------
i<t. lransa~âo 

1992 $.!tras tran~açies 
9 !9.1 
2 4,3 

1~ 25,5 
i 2,1 

) 

1 
!,4 
2,1 

1~ ?.i,!i 
4 8,5 

1 
2 

2,1 
4,3 

TOTAL 

11 

!1 

24 

21 

47 
----~----------------------------------------··----· 

ia. tran·.PJ.çâc 
198:1 01.\ln!.. tr~n!".il~i~~ 

15 41.7 
I 1,8 

8 22,2 U,i 5 
3 

!3.9 
8,3 

-----------------------------
ta. han~~âo 

1984 MU'i !ta1l'ia,~6 
7 15,6 
2 ~.4 

• ' 11.1 3 
1 

6,7 
2,2 

--------------------------·-----------------------------
U. tran:i>lt~n 

1985 Mrat l.r;m!.<~~~~< 
li 32,~ 

2 a.• 
----·--

b. ir-aHSlv,iío 
1986 ílutra'> traosaç3v.-s 

9 36,1 1 
! 

2 

4,1 
4,1 

2 
2 

8.1 
8,1 

·-----·----------
!,9 

~ 

1 
13,11 
3,4 

1 

-------~----~-----~-----------------------------------------

1 h.~ ~r~sd~ln 

)9$7 QulriH· tnn!;a~i~ 

J it.ulO!. Partia\~. 

5 111,5 
7,7 

4 3&,6 
1 7,1' 

37 
-------·--· 

13 

17,5 ~.5 

---~------

llota: a prlttirillr;m:..ii~~!• d9nifita I• pr ilt:íro rt:!li!'.-trPtit tOIPfil !' vtncla 6t<'. i1~ve:ir-; õ.!; 011tra!> tnmr.a~te:r. toiPIIhl re:ri:-trtJS de 
i1twi~ que j;Í tenhu sido trans.~dOJl~do•; pehl •~n·JS lJIJ vcl. 
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CAP:iTULO III 

PERSISTÊNCIA DA PARCF-RIA 
AGRICULTURA IRRIGADA 

' 

NA 



3 ... :1.- ASPECTOS GERAIS 
PARCERIA 

SOBRE A 

O quadro social da agricultura brasileira tem como 

caractertstica uma grande diversidade de rela~~es de produ~io que 

vai desde a constituj~io de pequenos parceiros escassamente 

monetizados em regfSes de agricultura atrasada~ como por exemplo 

na zona seml-~rida nordestina~ at~ a presença de agentes sociais 

numa conJuntura de agricultura modernizadaF cujo dinamismo ~ dado 

pelos complexos agroindustriais (CA!s)i. Nestes~ "conforma-se um 

novo bloco de interesses mas que sobressaem a participa,io do 

grande capital do Estado e dos grandes e médios 

PI"'DPt" i et á!'' i OS (Delgado~ 1985:41). Por concent ~~ar-em-se 

espacialmente nos Estados do Centr-o-Sul do Pa{s revelam o car~ter 

e mesmo excludente de grupos sociais e r-egi3es 

econômin~s~ do da 

uma relaç:âo de e:·mprego/trabalho muito pr(:.·sent e:· o GIJE:" 

tentativa de identifici-la como uma 

de áreas de ou 

sob o dom(nio do capital mer·cant i 1 ~ 

---------------·· .. 
t~ Para umd an~llse sobre a const ltuiçio 
agroindustrlaisr ver Muller (1989)~ Delgado 
coord. (1987>~ entre outros. 

l.38 

dos 
(i.985)~ 

p~, mesma 

comp 1 E.'>ms 
!<aoe!.:lama 



forma., e pelos mesmos motivos., descartamos qualque-r- referência, a 

priorL à pan::eria corno uma relaç:ão atrasada, pré-capitalista otJ 

algo S€melhante sob pena de cair num dete~minlsmo histdrico. 

Atribuir à simples Presença da parceria a conformação de uma 

situaç:ão característica de relações de produção atrasadas seria 

entender o conceito de modo de prodiJr,;:ão, no caso o capitalista, 

através de categorias puras e rígidas. Seria esqtJecer que o 

capital, 

bastante 

no afã de aumentar c:umulat ivamente o lucro, 

criativo, recriando f'ormas de produr,;:ão 

tor-na-se 

tidas 

historicamentE: como Pretéritas e permitindo a reprodução de 

fo-rmas modernas de dominaç:âo do modo de produção; considerai'" a 

parceria como tJma re:laç:.ão de pr-odtJç:ão pré-capitalista seria 

reabrir um .flanco para fomentar o reapai'"E'C i mento de uma 

discussão, por muitos t i da como superada, qual seja a da 

"concepç;o dualista" da sociedade brasileira. 

E foi e>:atamente em torno da quE-stão da E"l-{istência ou 

não de "'nz-stos feudais'"' na ag1•·icultura brasileira que se travou o 

primeiro grande debate sobre o conte~do da r-elação de parceria. 

Em um dos pÓlos dessa di SCl.lSSão estava Alberto Passos Gu i meu~ães 

(1964) que considel"ava a parceria como uma relaç:ão ar-caica E 

atrasada 1 testt·munho vivo dos r-estos feudais e~·:istentes no País; 

no outro e>:tremo encontrava-se Caio Prado Jünior C1987) que, :ao 

consider-ava a par·cel"ia uma relaç:ão mais evoluída até 

mesmo q1.1€' o a'!:>salar- i amento. S'i?.'m quer-er- r-e-editar esse debate~ pois 

nos incluímos entr·e aqueles que o consideram superado, queremos 

resgatar~ al~m do seu registro histórico algumas contribuiçies 

que nos auxiliaria na elucidaç~o do nosso.obJeto de estudo. Com r.> 
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ji deixamos transparecer nos coment~rios iniciais desse tdpico, 

nossa visão desta questão está bem prthdma das argwnentaç:Ões de 

Caio Prado Jdniol .. ,.. da{ porque o tomaremos como ponto de partida 

na reconstrução histórica das aboFdagens Pertinentes ao tema em 

debate .. 

A discussio sobre a parceria empreendida por Caio Prado 

Júnior (1987) está contida no seu arcabou~o cr{tico da tese dos 

"restos feudais" .. O vigor teórico com que essE':; autor n\inou as 

teses feuda 1 i st as já ocupou um PE"I" í o do e espaç:o si gn i f i cat i vos do 

debate nas Ciências Soci:ais7 passando a se constituir numa 

referincia fundamental aos estudos pds-final dos anos 50, que nos 

desobriga a sua reprodução, principalmente porque nio há fatos 

novos que o revita1iz6' .. O resgate do seu entendimento sobre 

parceYia~ que empreendemos isoladamente de conteNtualizá-lo no 

debate nfeudalismo X capitalismo"~ prende-se ao fato da nossa 

ident if'lc:ação com as premissas geF"t:\is dest->e debate q1.1e concluem 

por e-ntender a paJ'"ceria~ "em essência, como unú~ f'orma capitalista 

de _relação de trabalho", ainda que a sua especificidadE" de 

remunel~ar o trabalhador com parte do produto, a "'constitua em 

relaçio de emprego assimil~vel ao assalariado, "' na o sendo 

entretanto puramente capital i!:.;tau (Prado Jr~, 1987:40 e 99) .. É 

tamb~m ponto central de sua tese a nio conslderaiâo da parceria 

como forma anacr8nica, obsoleta de relaç:ão de produção que 

retardasse o desenvolvimento das for,as produtivas e implicasse 

na sua el imina!;;:ão 01..1 na adoç:ão de resistências à sua recriaç:ão~ 

• Contudoy por não ter e;.:pl icit:ado sua afirma~ão de que a 

Pan::el"ia se const itt.da numa relaç::ão de emprego assímiláve:l ao 
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assala~iado, abriu caminho para interpretaçies do tipo 

assalariado disfartado que lhe € corriqueiramente atribuída. Esta 

possibilidade de equ(voco tedrico teria sido evitada se tivesse 

sido explicitado o conteddo de uma das formas b~slcas que assume 

a parceria- o parceiro-empregadoT dentre as outras f'ormas que 

tem assumldoT quais sejam: de parceiro usócio-menor"' e de 

parceiro-administrador .. A este assunto voltaremos a nos referir 

com maiores detalhes no desenrolar do trabalho~ 

, 1 > No seu afã de demonstrar .apenas~ que a parceria não 

poderia ser considen~:da como e>~emplo de urestos f"eudais"r Prado 

acaba por fazer- uma apologia da parceria~ por mais que: 

insista em dizer o contnirio. E>:emplo disso é sua ên.fase em 

afirmar que a ocorrência da parc:e:ria em São Paulo~ 

anteriores a 195-0 e sem estar ligada à cultura do algodão~ não 

teria expr·e:ssão econômica apreciável; com isso quebrava qualquer 

sucessão cronológica qu" contivesse reminiscências 

anacronismos ~eudais. A esse respeito~ Verena Stolcke (1986) 7 sem 

deixar se envolver pelo debate ufeudalismo X capitalismou~ muito 

Pelo contr~rla~ ressalta a ocorrência da parceria no ca~~ pelos 

idos de 1847, quando da introduçio do trabalho 1 ivn:;:· na 

agricultura paulista. E, no seu resgate~ aponta no senticlo de 

realce das caracten~ístlcas econômicas e sociais que c:onso1idam 

essa relaçio de trabalho como uma atiyidade cap-Italista. 

A importância que o trabalho de v~re-na Stolcke 

representa para o nosso estudo prende-se no fato dela ter se 

Pre-ocupado eM desvendar as razões que levavam os fazendeiros a 
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optarem pela parceria .. em detrimento do trabalho assa lar iadrJ 

puro~ E mesmo acatando a j1.1st ificat lva de que a incerteza do 

rendimento e dos prec:os do café tornavam a parceria mais atrativa 

frente a "'possibilidade alarmante de- que os salários absorvessem 

mais do que a renda decorrente da saf1•a" 1 destaca a possibilidade 

que se cria para o fazendeiro OtJ um setJ pre-posto de fiscalizar o 

exwrc(cfo do trabalhoT Já que: "a SIJpervisão necessária se-rá 

Insignificante-, na medida em que o controle do trabalho ser~ 

exercido Pelo próprio trabalhador". < St o 1 ck e:, 

Estabeleciam-se .. então7 alguns b~ac:os distintos de incentivos 

que-, no caso da cafeicultura em Sio PauloT estavam Estreitamente 

relacionados~ ausência de um mercado de trabalho estruturado que 

garantisse a oferta locRl de força de trabalho para suprir a 

necessidade de mio-de-obra nas etapas de uso interno desse fator. 

Como os parceiros geralmente ·eram contratados em unidades 

familiares --~aí repousava a possibilidade de investimento inicial 

menor na contratação de trabalhadores,. com uma garantia de mais 

em torno de pés de café,.. por trabalhador. Esta 

realidade ~fruto da contingincia de que a famllia do parceiro .. 

no caso os ir r igantes paul 1-stas .. se const ittJ.íam sempre em uma 

r-eserva barata de mão-de-obra~ 

Por tudo isso, paret:ia aos 

fazendeiros como o substitl..l.to mais adequado ao trabalho esc:n:wo .. 

o grande peso que jogavam no nelemento como 

alte-rnativa ao trabalho coercitivo do escravov come~ava a perder 

sua força ao se desmoronar para o trabalhador imigrante a ilusio 

de que o uso mais intensivo do seu trab~lho lhe garantiria a 
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do <JI.lt:'-' o do assah'\r iarue:nto PUI'"O, sem compará-lo propriamente 

com o trabalho escravo~~~ E em outra passagemr assim se expressa:: 

"Pode ser verdade que os escravos fossem mais rentáveis do que os 

trabalhadores livres7 mas o retorno~ escravidio nio seria uma 

soluç;ão duradoura. Assim, eHplicar o fracasso do siste-ma de 

parceria Pela StJ.a produtividade relativamente inf'el'"iOI,.. só seria 

razoável se não fosse iminente a abolíç:ão da escravidão .. " 

(Stolcke, 1986:49). 

,,. ·:;'.Também de fundamental importância dentre as abordagens 

qt.te buscam dar uma contribuiç;ão analítica ao entendímento da 

rela;io da parceria partindo de urna experi~nc!a 

encontramos o clássico trabalho de Antônio Cândido Mello e Souza 

(1987) uos Parceiros do Rio Boniton. 

embora tenha como preocupação central o entendimento das 

transformaç&es na 11cu1tura caipirau de grupos humanos no interior 

de São Paulo diante do avanço da w~banízação emel'"9ente (1947 a 

1954)~ faz uma análise da relação da par·cer la Tixando-se em 

aspectos existenciais dos agentes que a vivenciaram. Na sua 

abcwdagem são resgatadas duas caracter íst i c :as fundamenta i s da 

parcerla de vital importincia nas nossas an~llses no decorrer 

deste trabalho. Sio elas= a) o car~ter de transitoriedade e, b) 

o grau de autonomia nas decisões de produção. Vejamos com maiores 

detalhes cada uma dessas caracter{sti_cas. 

A idéia de que a pai"C:el~ ia é uma relaç;ão estável está 

explicitada ~ partir da forma como a conceitua. Assim: "A 

P&FC~Yia no Brasil representa as mais das vezes sltua~So de 
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que a par·cr::r i a só se dará 1 i gada a essas condi ç:Ões tradicionais M 

A outra car:acter{stica marcante da sua análise é a 

noção de autonomia da a~ão do parceiro. Entre as diversas 

modalidades de como se expressa a parceria no município de 

Bofete e localidades vizinhasy Mello e Souza (1987:107> faz IJfll 

confronto entre :as modalidades de 20, 25 e 30% e a mea~ão, ou 

parceria a 50%. Na inte:rpreta~io do autory a lógica do fazendeiro 

4 de que a meaçlo 6 o tipo ideal, pois, como s6cio igualitário, 

ele uinve:ste capital apre:ci,vel e, portanto, interv~m na empresa 

comum a fim de garantir-lhe o ixito» Cidem =187), implicando em 

um maior controle da aç:ão do parceiro. Isso faz com que este 

tenha mais Preferincia pelas outras modalidades (parceiros de 20r 

25 e 30%) quey além de garantir margens mais compenstldon:\s de 

ganho, confere-·lhe mai01 .... autonomia nas decisões. de produr;g\o .. 

MaIs Importante~ na 

inte:rpreta~io do Professor AntSnio Cindido a id~ia de autonomia 

do pro~esso de trabalho na rela~io de ~arceria. Sa~emos que a 

autonomia relativa da parceria no Proc.:~·r..;so de produç:ão, 

tratando de uma sltua~;o de fronteira de expansgo do capital~ 

como é o caso dos Parceiros do Rio BonitoT tem a ver com a nio 

estruturaçio dos mercados de capitais~ de terras~ de Produtos ou 

I OSI.lniOS .. E quey em se estruturando esses mercados~ nlo fa:;.~ 

mais sentido falar em autonomia do parcefro porqu~ ela nio ewiste 

maís: os CIJlt i vos e os métodos estão determinados, há uma 

uma a1Jt onom i a 

restrita ao processo de trabalho. E isso o Professor Antônio 
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proletarizaç:ão IJ.rbana ímposta pelo ê>:odo"' (ldem:i89). E mais, tem 

muita clareza quE'• a proletar iza~;ão rural engloba formas 

diferentes de subordinaç:ão do trabalho ao capital, que ele chama 

de autonomia nas decisões da produç:F.\o, e que esse é um fator 

fundamental no entendimento do avanç:o da agricultura 

capitalista .. Senão vejamos nessa sua colocação: uo parceiro,. 

embora tenha padrão de: vida equiparável ao de pequenos sitfantes, 

e rnais dignidade social que o assalariado, é de certa forma um 

proletário rural, pela limitação da autonomia, a imobilidade 

espacial, a atrofia. da vida cultural" (!dem:92.Grifos de A.G.S.). 

Em síntese, podemos e>:traír dessas suas análises que a 

situação de parcería é transitória porque caminha para o 

assa1ariamento. Sempre qu-e ao proprietário forem dadas condiç:~es 

favoráveis OIJ que se rompa alguma coisa que entravava a adof;âo 

do assalariamento. elE assim procederá; nlo sobrando ao 

trabalhador a opç:âo de permanecer na parceria porque não quer ser 

assalariado~ Isso~ na sua concepção, constitui-se numa situaç:ão 

de transitoriedade para os dois pÓlos da relação~ 

Também no trabalho de Maria Rita Loureíro (1977). 

"Parceria e CapitalismoN~ fica e>:plicitado, no bojo da SIJ.a 

caracterização da parceria como relação de produç:io não-

capita1ist<~, o seu entendimento da "autonomia parclal 11 do 

b 1 "Na parceiro sobre o processo de tra alho~ Nas suas pa avras: 

relaç:ão de pi~OdJJ.r;:âo capitalista, a e>~traç:âo da mais-valia se faz 

separa~ão do trabalhadov dos meios de produção 

conseqUen-temente dos produtos de- seu traba_lho,. sepavaç:ão essa 'I'Jf:-; 
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a Parceria aparece como um pr-ocesso d" 

organ lzação da prod,Jç:âo baseado essenc i ai mente: no trabalho 

familiar7 combinando muitas vezes algum grau de autoconsumo com a 

venda da Torça de trabalho ao proprietário. Nesse casor a 

parceria aparece claramente como uma f'onna de garantir um estogue 

de mão-de-obra na propriedade. Nessa linha de raciocínio é 

bastante esclarecedora a colocação de Malagodi (1980=205) quando 

destaca ,..a capacidade do parceiro de ~esticar~ a 511a f'orç:a de 

trabalho pessoal, juntando a ela a de S'la mulher e de seus 

f'ilhos. SeF porém~ o proprietário tivesse que assumir o controle 

direto da produção, ele não iria dispor dessa f'orça_de trabalho 

·familiar extrar a nio ser • custa de Elevaçio dos salários~ o que 

diminuiria seu rendimento final e aumentaria seus riscos e sua 

dependg'ncía frente- à mâo'-de-obra 1ocal.n Bastante i lustrat ivos 7 

tambémf são os comentários de César Ba1"reira (i977) que extrapola 

a aç:ão do parceiro outras unidades produtivas7 

independentemente daquela propriedade na qual está 

Segundo ele 7 por condiçies especificas da estrutura das relaç:Bes 

de produçio do semi-árido nordestino, o parceiro é ~omumente um 

assalariado eventu.a1 

demanda de mão-de-obra assalariadar ou está associado ao cultivo 

de um pequeno pedaço de terra, qiJando se tro;t:ta de pequeno 

propr letár i oM 

Grosso modo .. o que se observa €: que esse ent~-nd i mento 

da parteria como uma forma de garantir um estoque de mão-de-obra 

na propriedad; reforçou o tratamento da parceria como assalariado 

~'dist'ar·ç:adonF pela simples constêltaç:ão de .que ela é um e>:pediemte 
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caso (pequeno produtor substituto do assa la!" i a do pe-J"RH':\nente), uma 

progressiva expropriação dos meios de produção"' <Grifas 

Em trabalho anterior <Gomes da Silva et ali i,. 1988:10>~ 

quando discutíamos os , .. esultadO!-> dessa pesqtJls:a,. lembn:\vamos 

ela nos permitia distinguir claramente a ~orma e o seu conteddo. 

Ou seJar a organização do trabalho na agricultura capita1ísta se 

assenta necessariamente em diTerentes combinaçÕes de apenas duas 

formas básicas:. o trabalho fami 1 i ar (ou camponês)2 e o tn;lbalho 

assalariado. Na verdade~ o trabalho camponês é individual. 

qualificado enio especializado. no sentido de que é um trabalho 

integralv artesanal. O trabalho assalariado, ao contririo, tem um 

conteddo distinto do trabalho familiar do pequeno produtor 

O trabalho assalariado é um trabalho coletivo, 

parcializado, especializado mas desqualificado no sentido de que 

i um trabalho lndiferenciado, padronizado. i isso que lhe permite 

ser controlado (e at~ mesmo remunerado) pelo tempo desprendido 7 

qual seJa. a jornada de trabalho. Em resumo, o assalariado E o 

camponês são ambos trabalhadores - Essa é a f'orma~ Mas o conteúdo 

2. Nio estamos usando aqui o concEito cl,sslco de camponis 
entendido como produtores aut&nomos dE mercadorias que organizam 
o trabalho em base familiar, detêm a posse imediata dos me~os de 
prot:l1.1ção não estando subw .. dinado dlr·e:tamente ao capital~ 

Util izatllOS o conc&.·ito campon&s no ~:;ent ido do nnovo camponf.·!:/' 
de,:.flnidt) POl"~Gra;dano d;:-~. Silva 0.982) e WanderlE'Y (i9B5) que o 
caracter~zam como um "'trabalhador para o capital"'. tendo sua 
Produçio diretamente vinculada à produçio capitalista. 
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Essas fot"mas. de ot~gani:<-!ar-âo da produra"'o ,.:;;o v1·st•s c ,. v- ~.,,., . <=• ~OMC) 

resultado do processo dE E'Hpropríaç:ão Já plenamente realizado 

pelo capital,. com a especifiC"idade de que a expl'"opriaç:âc) não vem 

acompanhada pela proletarizaç:ão dos produtores diretos .. Daí 

que o nosso entendimento do processo de 

proletar i zav:ão de forma bastante ampla tem comó base de 

fundamentaçio o processo de subordinaç:io direta do trabalho ao 

capital, que vai alim da expropriação total dos meios de produç:io 

do produtor direto; o que não deixa, por outro lado, de 

caracterizar esse camponês como um trabalhador não proletarizado 

p;:ira o .capital .. 

Diante disto~ não podemos tratar a parceria 

como veremos adiante uma f01 .. ma particular de organização do 

trabilho que permite combinar o trabalho ~amiliar e o assalariado 

como trabalho assalariado Jfdisfarç:ado" .. é como Já hav{amos 

afirmado (Gomes da Silva et alii, 1984:14>, 

podermos reduzir a pat,.ceria a um assalariamento disfarçado não 

significa que o parceiro nio seja um trabalhador para o capital. 

a recriaç:ãa da p;rwcer ia e de outras formas de 

organizaç~{o da produção assentadas no trabalho familiar no 

sistema capitalistar nio i mais a reprodução de produtores 

mercantis independentes, mas srm a reproduç:So do pr&prio capital. 

A condiçSo de sobrevlv@ncia do parceiro como produtor direto~ a 

re-produç:ão do prdprio capital. materializado na forma de 

adubos .. sement€-:s, etc .. , que ele tem que compart llha1,. 

com o propl'"letário~ Não há portanto uma cor·respondênc í a 

nece!::H;ár la enti"P. as forme\s que assume a parceria e o seu conteüdo 
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(moderno/atrasado). A mesma forma tem conteúdos distintos 

dependendo das condiçÕes gera i s do processo prod1.1t i vo ondE" se 

Ora, se entendermos que a parceria. assim como outras 

formas de organização da produção assentadas no trabalho 

faro i 1 i ar, são Produtos do próprio processo de 

capitalistar logo não podem ser conslder·adas estnmhas ao capital 

ou pretérítas. obsoletas ou algo Pri ou nio capitalista. 

levantamos o seguinte questionamento: Por que o proprietário 

utiliza a parceria e não o trabalho assalariado .._,::1 
' . passsou 

a ser a questão fundamental do nosso trabalho. 

Nos diferentes estudos aos quais nos referimos, os 

autores detectaram diveJ .. sas t'"azões que eNpl i cavam a permanência 

ou recriação da parceria nas diferentes sít1.1aç:Ões por eles 

estudadas. A partir da conceituaçio da prdprio Marx Ci9B5a) f' i c a 

patente que a falta de capital para empreender um exploração 

inteiramente capitalista com base no trabalho assalariado. se 

constituiu na forma geral para Permanincia da parceria. Essa 

~arma geral assume nuances espec{ficas, determinadas por "' razoes 

também específícas, das quais são c.1áSsicas:: 

---------------
3. Estamos assumindo aqui que o trabalhado! .. a1:.salariado se 
constitui na forma mais geral.- específic<:\ de organizaç:âo do 
trabalho no s{stema capitalista, na medida em que ele possibilita 
um controle da produçio via domfnio total do processo de trabalho 
possibilitando que se atinja graus elevados de automatismos. 
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al insuficiência de recursos f i nane e i r os do 

proPrietário frente à disponibilidade de terra- a utilizaç:ão da 

parceria nesse caso tem o obJetivo~ principalmente, de repartir 

ou de não arcar com os custos variáveis, principalmente o 

pagamento da mão-de-obn:q caracteriza-se uma situação .. pelo não 

aces5o ao sistema creditício, de impossibilidadE'::' de tocar 

exploração com trabalho assalariado; 

b> atividade agr(cola com alto grau de risco a 

Parceria apresenta-se como uma ~arma de repartir os aportes de 

capital fixo necessários entre "s6cios", em virtude do elevado 

grau de risco a que fica submetida a atividade piincipal. No 

Nordeste semi-árid0 7 devido às condições de instabilidade dos 

fatores climáticos e~ susceptibilidade aos rigores da seca, esta 

tem sido uma das raz3es da parceria~ principalmente no algoctio. O 

trabalho assalariado? contrariamente ao que ocorre na 

representa um adiantamento arriscado do capital vari~vel; 

c) absenteísmo do propr-ietári·o- aqui a Parceria se 

const i hd numa forma de garantir ao proprietário uma 

rentabilidade superior a do arrendamento (ou nio cultivo) das 

terras que possui? pr-escindindo da sua Pl"esenç:a di r-eta OIJ, 

constante no emP! .. eendimento~ A ausência do propr-ietário nem 

sempre está 1 lgada ao fato de morar fona da fazenda~ 

d) ausincia de mercado de trabalho estruturado a 

razão dessa a•Js€ncia de mercado de trabalho condicionar a 

Perman&ncía ou ·recriação da parceria e1-:trapola a simples 

disponibilidade de mio-de-obra e atinge exigincias de n(vels de 
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quallf'icaç:ão dos tn~balhadores .. Ou seJa~ não se trata aPenas da 

necessidade de mão-de-obra assa 1 ai"' i a da, 

trabalhadores assalariados temporários, para fazer frente às 

exigências de pico de mão-de-obJ"a em de-terminadas etapas do 

processo Produtivo,. mas também a ausência de graus de 

especial izat;âo pai"' a exercer atividades €SPE'C Í .f i c as na 

agricultura. Essa forma é característica de regiÕes de , ... e>:Pansao 

da fronteira agrícola e regiÕes ondey ·por f'orç:a de mudant;as na 

estnJ.tura produtiva,. ou na sua composi(O:ão ou na tecnologia 

utilizada, aumentou-se bruscamente as exigincias sazonais de 

força d'e trabalho em determinadas fase:s dó ciclo prodiJtivo. Neste 

caso, .a parceria fiJnciona como uma forma de reter mão-de-obra~ 

constItuindo-se os me.:mbros da família numa reserva interna de 

for;a de trabalho, especialmente nos casos onde o propriet~rio 

explora por conta prdpria parte da Propriedade." <Gomes da Silva 

et alii, 1988:18.>~ 

Sem perder o r·eferencial mais geral da permanência da 

parceria na agricultura brasileira~ procuraremos explicitar essa 

questão através da análise de situações concretas de existência 

da relaçio de parceYia ligada ~ agricultura irrigada na regiio 

memi-ár Ida do Nordeste. Por entendermos qiJfl' a atividade Irrigada 

está sempre refenmc iada a um prOC:t<;:"Sso de uso intensivo de 

capital f o que leva a uma convivência com práticas agF{colas 

moder-nasy acreditamos que poderemos fugir dos marcos da :antiga 

discussão da parceria enquanto "relaçio arcaica", derivada de uma 

• forma de renda-produto, e que tem a ver- com uma subordlnaç:ão ao 

capital comer-cial atrasado~ 
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A PERSISTÊNCIA DA PARCERIA 
NA AGRICULTURA IRRIGADA DO 

NORDESTE 

A presença da parceria na agricultura irrigada dos 

vales nordestinos foi sempre uma constante, segundo os estudos 

_realizados nesse campa. Ao lado do trabalho assalariado, ela se 

constitui numa das formas pr-edominantes de exploração do trabalho 

na agricultura irrigada. Assim~ por exemplo, Ramos de ·souza et 

ali i (1987) detectaram em Pesquisa de campo que mais de 50% do5 

estabele:-cimE.'ntos privados com mais de i0ha, q•Je se utilizam da 

irrigação no Vale do Gurguéia~ o f'azem explorando parce1ria .. 

Também Maffei et ali i (t986:6:t-2) constataram que "a Parceria na 

agricultura Irrigada do São Francisco.não é uma inovação d!:> 

presente:-, mas é uma relad\o de produç:.â"o que sobn:,.vive desde a 

introdução da cebola com irrigaç:ão a par-tír da década de 

cinqilenta .. .u Para esses autores, todavia: nA parceria na 

realidade é multo mais 'Jma forma de e>~p1oraç:ão atrasada do 

trabalho ou de assalariamento disfarçado do ql.!e !Jma fOI""ma que 

permite êi.'Jtonomia empresarial ao parcw:-iro e acesso à exploração 

do Principal meio de produção~ a terra • .u 

• 

O tratamento da pan::er ia como uma f'"orma att'"asada foi 
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sempre recorrente na 1 itel"atura7 com ê-nfase pa1"a os trabalhos 

sobl"e a agricultura nordestina 7 como caracterizamos no início 

desse capítulo. POI" ter sl"do semPre discutida dentro desst? 

referencial (forma arcaica. obsoleta, assalariado dísfar~ado~ 

etc .. ) causou muita inquietação a sua Pl"esenç:a em e>:periência~r~ 

concretas de lrrigaçio na regiio semi-~rida do Nordesfe. 

Uma tentativa de entend lmento da parceria na 

agricultura irrigada do Nordeste fora desses marcos (for ma 

arcaica 7 obsoleta> foi realizada na pesquisa coordenada pelo 

Professor .. José Graziano 7 a qual Já fizemos referência. Nessa 

pesquisa, Procuramos captar o significado da parceria no contexto 

de uma agricultura que caminha para modernízaç:ão: os vales 

úmidos irrigados da região seml·-árida do nordeste. Em pesquisa de:: 

campo analisamos os per(metros irrigados do Dipdlo (Juazeiro-

Petrolina), 

Bai>:o-Aç:u, 

resumiremos, 

sobre o qual 

a seguir? 

E>tcet uando o 

nos deteremos no tdpico seguinte~ 

a caracterização daquela relação de 

trabalho nos outros tris casos estudados, buscando explicitar as 

razões da sua persistência ou rec:riac:ão numa conjuntura 

especffica de vlablllza;io de uma agricultura moderna no semi

árido nordestino. 

Na regiâo do Dipdlo (Juazeiro-Petrolina), nos projetos 

Nilo Coelho, Tourão, Cu.r:aç:á e Mandacaru e em várias propriedade~ 

particulares~ foram detectadasf em diferentes situaç:Õesr a 

presença da parceria como uma ~arma bastante comum de relaçio de 

trabalho nas atividades irrigadas. Apesar da proibiçio formal por 
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parte da CODEVASF Cdrgio administrador dos perímetros p~bllcos da 

área) há um ple-no conhecimento da e>:istê-ncia da parceria na~:; 

glebas empresariais e uma tentativa, porém em vio~ de proib{-la 

na área dos colonos nos projetos. Isso só leva a que seja negada~ 

tanto por parte dos colonos-proprietários como pelos parceiros~ a 

evldincla e as condiçies dos acordos dessa relaçio de trabalho. 

Contraditoriamente, essa tolerincia escapa ao controle dos drgios 

administradores do perfmetro~ como por exemplo no projeto Curaçi~ 

onde Na presença da Cooperativa Agr{cola da Cotia impôs à 

CODEVASF um sistema de e>wlo!'"aç:ão com colonos em lotes maiores e 

que tem possibilitado a presença de parceiros~ medida em que a 

agrícola trabalhada pelo propriet,rio eHtrapola 

exigências da st .. ra mão-de-obra fam i 1 i aru (Gomes da Si 1 v a et a 1 i i ~ 

1988:37). 

Uma caracter(stlca marcante dos parceiros da região do 

Dipdlo i a perspectiva que viem de evoluírem da condiçio de 

parceiro para colono, via projetos públicos. Mesmo aqueles 

produtores que guardam alguma n::lação d€ parentesco com o colono~ 

~ilhas por exemplo~ consideram a sua situação atual de parceiro 

como um aprendizado da t~cnica da irrigação, mas transitória a 

uma condiçio de colono em um novo projeto p~blico; 

muito mais possível que através da compra de 1;_m lote de terra na 

região. 

As razies que explicam a presen~a da parceria, 

ref'orçadas POL'" grande maioria dos propL~ietários, nas áreas 

!rrígadas do Oipólo estão ligadas ao absenteísroo dos 
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proprietários, ausência de um mercado de trabalho qualificado 

(embora haJa uma grande afluincia de trabalhadores rurais para a 

região> e a POt.lca disponibilidade de recursos .financeiros, 

principalmente em lates de colonos nos per(metros irrigados e nas 

áreas de peqüenos empresários .. Nestas~ 11 É quase qt.lE" inevitável a 

presenç:a do parceiro~ haja visto a grande: e~.:tensão dos lotes,. as 

culturas de alto risco~ a prese:nç:a de: irrigaç:ão por sulcos (que: 

exige uma atenç:ão constante dos e:n.carregados) e um relativo 

absente(smo do proprietário. Nas áreas de colonos mesmo as que 

contam com irrigaç:io por aspersio, como o projeto Nilo Coelho 

f cri constatada a Presença de parceirosn <Graziano da SílvaT 

coord., i989:83)~ 

a parceria na i r r i gação por 

mereceu 1.1ma atenção e-spec í al. É que tanto na 

bibliografia revisada sobre a irrigação no São Francisco <Maffe:::i 

et a 1 í i ~ 1986, por exemplo) como na pesquisa coordenada por 

Graz:iano da Silva 0.989)~ havia um entendimento, e até elaboramos 

uma hípÓte.-se, de que a parceria só tendia a aparecer em áreas 

irrigadas por· sulcos OIJ Jnundaç:ão; na irrigação local ízada ou por 

aspersão, nio haveria parceiros devido ao tipo de 

tecnologia utilizada ness€ sistema. A explicação que encontramos 

nesse caso espec{fico foi que, como havia poucos canos para 

cl!sposiç:ão do sistema na área, t'a:zla-se necessário o transporte 

alternado das linhas de distribuição da água. Essa operaç:ão~ ao 

ser realizada por trabalhadores assalariados, tinha acarretado 

muitos danc's~ ao sistem<L. Em :assim sendo, a melhoJ~ opç:âo que se 

apresentou ao proprietário foi a pr·ocura de um "sócio nas 
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decidindo-se pelo retorno ao sistema da parceria. 

Situação inversa ocorre na empr-esa Agrovale do projeto Tourão~ 

Essa empresa, apesar de usar a irrigaçSo por sulco~ devido a 

sistematlza;io pr~via do terreno tem condições de fazer c'lculos~ 

por e:.:emplo, do tempo de regas 01.1 do volume d 'ág•J.a necessário<:., 

criando a possibilidade de um manejo semelhante aos sistemas de 

irriga,io localizada ou por aspersio~ no que diz respeito ao grau 

de autonomia do trabalhador frente ao processo de trabalho 

estabelecido. 

O projeta de Pirapora (MG) tem uma organização toda 

especial em relação aos outJ~os proje-tos da CODEVASF no OipÓlo .. 

Primeiramente, porque parte do projeto é administrado pela 

Cooperativa A91'"Ícola da Cotia <CAC) e, em se-gundo lugar, porque a 

parceria faz parte do modelo ele ft>:ploração agrÍcola de Ctllturas 

como por exemplo a uva It~lia. Tanto o colono como o 

pan:eiro são selecionados pela CAC~ entre japoneses o•J 

descendentes que imigram em Sio Paulo, visto que os agricultores 

da região n;\o conseguiam preencher os reqiJisitos de e>~períência 

empresiõu'" i a 1 ante-1'" íor e conhecimentos t~cnicos necess~rios ao 

desenvolvimento da atividade irrigada. nos moldes definidos pela 

cooperativa. A pref'erênc ia por produtot'"es jE~ponesEs (colonos e 

parceiros) tambim se justifica pela presença de um trabalho de 

car~ter artesanal no cultivo da uva; o que. por 

cultural daquele povo, o credencia ao desenvolvimento de tarefas 

udelícadas e minuciosas" .. Nesse senttdo, e pelos mesmos motivos~ 

comparativamente a a~io do trabalhador assalariado, em geral, uma 
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pessoa não dedicada nem minuciosa qtJe se adapta mais à execuç:ã€:) 

de utarefas simplesn. 

Em função da área dos lotes sw:-r relativamente grande 

(em torno de 50 ha>7 impos-.sibil itando a sua entploraç:ão imediata 

apenas pelo colono, a presença do parceiro passa a fazer parte da 

estratégia de "uma expectativa de permanência- em 'ciclo de 

vida'- do colono no lote .. Ou seJa .. ao se determinar o tamanho do 

lote,. espera-se que:. com o passar do tempoF o colono constitua 

uma famÍlia que p,assa suprir as e>:igências de mão-de-obra na 

explorac:ão do loten (Gomes da Silva et ali i, 1988:58) .. Durante 

esse período, o parceiro vai passando por um processo de evolução 

na escala social, de empregado até quase sdcio,. e no momento em 

que ele passa a se articular diretamente com a CACT como uma 

unidade de Produção,. ele se credencia a ser um colono da 

cooperativa em outro assentamento. É por isso cpJ.e é afirmado por 

Graziano da Silva,. coord~ (1989:82), que #o projeto Pirapora é um 

caso típico de ascensão social do par c e i r o inicia 

praticamente como empregado e vai ganhando autonomia. até torna-se 

um 'sdcio' do empreendimento.# 

o projeto São Gonçalo~ na ParaÍbaF apresenta-se 

diametralme-nte oposto ao que DCOI'"t"'e no Pl'"oJeto de P irapor:a .. 

Enquanto nesse a dinâmica da relação de parcer·ia dar-se na 

dtreçio do empregado para o sdcio~ naquele o sentido i inverso. 

O ~ProJeto São Gonç:alo é um exemplo tÍPico de um 

per (metro decadente~ Por terem se submeti do a um processo d~,; 
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endlvidam~nto crescente, Principalmente Pela ausincia de recursos 

creditícios à tcu·:as de juros factíveis à exploração irrigada,. os 

colonos desse projeto f'oram se sujeitandoy crescentementeT a uma 

exploraç:ão de capitais comerciais qt.J.e vai desde 'lnt compadre~ ou 

vizinho bem-sucedido, até o agiota que podia ser tanto o 

bodegueiro como um fazendeiro local. Esse endividamento crescente 

estabeleceu o aparecimento de relaç:Ões de parceria onde o 

colono-ParceiFo daqueles agentes prestamistas, se reduzia a uma 

situaç:io p,.-aticamente de empregado dos mesmos. 

Dadas as condições conjunturais do projeto São Gonçalo~ 

a parceria que 1' se reProduz assume formas semelhantes ~quelas 

identificadas pela insuficiincia de recursos financeiros do 

irrigante do lote. i uma forma de parceria muito p,.-dxima daquela 

parceria tradicional bastante comum no alto sertio paraibano 7 nas 

fazendas de gado e na explora~ão do algodão arbóreo, 

principalmente,. "A presen~a dessa forma de parceria no Projeto 

São Gonçalo - caracterizado pelo atraso gf;•ral da agricultura e 

pela insuficiência de recur·sos dos colonos- parecf.·~ decorrr.:r da 

conjtJgação de faton;!s conjuntu• .. ais, notadamentE· a decadência do 

algodão~ Assim, a altera;io desses fatores poderá eliminar a 

(Graziano da Silvar 

O modo como a parceFia foi tratada nesses estudos de 

casos, buscando-se resgatar as diferentes formas qU~' ela assumey 

dadas as esp~cificidades dos estágios de desenvolvimento da 

asricultu~~ nos per(metros irrigados onde est~ inserida$ ainda se 
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const ltui numa abordagem 11 nova" da questão .. concepção 

predominante era de que a introdução da atividade Irrigada na 

região semi-árida do Nordeste deveria destruir todas as relações 

atrasadas de produ;io. Diante dissoT • que assume tmportânc ía 

fundamental investigar o porquê da Pe! .. sist€'ncia da par-ceria nos 

per(metros pdblicos e privados,~ revelia da sua proibi;io 

formal, e passa-se a falar em recria~ão dessa forma atrasada de 

organiza~;ão da trabalno por ser anormal ao 

desenvolvimento da produção capitalista .. 

Um dos trabalhos mais representativos dessa postura 

·anal{tica~ pela sua reclncia e principalmente pela sua elaboraçio 

teór-ica, é o de Otamar de Carvalho (1988)~ Esse a1J.tor disctJ.te a 

parceria como uma relaçio atrasada qtte dtntro de um processo de 

e>::ploração especificamente capitalista caracterizará a presença 

de estrangulamentos que impedem IJM rápido avanç:o das f'orç:a'!:-, 

PrOdiJ.t ivas. Oa{ por<:11J.e ele Tala em recr íaç:ão da parceria como 

IJma anomalia quando se refer-e aos projetos de: in·ígaç:ão pÜbl ica 

ou privada do Nordeste~ por entender que o caráter transf'ormador 

da irrigação~ de forma autônoma,. implica num conJunto de 

exigÊncias técnicas culminando com a completa eliminação das 

relações de produção atrasadas~ O f'ato da parce-ria poder sei'" 

recriada nos projetos de irr igaç:âo 7 na visão de: otamar de 

Ca~valho,. se explica pelo dom{nio do capital comercial agr~rio-

conser·vador na reg ião 7 mesmo quando modernizado via rede de 

supermercado~ que ao se apossai'" do aparelho estatal imprime a 
• 

modernização con·servadora no semi-·ár ido nordest íno, o não 

Interesse pela irrigaçio pdblica, especialmente a efetivada a 
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cargo de pequenos prodiAtores. Essa modernizat;io conservadora, diz 

Otêimar de Carvalho <1988:336)~ uapresenta a particularidade de 

constituir um processo violento de introduçio do progresso 

técnico no campo~ porque engendra relaC:ÕE's de produção (novas ou 

'recriadas~ 7 • como a parce:1~ i a) sempre desfavoráveis aos Pequenos 

produtores rurais (proprietários ou não da terra).u Com isso~ 

Impede-se o desenvolvimento de uma modernizat;ão reformista que 

teria como pré-requesito a aç:ã<.1 desapropriatória por parte do 

',, 

Na visão autor, há um obstáculo ao 

desenvolvimento das for,as produtivas no Nordeste q11e nio vem do 

lado da·s relac:ões de produ(i:âo mas, si M7 do fato de que as Torças 

produtivas não se desenvo1V8Fam até o limite de esgotar essas 

rela~Bes de produ~io existentes e mostrar que elas eram arcaicas. 

01.1 seJa r nâo há um grau de desenvolvim&'nto das forças produtiva~. 

que aponte no sentido de que o trabalho familiar com suas 

divisões de trabalho não tecnificadasr q1.1al i ficado e não 

especializado- é uma barreira ao desenvolvimento da agricultura; 

e isso s6 se di, exatamente, porque a agricultura no semi-árido~ 

não perenizada~ de subsistincia; essa estrutura se 

mantém viabilizada pela uindtlstría da seca". Nos parece que o 

autor· c a i aqui nas malhas de um entendímento uOI,.todoxou do 

mecanismo mar~<ista de que: nas .forças produtivas se desenvolvem e 

entraru em choque com as rel:aç:Ões de produç:ão.MMn A questãor 

contudo~ é dada a relativa relaç:ão existente enh·e f'oFça~> 

PFodtJ.t ivas e rel:aç:Õt·s de pr·oduç:ão, no sentido que nenhuma das 
• 

duas ~ exclusivamente determinante uma da outra, tornam-nas 
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mutuamente determinantes e determinadas; ou seja, a determinado 

desenvolvimento das forc:as produtivas cor-responde uma determinada 

organlza,ão das relac:ões de produção. Isso talvez explique a 

referência que faz o autor ao processo de transf'ormação da 

agricultuFa ptda irrigação de uforma autônoman e que as 

e-xigêncías técnicas desse proc~·sso estão a prescrever a completa 

Contudo, não 

há evidências que. embora possa existir um gasto a'Jtônorno de 

i r r i gação r esse gasto tenha o poder em si mesmo dinamizador,. 

tendo em vista que ele permite,. inclusive, recriar a parceria. 

aJustar a unidade familiar-

Mas o importante na discussio de Otamar de Carvalho é 

que ele, como eminente representante daqueles quE-~ consideram a 

irrlgaçio como a "quint~ssincia da agricultura moderna"~ aposta 

na irriga~ão como a responsável pela íntroduç,ão de técnicas de 

produçio intensivas na zona semi-,rida do Nordeste. Daí~ porque~ 

que fosse destruída toda e qualquer relação de 

trabalho "atrasada" ou "não-capital í<::->ta" no inter-ior dos 

perímetros irrigados e instalada uma economia baseada no trabalho 

assalariado .. Ao discutir a parceria por esse ângulo, ele dá nova 

dimensão à discussão. A sua preocupação é saber, não apenas por· 

que o proprietário adota a parcer·ia e não a trabalho assalariado 

mas, por que o parceiro não se torna-um assalariado, na medida em 

que essa parceria persiste no conte>{to de uma agricultura que 

caminha para modenlizaçâo,. com perspectiva de instalação de uma 

' economia baseada no trabalho assalat ... iado~ Di~erentemente da 

discussão anterior, em que os autores estavam Preocupados em 
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entendkr porque o parceiro nio se tornava pequeno proprietiriof a 

discussão agora é saber porque o parc:el1 .. 0 não vai para o t ou. r o 

pdlo. nSo vai para baixo 7 n;o se torna assalariado. 

Para Otamar de Carvalho Ci98B:i19> a perman&ncia ou 

recriação da parcel"ia só se dá porque,. para o capital,. "o empreg(;:, 

desta forma de produi;ão possibilita a apropriaç:ão de um maio1'" 

excedente por· parte do proprietário capitalista. No caso das 

terras mais f~rteis7 exploradas segundo procedimentos modernos no 

Nordeste semi-árido~ essa ~reinvenç:ão' nem sempre é conveniente 

ou desejada pelos pr-oprietários, pois pode significar uma reduç:ão 

dos seus lucros .. " Há nessa a f i rnfaç:ão urna clara alusao à 

possibilida~e alternativa do trabalho assalariado. Como 

afirmamos anteriormente~ a parceria não é •Jma alternativa ao 

trabalho assalariado. Logo 7 nio faz sentido a comparação entre O <' -> 

custos da parceria com o trabalho assalarlado7 argumentando que a 

parceria é mais barata porque o parceiro é sobre-explorado ou 

ganha menos que o salário mínimo .. No PFOjeto PiFapora (MG)7 por 

exemplo7 h' casos em que o parceiro recebe muitos salários 

talvez muitas VE·:zes ma i s eHplorado 

produtividade também bastante e1evada7 mas que7 

fundamenta 1 me.'nt e 7 e>:Pl i cita id~ia de que nio há •Jma 

alternat iv:a .. 

' 
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T:I:POS DE 

REG:I:ÃO DO 

PARCE:I:ROS 

BA:I:XO-ACU 

CARACTERxST:I:CAS GERA:I:S 

NA 

A agricultura ir_rigada está se constituindo na.principa) 

atividade produtiva nos empr-eendimentos agrícolas 

reg I ão do Baixo-Açu. A agricultura de sequeiro Cou de inverno 

como~ conhecida na região) i bastante irrelevante~ Justificada~ 

primeirament:e,. pelo fato das atividades irrigadas 

intensivamente a força de trabalho nas suas diversas etapas 

prodJJtivas; em segundo lugar,. pe~la perda de importância soTrida 

pela exploração do algodio com a incidlncia da praga do bicudor 

Já que esta era a principal atividade de sequeiro .na regi~o. 

As tran~;·forma~;Ões ocorridas na base titcnica da prod,Jç:ão 

agr í cola na reg i ~\o do Ba i xo·-Aç:u consol i daram r a part i r da segunda 

metade dos anos 80~ um Padrão moderno de agricultura irrigada na 

resíão. Essas" tra.ns-fonl\1:\ç:Ões f'or<.-tm sent idas 7 principalmr:.·ntf:'~ pelo 

elevado nrvel t~cnico e de organizaçio da Produçio que Pa•sam a 
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adotar as empresas ucapita1istasu4 na região do Bai>:o-Aç;u,. 

especialmente nos municípios de Aç:u e Ipanguaç:'J• Como reflexo 

dessa nova conformação, de um padrão produtivo agrícola-it'"t""igado 

mais especificamente capitalistar hoje 7 o Baixo-Aç:u firma-se~ no 

espectro da produção agr(cola nacional, como uma das regiSes mais 

produtivas de melão,. contribuindo com CE'rca de 40% da produção 

norte-r iograndenser enq,Janto o Estado do R i o Grande do Norte é 

responsável por 70% da prodtJç:ão naciOnal dessa fruta tropica15 .. 

Também, conforme da Empresa dE Consultor i a IDEA·~OECO, na Folha de 

Sio Paulo (1990). o Baixo-Açu ~reconhecido como uma das regiSes 

mais favoráveis para produç:ão do algodio herb~ceo irrigado. 

A produçio dessas empresas capitalistas apresenta-se 

bastante diversiTicacla, e de conformidade com o padrão 

tecncil&gico que utilizam (algumas importam t~cnlcas dE irrigaç;o 

de Israel~ como a FRUNORTE e a FINOBRASA), determinam o seguinte 

comportamento de seus canais de comercial izaç:ão: nfJ 

externo. garantiram seu espaço no mercado internacional de melão 

4 .. Essa denominac:ão foi adotada em analogi<:l à terminologia 
rlefínida po1,.. Gra:ziano da Silva et ali i (1982:61.). Nesse estudo" 
ao constrtJirem um<:\ tlpologia pa1· .. a produtores de feijão em São 
Paulo, os autores, tendo como vari<.~vel-coJ,..te o uso da mão-de-obra 
e as relaçSes de trabalho presentes no estabelecimento~ 

classificam como capitali~:;.tas as unidades q•Je apr-esentavam como 
características principais: a separação do proprietál~io das 
atividades produtivas diretas e que não utilizam trabalho 
.familitu· e tJ.tilizam trabalho assalariado (permanentí:.' ou 
t empon\1~ i o) .. 
5~ Maiores det-alhes vide Bar·reto Filho (1991)~ presidentE.' da COEX 
<Comíssão E).:ecut iva da ÁFea Liv1~e da Mos.ca-das-·Frutas da Região 
de Açu e Mossord>. 
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e manga (Tommy atk ins) principalmente, inclusive pan1 os Estados 

Unidos com todas as eHigências de: controle da mosca-da-fruta; 

Int f:.'rnament e, abastacem mercadOs do Centro-Sul do País 

(principalmente com melão, manga~ uva e algodão)y além dos 

mercados regionais do Rio Grande do Norte <Mossoró e Natal), da 

Para{ba e de Pernambuco. Esses mercados circunvizinhos consomem, 

principalmente, melão espanhol (variedade distinta da produzida 

p-aFa o mercado eHterno), melancia, mílho-vel~de 7 Teijão-verde~ 

tomate e pimentão .. Em relac:ão à. parceria" podemos constatar um 

grupo de proprieda-des que não a utilizam. A elas chamar-emos de 

Empresas Capitalista<:; do Tipo I .. A área irrigada,_ sistema dr.~ 

irrigaç:ão " tipos de produtos das principais Empresas 

Capitalistas que usam irrigação na região do Baixo-Aç:u, estão 

dispostos na Tabela 16. 

Observe-se q1Je as cinco maior-es empresas capitalistas do 

Tipo I, que não usam parceria, relacionadas na Tabela 16 (com 

mais de 100 ha irrigados),. utilizam métodos de irrigação sob 

presssãor composto de diferentes sistemas de aspersão ou de 

gotejamento& Na empr-esa AGROPECUÁRIA SERIDóo uso de métodos dt~ 

irrigação por superfície foi Justificado~ no caso da inundaç:ior 

como uma Er~stratésia para a correção do solo através da irrigaç:ão 

da cultl,tr-a do arroz e produtos quÍmico~:, como o calcário~ em áreas 

alternadas. No caso da infiltração por sulcos, como uma 

especificidade da cultu1··a da banana gue tem IJma mai'Or necessidade 

de água. Contydor essa empresa de médio porte (37 ha irrrlgados) 

se enquadra plenamente na catergorla de capitalista" inclusive 
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TABELA 16. Principais Empresas Capitalistas 
Irrigada? Sistema de Ir~iga~io e 
- Baixo-Açu~ 1991. 

do Tipo 
Tipos de 

I: Área 
Culturas 

~------~---~-----~--------------------------------------------------------------------------

EIU'RESA AGRiCOI.A 
SISTEMA OE 
lRRIC,AÇAO CULTURAS 

----------------·-----------------------------------------------------------------------------
FRUNORTE \360 

AGROKNOLI. 500 

F!NOBRASA 950 

PS S/A (antiga TA!SA) 570 

sao Joao 150 

TECNA!ll!O 

AGROPECUÁRIA SER!Oó 37 

Sob Pre·;·~lo 

<ttotej ./i:1~P ~) 

Sob Pres'iii<l 
(gtlttd .li:!.~·fi·} 

S•lh Pr~is·~:i•1 

(gCJh:jJi:i.~p.) 

Mt!l~•J 1 aanga_, I!Va, at:e-rolaf 
gr apf· fru i t • 

IJva,l ia:.}of bao.J.tld, -1cerold, 
m.~lãl!, mt-h;ru i<s, c.f"b!•la, 
toaah:, goJ:iaba. 

Al9•ldâo, !'lliltl9d, J.rTOl, 

•llho. 

S•Jb Pressão Al!;!od::i•J, frutr.1.s. 
Cat.rtnão> 

Sol!- Pres<>:io 
(xiq:ue-xi(tud 
Sob Pre:i~d·J 

<aspf"r~~C!) 

Soü 
(goh:j./ii;cp.} 
Por Supttrfide 
(siJltc•/ inut~tl.) 

SP.111~11te"S de dlg•Jdli·J~ ai lho e 
h: ijâtJ 

--~----------------------------------------------------------------------~----~---··----------

com toda a sua administração controlada tecnologia 

informatizada .. 

EssP. elevado padrão tecnolÓgico associado à P.Hclusiva 

presença de trabalhadores a!T.salar iados~ confil~ma uma das nosSa!:> 

hipóteses de estudo relatíva a não oc:orr·ênc:ia de pan::e:iros como 

m1tern<.~t lva dr.:- Ol"'ganízaf,i:ão do processo de trabalho nesses t lpos 

de empreendimEntos lrr·igados. lsso porquer .no nosso entendimento7 

e corno frisamos na elaborâç:ão da hipótese de estudo, a adoç:ão da 
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parceria independe do empreendimento ser grande ou peq•Jeno. Ela 

está sim, associada ao estágio de desenvolvimento das forç:as 

produtivas que, por sua ve:zr guarda uma estreita relação com o 

método de irrigação empregado na propriedade. Quer dizer~ quanto 

mais desenvolvida a base tecnológica da produ~ão mais se decide 

por métodos de irrigaç:ão sob pressão (aspersão e gotsjamento> na 

unidade produtiva. Dai porque a ausência de parceiros nessas 

empresas de írrigaç:ão, .entendidas aqui como detentoras de 

recursos financeiros suficientes,. que constantemente reinvestem 

no processo prod1..1,tívo e de utilizarem métodos e técnicas n~<~.is 

modernos de irrigação por pressâo~ O que não implica, contudo,. 

-que um pe.~q'J.eno proprie-~tário tal como um grande col)l pequena área 

irFigada (que pela sua prdpria qualificaçio de npequenon tendam 

a refletir com maior freqilência o que chamamos de ins,Jf i ciência 

do desenvolvimento das forças produtivas),. não poss-am dispor de 

recursos suficientes para serem capitalistas na SIJa plenitude~ 

não precisando adotar, necessariamente,. a parceria como relac;ão 

de trabalho. 

Na região do Bai~<o-AçiJ, uma das formas de e>~pressão 

dessa insuficiência relat ÍV<.'\s ao 

desenvolvimento regional~ tem-se manifestado associada ao mercado 

de trabalhar quer seja na sua disponibilidade,. quer no nfvel de 

qtJal ificaçâD da força de tr·abalho .. Essa vai ser uma condi ç:~{o 

bastante explicitadar associada a nio disponibilidade de recursos 

financeiros e tecnologia, que alguns empreendimentos agr{colas 

ir r i gados -· -1rao apresentar como justificativa à adoção da 

Esse não é o .caso das enwn.~!:.as capitalistas de 
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irriga~ão do Tipo I que, para contornar essa defic:iência. 

implantaram uma i nfl"aest rut IJI'"a individual de transporte 

aloJamento~ possibilitando o recrutamento de trabalhadores em 

'reas circunvizinhas~ regiio, bem como atrav~s da institui~io de 

um treinamento prévio dos trabalhadores re;crutados na 

empresa .. Vale salientar, que nos municípios vizinhos. quf:.-:- chegam 

a extrapolar a 'rea do prdpria Vale, J' se diferenciam atividades 

específicas ligada• ~demanda de for~a de trabalho das empresas 

agropecuárias do Ba i }:o-Aç:u, como o aparec í menta de agenciadores 

de trabalhadores para essas empresas .. 

Al~m da 4rea irrigada pelas empresas capitalistas do 

Tipo I, há no Vale, na 'rea de influincia do Projeto conforme 

definido no tdpico 2.2r em torno de 1200 ha 

6~ Essa determinação da área ocupada com a pequena irrigação só é 
possível através de est im:at ivas~ Os Únicos registro::> que podemos 
encontrar relativos a esse estrato da agricultura irrigada 
-re:feFem-se i:\qu+:l'les produtores que e:st:ão sendo beneficiado•; ou. 
atendidos por programas espt;.~cífic<:Js dirigidos á peq1Jena 
irrigaç:\io, def'inidos segundo eritét .. ios de cada PI'"091~<:una~ Como é 
de nosso conhecimf.mto, esses programas nunca atingem a 
•totalidade" do p~blico ao qual se dirige. Além do maia 7 nas 
pequenas ·f'aixas de área irrigada há uma grande incid€•ncia de 
parceiros, o que dá a esse p~blico caracterfsticas de difícil 
acesso direto às pol(ticas de apoio ~inanceiro ~ produç:io. Para 
amenizai~ e~::..ses problema'!."> E:.' dar maior credibilidade às 
estimativas, recorremos~ pesquisa de campo junto a ticnicos da 
EMATER dos escritórios locais dos municípios da região -(:P.!e7 com 
base no cadastro de irrigantes e da a~io de assistincia Junto ~ 

pequena irr igaç:âo, chegamos a uma estimativa de cerca de 600 
hectan;:-s il~r'igaclos quf.-; estavam inclusos em algum programa de 
financiamento à irrigaJ,;:ãoH Admitindo-se que a atomizaç:ão d~2 

programas e multiplicidade de estratigias para sua incrementação 
tenha um per~centual de atendimento do np1.ibl icel metau de 50:X~ 

chegamo'!:• àquf~la E'St imat iva de 1200 ha irrigados pela pequena 
i r r i g<:\çâo .. 
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unidad·es produtivas'" que denominamO"!.'l- de Empresas Capitali<:ita do 

Tipo II~ Essa denomina~ao tem o mentido de confrontá-·1as com as 

Empresas Capitalistas do Tipo l que ca1'"ar.:ten'" izamos há pouco .. 

As Empresas Capitalistas do Tipo II apre~sentam como 

características básicas explorarem uma pequena ' area 

i ndepende~nt e do tamanho da propr iedacle,. terem como fonte 

principal de for~a de trabalho a parceria e o trabalho 

assalaFiado temporário e, comparativamente às Empresas 

Capitalistas do Tipo I'" usam~ e-m m€dia,. um padrão de- tecnologia 

de irrigação menos eficiente. Quer dizer, mesmo quando se 

ut ll izam de métodos de irr iga<;ão sob pressão, por exemplo, o 

sistema .?_menor (em geral são kits de irrigação com capacidade 

para irrigar três hectares); o conjunto de moto-bombas é menos 

patente; e usam como fonte de recursos hÍdricos, geralmente, as 

águas de poços l!".uperfic i ais, f'ontes essas consideradas ab1wdante~:, 

e baratas. Por esse motivo é cpJe a-firmam q1Je a construç.â"o da 

" na o lhes trouNe qualquer- benef"Ício, como declarou um 

entrevist.ado: 

"Não dou o menor valor a e.la. E"la nunca me 

serviu em nada. Toda água que eu utilizo aqui 

4 de minhas cacimbinhas-" 

E, que muito pelo c:ontrár· lo, a construção da barragem, na 

' deles, sd serviu para que muitos proprietários 

vendessem suas terras:: 
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"Se h' alguim com medo~ sou um. Vivo 

assombrado com essa barragem~ Quando bate o 

inverno se eu pudesse correr pro tabu 1 c:-: j r o eu 

corria. Muita gente~ vendeu terra com medo 

dela .... "' 

Por terem na parceria o principal SIJ.Stentác:ulo da 

organizaçio do processo de trabalho~ faremos um detalhamento das 

característica~ inerentes à organiza~ão da produção no inter-ior 

de algumas daquelas Empresas Capitalista do Tipo IIT buscando-se 

detectar-F principalmenter as r-azões da ocorrência da parceria e o 

gr-au de autonomia que gozam os parceiros com r-efer-ência aos 

processos de produ;io e de trabalho. Para tanto, decid~mos pela 

constituição de uma amostra intencional de vinte propriedades 7 

1 istadas na Tabela 17, sobre a qual incidiriam nossas 

investigações. A composição dessa amostra, foi realizada a partir 

de estudos iniciais e de entrevistas dE' campo junto a várias 

. . 1 . 7 categorias de agentes soc1a1s oca1s • 

Assim proceclemos porque o nosso interes.se não se prendia 

à. quantif'ir.:aç:ão da par·ceria na região do Oabw-Aç:u mas~ tendo em 

vista a f1e-~xibilidade~ de S'la ocorrência" caracterizar os 

7~ A partir- da viage-m e>:plor·atGria entrevistamos os Sfi~guintes 

agentes sociais locais: Técnicos da As-sístf::nc:ia Técnica e 
Extensio Rural (quatro do escritdrio regional e quatro dos 
escritdrios lGc:ais de Açu e Ipanguaç:u>; Tdcnicos do DNOCS (dois)~ 

Presidente dm Ct:~ê:lperat iva Ag1 .. opecu:o:\ria; Pn:,~sldfmte do Sindicato 
dos Trabalhadore• na Lavoura; Representante da Igreja Catdllca; e 
Empres~rios Rurais (quatro>. 
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tipos mais freqüentes de parceria na região. 

A partir da análíM:: da Tabela 1.7,. onde estão dispostas 

as Empresas Capitalistas do Tipo II que compuseram a amostrap 

proc 1.tran::mos i nf'er i r algumas características 9ftra i s inerentes ao 

rol das un l dade-s produtivas pesqu i sadas .. 

a)~ revalia de estarem situadas •m terras classificadas 

como de várzeas e de arisco, essas propriedades apresentam, ~;m 

geral,. um bab:o índice de área irrigada .. Apenas as unidades dlf:" 

números: 03 e i0,.. de tamanho médio, apresentam um percentual acima 

de 807.: .de área ir r· i gada .. A uni da de de número 06 é um caso tÍpico 

propriedade muito pequena irrigada. 

b) Com referência a rela~ão entre a área irrigada e a 

área com pare e i r o podemos constatar que, con\ e:Hce~ão das 

unidades t!~ número 04 e 09 casos típicos em que ao trabalhador é 

permitido a para sua 

subsistênciap as demais unidades produtivas apr-esentam uma 

percentagem de área com parceiro,. relativamente a irea irrigada.,. 

sempre superior a 25%- Esse perJ:;entual situa-se i';\C i ma de 55/. em 

mais da metade dos empreendimentos. 

c) Nas unidades cuja área i r r i gada tf menm~ ou i gua 1 a 

10 hectares h~ uma tendência ao predomínio de área irrigada com 

parceiro; naquelas onde a área irrigada & menor ou ígual a 5 

hectares a i~dtmt idade É- total~ RNceç:ão par· a as de nt1mer-o 04 e 09 

a q!Je Já nos re-ferimos .. 
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TABELA. 17~ Empresas Capitalistas do Tipo II: ~rea Irrigada por 
Administra,ão Direta do Proprietário e com Parceria e 
Sistemas de Irrigaçio- Baixo-A,u, 1991. 

~-------· ------ ------------------- -· --------------------------------------· -------------··-
lllllDAllES ÁREA AREA CO~ IRRIGAÇiO lh<l X ÁREA % ÁREA --·---·------------· ______________ ., ___ IRRIGADA 
PROI)IlTIVAS TOTAL DI R ElA COii PARCEIRO IRRIGADA C/ PARr.EIRO 

U1é) wperfitie pr !:!-~.ão !·Uf'trfith: " pr~!·!·«o 

--------·--------------------------------- ------------------------

ti óe,t· 3,1 7,6 16,7 7(t,t 

t2 26,8 M ?.,9 23,1 33,3 

!3 48,& ió,& 8,1 8,1 BM 25,t 

14 6,1 3,) t,5 .... 12,5 

., 1~,0 6,1 4e.! ie&,e 

16 3,1 3,1 1&0,& iti,t 

t7 S,i 3,1 37 ,. •' tet,e 

ta &IM 21,1 5,1 4,2 32,1 

19 4~ •• 4.,5 t,5 ll ,! l&,e 

li ót,l 2M 31,1 83,3 6tti 

!! 216,& 9,t 4,2 i~ •• 

12 263,6 15,1 4,1 5,3 28,6 

!3 20,4 B,l 39,2 !10,6 

14 ~ .. a,t ?.219 4.6~:? 73,3 

IS u,e 3,6 27,1 m,e 

16 34,0 3,5 4,5 23,5 56,2 

17 5S,ft !1,3 ~~· 
i7 ,S 4.8,5 

!R 39,9 tt,t 6,e a,e 6.\,'5 33,3 

19 32,6 3,0 4,t 21,9 S7 ,2 

20 31,9 te,e 6,0 53,3 37t~ 

~-~---------- ..... --------------------·---------~---------------------------------------------

FONTE: Pesqu i ~~a de campo~ 
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d) Observamos que- a quase total idade das 'Jnidades 

produt lvas que adotam parceria guardam uma estreita relaç:âcl dessa 

f'orma de organização do processo de t1 .. abalh1J com métodos de 

irrigac:ão por SIJperTície <sulcos ou inundaç:ão>. Essa constataç:ão 

aponta no sentido da confirmação de nos5a hipótese or-igiiYal .. Os. 

três casos de oco!"rência ela Parceria na irrigaç:ão por aspersão 

(unidad€s de ni.Ímeros 05, 11 e 13) foram decorrentes ou POI .. 

estarem atrelados à pOlítica de distribuição de kits de 

irrigaç:ão, casos 05 e- 13r ou por uma e}:trema necessidade d(;·~ 

retenç:ão de mão-de-obra quando assoe í ado à grande propr i edacle~ 

como foi o caso de nümero ii~ sem que, contudo, isso j ffiP 1 i Cf:\SS(~ 

,em ntaiores inversões na produç:ão .. Isso veio a corroborar nossa 

hipótese: de trabalho ao mostrar que a ocorrência da pan;:eria nâ"o 

está f obr ígator iamPnte, relacionado ao tamanho do 

empreendimento. oras ao -insuficiente estágio de desenvolvimento 

das Torç:as produtivas. 

Com esses dados evidenciamo~ a .importância que assume a 

parceria como processo de organizaç:ão da produç:ão no interior 

desses empreendimentos agrícolas irrigados. Para sua frequente 

ocorrência nessas unidades produtivas são apre~.;entadas diferente~> 

razões. às quais nos deteremos mais à Tr-ente, mas nenhum dos 

agentes sociais envolvidos com o processo de p~oduç:ão desconhece 

a stJa presença marcante, sendo muito COI\l!Jm a ocorrência de nmit.; 

de um Pal"ceít~o numa pequena área irrigada~ Tantos os técnicos da 

extensão rural, como os proprietários e os prÓprios parceiros dão 
• 

muita ênfase a persistência da Parceriar como, por exemplo~ 

afirma um parceiro em entrevista de campo~ 
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"'Te:-m muito p~rc:eiro por aqui. Esses donos de 

terra por aqui ~ muito dif(cil não 

parceiro nas terras deles."' 

Dentre os casos observados, os propr· ietá1~ i os F em SIJB 

grande maioria1 moram na sede dos munic{pios de A;u ou lpanguaçu. 

~pe-nas 20% moram na propriedade. Espor-ad icarnente OCOI'-rem casos em 

que o proprietário reside em localidades mais distantes como na 

cidade de Mossoró (80 Km de distância), na Capital do Estado? 

distando cerca de 220 l<m da propriedade, ou na cidade de Caicó. 

Ocorreu apenas um caso em que o proprietário mora no Rio de 

Janeiro, mantendo na propríedadeantigos moradores, sem 

despertar m;:dores interesses por dividendos produtivos .. Esse é um 

caso t{pico de um remanescente de herdeiros de terras no Vale, 

que assim procede muito mais para manter- a propriedad~· da terra 

para um eventual retorno, ou até que surjam oportuniclade.•s de 

realizar um bom negócio atn;wér..; das venda .. 

O fato da grande maioria dos proprietários residirem 

próximos à unidade PI'"Odut iva de-~ve-ria possibil it:ar aos mesmos. 

controlar diretamente a produçio através de visitas periódicas à 

propriedade~ A f'l'"eqUência de•;;.sas visitas r porém, dispostas na 

Tabela iB, permite observar que 56~3/.. do~. proprietârios que moram 

fora da propriedade a visitam~ no máximth de 15 em i~i dias .. Se 

adicionarmos ,.a e~.se pe.•rcent.ual a freqi.iência dos qiJE a visitam 

uma vez por m&:s ~ essa c i f' r a sub i r i a pa, ... :a 8t, 3X ~ 
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TABELA 18 .. Freqüência de Visita. dos Pl'"opriet"•'•t'''" Nf,;o R~ 'd t ,,., . ~., - ..... s 1 en e-or. 
na Propriedade- Baixo-Açu. 

---------------------------------------------·-·-------------------
FREQliÊNCIA X DOS PROPRIETÁRIOS 
-----------------------------------------------------·-------------
No má>:imov quinzenalmente 56,3 

Mensalmente 

Às vezes 18,7 

-----------------------------------------------------------------
TOTAL 100,0 
-----------------------------------------------------------------
FONTE: Pesqui5>a de campo .. 

A.estrat~gia dr manter o parceiro ou morador como forma 

de garantir a propriw-:-d-ade da terra, mostrou--se muito comum entre 

os proprietários que residem na próprit'\ região e até mesmo 

prdximos • propriedade. Isso,. no nosso entendimento, • o que 

explica o baixo (ndice de terra explorada e a alta percentagem de 

exploração com parceria relat lvamente à área explon:\da,. conform~ 

apresentamos na Tabela j]. Ou seja,. ao ceder uma peq1Jena área em 

pç.;r-ceria (unidades produtivas de números 05,. 06,. 07,. 13 e 15) o 

proprietário garante a terra "em produção", além de jiJStificar a 

utilização da política agrícola oficial,. ~e lhe convier~ e~ 

principalmente, o exime de vt-:r stla propriedade ser incluída no 

rol das ten""as "'nâo,··produt ivas",. passível de ser desaPI'""OPI .. iada .. A 

IS$0 some-se o f'ato de ter um upastor·ador-u diante de uma possív~::l 

invasão. O fato de mante-r um parceiro não ameaç:an:\ a po-s<se da 

' terra na medída em que em nenhum caso estudado se constatou 

qualquer fol~mal izac;:ão dessa relação de trabalho e que, além 
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disso~ tem demonstrado que esses casos são fac i 1 mente 

descaract e r i z.ados jud i c i a 1 mente. 

As. entrevista-s de campo com os parceiros e>:plicitaram 

bastante esse entendimento dei>taodo passar, em alguns casos, a 

id~ia de desinteresse do propriet,rio com a produçio. 

vejamos: 

"O propriet~rio nio preci-sa dessa prody~io; j~ 

tem seu empreguinhor seu ganho garantido. Pega 

sua terTinha, aí ele bota aquele plantadorH 

C!Ue vai dando a partizinha a ele e vai 

conservando seu patrim&nio." 

110 proprietário não tem nenhuma despe-sa~ Entra 

com 
. . ,.. 9 t o kit de 1rrtgaçao e a erra e eu com o 

resto~ Ele rec€d'H? 20% da produç~\o como 

contrato de pagamento." <Técnico da EMATER> 

-----·--·- -·----·-A-----·-· 
8. Termo muito usado para definir o par~eiio de algu~m. 
9. Klts de lrr!ga;io foram distribuídos PElo proJeto "Sertio Novo 
- Irrigaçio"~ conforme discutido no sub-t6pico 2.1.3. 
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Al organização do Processo de Produção 

Tendo em vista que os parceiros na amostra pesquisada 

são~ em geral~ responsáveis pela maior parte da área e>:plorada, 

conformE.' já cal'"acterizamos no início desse tópico com o aux!'lio 

da Tabela 17, a questio de "o que e como produzir" assume algumas 

especificidades que afetam enormemente a concepi;ão de autonomic"t 

entre as partes envolvidas. Analisando conjuntamente todas as 

unidades produtivas que adotam parceria, relacionada.s na amostra~ 

sem levar em cons>iderac;ão o cr·itério de tamanho da propriedade,. 

podemos reagrupá-las em dois novos blocos, que-: 

comentar~ 

passart:!'mos 

No prime-iro caso,. em que a área e>:plclrada se conf•.mde 

com a área em parceFia OIJ fica muito prÓ>:imo disto <mais de 70'% 

da ~rea Irrigada d explorada pelo parceiro)r constatamos entre os 

entrevistadosT tanto parceiros quanto propriet~riosr·que nunca o 

proprietário impÕe ao parceiro que C:lllturas proctuzirr como 

produzir r nem muito me-:nos a quem vender, sendo Cl.')mum o f'ato do 

prÓprio pare e í r o f i c ar encarregado da venda de toda produção~ 

,._,Sempre decidimos juntosnr a-firmavam ou então o parceiro tomava 

todas as decisSes. E&ta situação est~ retratada na Tabela 19r que 

mostra que 30% das decisÕes são tomadas só pelo parceiro. E 

muitos deles af'irmavam decidirem conjuntamente com o 

proprietário .. Em Outras opotrtunidad~~s da entrevista garantiam q•JI1-~ 

real i:z.avam a venda de t!lda produç:ão. muitas vezes atendendo 
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solicita~io do pr6prio propriet~rio. Configurava-se uma situa,io 

em que o parceiro gozava de uma certa autonomia no processo como 

um todo. Contudo~ e-ssa situação estava~ gera1mentt:~·, referida a 

casos especÍficos, tais como: propriedades com pequena áre<"il 

explorada e em parceria ou, propriedades muito pequenas em que o 

proprietário, por alg•lnl motivo, não estava envolvido na Pl""oduç:ão 

(viúvas, ht;;rde!ros, etc .. >~ São situações tÍpicas decorre:nte~s da 

necessidade de: garantir a propriedade da terrar a qual já nos 

detivemos anteriormente. 

TABELA 19 .. Tomada de Decisão no Proces<r,o Produtivo - Bah.:o-Aç:u, 
1991. 

-----------------------------------------------------------------
QUEM TOMA DECISÃO li: DE INFORMANTES 
-----------·--------------~·------~----·-----------------------------

Somente o propr ietá, .. i o 10,0 

Somente o parceíro 

Decisão conjunta 60,0 

---------·----------------------------------------~--------·--------

TOTAL 100,0 
-----------·-------------------------------------·-----------·------
FONTE: Pesquisa de campo. 

Vale salientar que algumas dessas propriedades cuja 

parceiro pode·estar supondo uma deflciincia de mio-de-obra. Nesse 

caso o seu entendimento se enquadra melhor no segundo caso~ 
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O segundo caso engloba aquelas unidades produtivas em 

que a exploração de parte significativa da área é realizada sob 

Ingerência administrativa do prÓp·rio proprietáYio .. Voltando a 

Tabela 19, podemos visualizar essa situação ao se registrar q•..te 

10% das decisões são tomadas só pelo proprietário e 60% são 

decisões conj•Jntas .. F.sse percentual de decisão conjunta tem um 

sentido multo figurativo pois .. ao ser interpelado .. o parceiro se 

coloca na posi;io de co-participante como se defendesse uma 

possível autonomia no processo produtivo. No desenrolar da 

entrevista essa P.Os i ç:ão f i cava sempre evidenciada como, por 

exemplo, ao relatar o processo de venda do produto que exporemo!i> 

logo a seguir. A grande ENC:eção, neste caso, é a unidade 

produtiva de n•1mero 10 na qual o parceiro se configura, t a.mbém, 

como administrador da propriedad~, conforme expusemos 

anteriormente .. 

Ne:s~e segundo caso~ proprietár-ios e parceiros e;-:p1or-am, 

em geral~ o mesmo produtor exceto naqueles casos em que o 

parceiro é um trabalhador ao qual é dado •Jma "pequena roç:au em 

parceria <unidades produtivas de ndroeros 04 e 09)r ou quando se 

trata de grande propriedade em que a produção irrigada do 

parceiro e-stá articula à produç:ão de pastagem par;;\. o gado (casos-. 

de números 08_ e 12). Nos demais c:asos7 além de venderem a 

produção ao mesmo atacadísta, na maioria das vezes preferem que o 

propr i et á r i o exec.ut e a i ntermed i :ação. na medi da E-'m que vendem 

Juntos., Em nenhum caso, porém, foi const:atadu nenhuma i mpos i ~;á" o 

Par·a vender áo ou por Intermédio do proprietário; assim o faziam 

" apenas potp comod 1 dade" ~ afirmavamM Oeste modo, a venda do 
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produto do parceiro se realiza através da figur·a do proprietário 

da terra~ Mesmo <pJando a comercíali:z.ac;ão da produç:ão se realizava 

na •porteirau da propriedade~ diretamente a um intermediário~ ela 

era feita conjuntamente com a produç:ão do patrão que funciona 

como uma espécíe de uintermediário de segunda mãou. Em alguns• 

casos, essa transaç:âo funciona da seguintF. ·forma: ele re:al iza o 

contrato de compra e venda, recebe o pagamento num pra~o de oito 

a quinze dias e~ findo esse prazo~ repassa ao parceiro o montante 

que lhe € devido, deduzidos os empréstimos cont\"'aÍdos. pelo mesmo~ 

Ora, ao se confrontar esse mecanismo de comercialíz_aç:ão no qual a 

venda ·conjunta da produç:ão dar-se com a intermediaç:ão do 

propri~tdrio, podemos visualizar que tal parceria se constitui 

numa forma de reproduzir a dominaç:ão do proprietário através do 

estabelecimento de um constante endividamento do trabalhador·. 

Isso vai se efetivar à medida q1Je o parce:iro7 geralmente:, 

o aput"ado da venda d<:t~. sua produção da~• mãos do proprietário~ 

deduzidas todas as sua dívidas~ 

Ao se estabelecer um contrato de: parceria, no qual o 

propriet~rlo cede parte de suas terras para serem exploradas pelo 

ficam acordadas, verb:alm(<'nte em todos os casos 

analisados, algumas condiç:Ões b~sicas~ Essas condiç:Ões variam em 

principalmente em função do interesse e da 

finalidade da cessSo da terra por parte do propriet,rio. A regra 

geral é, como af'irma um técnico da Assistência Técnica, 

a parceria seja me i o--:a -·mf:<-:- i o: o 

propríetário entra corn a terra cortacla~ com 
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cacimbão7 c:om energieh com motor e o plantafJor 

COM D trabalho; a{ divideru 7 meio-a-meio, 

despesas e o lucro.~ 

Como e>:ceç;ão a essa situaG:ão tÍpica encontramo!:; o<;;; c:asos em que a 

parceria est~ inserida no interior. da grande propriedade e quando 

associada à produção para alimentaç:ão do gado 7 o proprietário 

retém apenas a terça parte~ 

A situação mais geral está d i!:',posta na Tabela 20. Nesta 

o proprietário o-ferece a terr:a preparada (grade-ada e sulcada) 7 a 
~ 

" semente .. A quase total idade (907.) dos 

proprietário<-:; estão dispostos a ceder essas condi ç:Ões~ Adubos e 

def'ens I vos também são r.;ed i dos por um rnlme-ro representativo de 

propr i et á1" í os (70:!). Já máquinas e equipamentos apenas 35% se 

dispÕem a oferecer ~·. esporadicamente, i5% cedem casa para 

moradia do pai'"Ceiro. Vale salientar, contudo~ que todas essas 

cessões são realizadas como adiantamento ao parceiro, E'Hceto a 

moradia. Todos as entrevistados. que recebiam alguma condlçâo, 

enfatizaram eram ressarcidas no final da 

A essas concessõe~ E'ram ac, ... escentadas um 

adiantamento em dinheiro para custea~ as despesas com a f'am(lia 

do parceii'"O .. A grande maioria esclareceu que o material 

adiantado, principalmente semente, adubos e defensivos, eram 

registrados ,.apenas em quant id;:..de; a ct1nversão do preç:o sf.,:. fazia 

no momento de saldar as dívidas. 

167 



O ba i >to !'nd i c e de conc:E'ssões de máquinas e e;qu i pamentos 

(35i0 prende-se ao fato deles quase não e>:istirem~ O trator~ na 

quase totalidade~ era alugado e utilizado apenas para o preparo 

do solo. Nas demais f'ases da PI'"Odu~;ão eram 11t í 1 izados ferramentas 

ruan,Jals e tração animal <capinadeiras)r alguma!>, vezes~ de 

TABELA 20~ Condiç:Ões Oferecidas pelo Proprietát'"iOr no Contrato de 
Parceria- Baíxo-Aç;u, 1991. 

-----------------------------------------------------------------
CONDIÇÕES % DE PROPRIETÁRIOS 
------------------------~·----------------------·----·--------------

Terra Prfo.•parada 90,0 

Casa 

Semente 

Adubo 

Defensivo 70,0 

Água 

------------------------·----------·-------·-------------0--H---------
FONlE: Pesquisa de campo. 

propriedade cto parc:eir'o« Como equipamentos foram incluídos os 

canos e mangueiras e pulverizadores costals~ ger~lmenter cedidos 

pelo proprietário. 

Com refer€·ncia ao sistema de irrlaadio,. a TabE:.•la 21 

a f'reqU~ncia de oc:oJ .. Fência dos tipos de sistemas 

-eru.:ontri:l.dos>.. A grande predomlnincia i da i r r i gaç:ão por sulco 

(85%). Geralmente este sistema i alimentado por canais 
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distribuidores de alvenaria dos quais a água é distribuída nos 

~5ulcos por sifões ele mangueira. Registram-ser ainda, t~istemas 

mais rudimentares de canais de te:-Fra b:at ida .. A irrigaç:ão por 

aspersão (i5X) em áreas cedida-s ao ParceiroF nas unidades que 

compuseram o rol da amostra, é bastante recente e decorre da 

dlJ.!'.tribuiç:ão de uKits de Irrigaç:ãou pelo Projeto Sertão NovoF ao 

qual já fizemos referência. Fora desse referencialr encontramos 

apll':nas 1.1m caso em o grande proprietário não se beneficiou daq•;ele 

mas cede seu sísteroa de irriga~;ão 
n programa, por aspersao ao 

parceiro desde que· com isso evite se envolver com o mercado de 

tFabalho lt:>cal .. A . ' l'"e-·f'er i mos .int'cio desse esse caso J <:\ nos no 

tôpico. 

TABELA 2:L Sistemas dE' Irrigaç:ão Utilizados pelo Parceiro 
Baixo-AçuF i99i» 

TIPO DE SISTEiíA 7. DE UNIDADE PRODUTIVA 
-------------------------------------·----~·-----------------------

Sulco 85,0 

Aspersão 

----------------------------------------------·-------------------
TOTAL 100,0 
---·--------------------------------·--·--·-·-------------------------
FONTE: Pesquisa de campo. 

Observamos uma certa identidade entre a forma e tipo 

detecnologia usada tanto na área administrada Pelo proprietário 

quanto na área cedida ao parceiro .. De certo nwdo o proprietário 
• 

impõe ao parcefro o padrão tecnológico a ser adaptado na 

exploração, na medidaemqueeleseccmstitiJi~ f~m geral~ num 
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repassador elos insumos a $erem utilizados,. A partir do provimento 

d~s nece'5sidades do parceiro e sua 1-amíl ia,. seja Fecur·sos em 

dinheiro seja E'm mercadorias, o proprietário i quem compra os 

insumos a serem usados na produç:ão e que só serão ressan:idos no 

final do c i elo pr-odutivo. ao seF realizada a produção~ Isso faz 

com que não haja diferença significativa no padrão tecnológico 

utilizado pelo parceiro, de terra sob s•..1a 

responsabilidade, e o que é empFegado pelo proprietário no 

restante da área e>:plorada. Há também. em geral, uma identidade~ 

de mesma fonte d'água. 

O núcleo de mecanizaç:ão da prodw;ão é muito bai>m. 

Apenas o preparo do solo é feito mecanicamente através do aluguel 

de trator. TodoB os tratos culturais Caduba~io. pulverizaçio e 

capinas) s5o realizados manualmente, quando muito com tra~io 

animal. A aquisi~So de sementes ~ sempre feita em algum drgio 

distribuidor oficial mas Já se registra a compra de sementes 

jtJnto a algumas das grandes empresas agropecuárias locais.. A 

pr,tica de adubaçio qu(mica é bastante comum e aplicam-se 

constantemente e freqUentemente inseticida e fungicidas. 

B) Organização do Processo de Trabalho 

• 
A parce1,. ia tem se apn::-sentado como a t'orma primordial de 

organização do processo de trabalho7 nos enwn:~end i mento~.> 
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agrícolas irrigados que compuseram a amostra analisada, como já 

deMonstramos no decorrer deste tdpico. Embo1~a esses parcei~os 

gOZí:'m apenas de uma upseudou autonomia na organ i zac:ão do processo 

produtivoy .salvos alguns ca~.os específicos aos quais já f'izemos 

referência, eles apresentam nautonomía real,... na organizaç:ão do 

processo de trabalho extrapolando. inclusivep i área sob 

respons.ab i 1 i da de do propr i et á r· f o, con1o bem ilustra a de c 1 araç:ão 

desse proprietário: 

, ., '·. uQuando o parceiro só não da conta das 

terrasF ele procura outros trabalhadore-s 

e a gente arranja o dinheiro prá ele 

pagar.u 

Antes de passarmos especificamente à discussão sobre a 

organização do processo de trabalho, fat:amos uma caracterização 

da parceria "" interior dos empreendimentos agrícolas~ 

resgatando aquelas caracter(sticas que estão mais relacionadas 

com o processo de trabalho que o parceiro desenvolve na 

agricultura Irrigada. 

Na sua grande> maioria~ os parceiros ~.ão originários dos 

JniJnicÍpios do prÓprio Vale .. Na Tabela 22 podemm~ observar que 

metade deles 4 Proveniente do mesmo munrc(pio onde est~ inserida 

a propriedade nn qual trabalha e apenas 20% de municÍplo<r. dE-~ 

outros E'stados .. E mesmo assim~ uma grande maioria desses 

trabalhadores Já e:stá no BaíNo·-Aç;u há muito tempo, remanescente 

de Tamílias que emigraram nt1~. primeiros anos de SIJas vidas .. São 

tradicionalmente f'ilhos de agric:ultol'"es cuja +n:periência de vida 
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anterior est' sempre ligada à atividade na agricultura. 

TABELA 22. Origem dos Parceiros- Bah·:o-Aç:u 1 1.99:1 .• 

-----------------------------------------------------·------------
LOCALIDADE % DE PARCEIROS 
---------------------···---------------------------------·----------
Do próprio MunicÍpio 50,0 

De Municípios vizinhos 30,0 

De Municípios de outros Estados 20.0 c c ,., ,' 1. 

-----------·-------------·-----------------------------------------
TOTAL 100,0 
-----------------------------------------------------------------
FONTE: Pesquisa de campo. 

Na Tabela 23 podemos constatar que apenas 104 dos 

parceiros tiveram f1HP€1'"i€·ncia ante-rio•~ de trabalho em <:>etores 

di~erentes do agrrcola. Sua ampla maioria 7 70%? J' tinha sido 

parc:eir·o de outr·os propvietários em outras unidadr-·s pr-odutivas .. 

Alguns foram parceiros dos pais ou irruios mais velhos e que, por 

TABELA 23. Condição AntE-~riDI~ do Parcei•~o ··· Bai:·w-Açu, 1991. 

ATIVIDADES % OOS PARCEJHOn 

Pare e.· i r o 

Assalariado rural 20,0 

Assalal~ lado urbano 

-------·------·--·-----·~-·----·------------·--·-----------·--·-·-----------

TOTAL • 100,0 
-------------·------·------·--------·-------------·--·--·---------------· 
FONTE: Pesquisa de campo~ · 



limita,ão da área da propriedade f'aml1 i ar, precisa1 ... am buscai·· 

trabalho em outros:. empreendimentos agrícolas. Somente 20'X já 

tinha trabalhado como assalariado rut'"al na '.11tima E"NPIH·iência dE-~ 

trabalho. 

Por especificidade da prdpria regiSo e da grande: 

incidência da Parceria nos empr-eendimentos irrigados,. a 

tendência de: cada parceiro é ter sua renda proveniente-

exclusivamente: da parceriaM A Tabela 24 mostra que 854 dos 

parceiros estão nessa condiç:ão e apenas 15% complementam sua 

renda associada a outra atividade .. Contudo, vale esclarecer que 

essa disposição da Tabela 24 teria uma conotaç:ão be:n\ dif'e:rent:e se: 

Tosse considerado o desempenho de outra funç:ão na prÓpria 

TABELA 24 .. Origem da Renda elos Parceiros - Bai}~o·-At;u 7 1.991 .. 

----------------------------------------------·------·-------------
GERAÇAO DA RENDA X DOS PARCEIROS 

Exclusivamente na parceria 85,.0 

Associada a outra atividade 15,0 

-----------------------------------------------------------------
TOTAL 
--------------------------------------------------------~~--------

Em outra atividade:: 

Aposentado 5,0 

Diarista em outra propriedade 10,0 

---------------------------------------~---------------------------

TOTAL 15,0 
---------·-------------------------------·-----------------·--------
FONTE: Pesquisa de campo .. 
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·-~·-· --------

p-ropriedade .. Nessa situação há grande ocorrência de parceii'"OS que 

também desempenham t'un~;Ões de diarista na fai>ta de- terra 

adroini'St:rada diretamente pelo proprietário .. É muito comum 0 

responsivel pela terra, para suprir necessldades de mio-de-obra. 

contratar o parctdr·o como diarista dun~nte a safra e criar outras 

oportunidades de trabalho na entressa-fra,.. de modo que essE' passa 

a de~empenhar 7 s l mu 1 t.aneament e. várias funções .. Encont1 .. amo•:; 

parceiros que chegam a desenvolver, durante um ano agrfcola, tr&s 

atividades diferentes: durante uma parte do ano. na safra 

além de "sóc: i o" na prod•Jç:ão. ele ass•.Hnf,~ a funç:ão de 

adm in i st r-adar· contrata mio-de-obra e dirige a atividade 

irrigada do proprietário: na cultura de inverno ele passa a 

funcionar como mero "sdciou - dividindo as despesas na cultura do 

-
algodio ou de outro produto local; e~ finalmente. na entressafra 

ele trabalha de simples assalariado consertando cerca. tomando 

conta do gado, etc. F.~ f'undament a 1 a ação do parceiro na 

contrataçio e na administra~io da mâo-de-obra na faixa de terra 

explorada pelo se beneficia do 

conhecimento e contato direto do parceiro com o mercado de 

trabalho local~ 

Na organização do procef.'.l!>O de trabalho na fai>:a de terra 

sob responsabilidade do parceiro, a mio-de-obra familiar joga um 

peso fundamental na distribuição das tarefas nas diversas fases 

do processo pf'"odut ivo~ De: um modo 9!-:!ri\\1 F a composiç:ão da mão-de-· 

obra da área e-m parceria está disposta na Tabela 2!'.'i~ 
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TABELA 25. Composiç:ão ela Mão-de-Obr-a do Parceiro 
1991. 

--------------------------------------------- --------·------------
CATEGORIA DE MÃO-·DE-OBRA t DAS UNIDADES PRODUTIVA3 
-----------------------------------------------------------------
Só familiar 10r0 

Familiar e e:-mpregado temporário 60,0 

Só empregado t empo1 .. ár i o 30,0 

-------------------------,---------------------------------------
TOTAL 100,0 

FONTE: Pesquisa de campo. 

O fato da mão-ciP-obra exclusivamente familiar ser utilizada só em 

10% da15 unidades produtivas é resultado da combinação de uma 

série de fatores característicos da e>{ploraç:ão agrícola em 

pequenas áreas. Um desses fatores é explicado pelo fato do 

responsivel não trr ainda ~ilhos suficientes, na faixa de idade 

adequada ao trabalho agrícola, em ger-al, acima de 12 anos. Uma 

razão inversa é que, Por ser responsável por 'Jma área muito 

pequena, a for;a-de-trabalho do chefe de família torna--se 

suficiente,. mant endo·-se ocupado durante a m-a i o r parte do ano 

agrícola. Em fun;ão disso,. os filhos jovens buscam OIJtras 

oportunidactes de trabalho que, multar:> vezes, é ser diarista na 

-faixa de terra do PYoprie:tário o que não o exime de, 

esporad lcamente7 aj•Jdar o pai. Mas, nesses casos, o f' i lho é mais 

considerado como um diarista remunerado POI'" tarefa realizada ou 

por dias trabalhados. A quase totalidade da mão-de-obra familiar 

que é utiliz~da pelo parceiro~ representada pelo trabalho da 

esposa e filhos menores nas fases d!E: plantio e colheita que, 
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comumente" é associada ao trabalho de um assa1ariado 7 o que 

explica a grande TreqUência des~a forma de composição da mão-de-

obra no Interior da parceria irrlgadar que passaremos a comentar. 

o trabalhador assalariado temporário associado a 

mão-de-obra familiar é a forma mais comum de organízaç:ão do 

trabalho na parceria nas unidades pesquisadas~ A facilidade de se 

encontrar o trabalhador-alugado nas comunidades vizinhas tem 

favor-ecido a utilização dessa forma de trabalho, tanto associada 

a mão-de-obra f'ami 1 i ar (60i0, quanto como forma isolada (30%) de 

organizaç:ão de mão-de-obra do parceirO, total izando 90/.: a 

participaçio do empregado temporário na composi~So da mio-de-obra 

da área em parceria. Esse trabalhador eventual r contudo r carece 

de um controle di reto mais efetivo no desempenho de SIJas 

atividadesr o que vai levar a grande maioria dos propriet~rios a 

adotar a parceria~ como discutiremos mais adiante.· .. Vale 

acre:scentBF 7 contudo, que esse controle do parceiro do mercado de 

trabalho local tem isentado o proprietário de~ '!!ie envolver com a 

cont'ratac:ão de mão-de-obra na grande maioria das unidades 

prod1Jt ivas. Isso caracte;r iza a conq•Jista do parceiro elo pleno 

domínio da organização do processo de trabalho da unidade 

produt íva como '.lm todo. 

Em síntese, essa aç:ão de contn11.taç:ão e acompanhamento do 

trabalho durante cada período pr·ods.1t ivo dar-'3-e,. entãor de doi r;; 

modos distintos: nos momentos de picos contrata trabalhadores 

diarista<:> 
. 

para área sob parceria (q~ando sua unidade de 

trabalho fam i 1 i ar for insufi~lente) e, geralmenter também 
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contrata os dfarif>tas que trabalharão nas explorações do 

proprietário. Nos períodos de atividades produtivas normais~ os 

parceiros e seus familiares exe.cutam os serviços necessários nas 

terras sob responsabilidade do proprietário e só emergencialmr.:nte 

contratam diarista. Segundo declaraçÕes de proprietários 

parceiros, quando estes desempenham atividades especí~icas para o 

patrão são remunerados com a mesma diária paga aos demais 

trabalhadores da região. 
f/~ 

A percepção que se tem no Vale é que~ e:m termos de 

hierarquia, a parceria encontra-se numa posição de tr-ansição para 

o pequeno proprietário. É sempre muito enaltecida, principalmente 

pelos técnicos da e>:tensão rural r a ascensão de um parceiro quE' 

conseguiu se firmar como proprietário .. Vejamos •Jma dessas 

"'Tem muItos pare. e i r os que consr::gu i ram se dar 

bem .. Começ:aram como depois 

compraram um pedacinho de terra, via al'gum 
'n f' 

projetor e hoje " sao Já 

trabalham tambim com parceiros.N 

Embut í da nessa idéia elo s•Jcesso está o fato de hoje. já ter IJffi 

Parceiro na exploraç:io da terra. Isso porque é entendimento comum 

que o excesso da área, r-elativamente à mão-de-obra ~amillar, é 

uma das condiçÕes básicas para se adotar a parceria .. 
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No julgamento dos parceiros~ a condi~ão de trabalho 

alugado ' " muita desvantajosa. E essa avaliação está sempre 

associada ao upouco ganhou, que só dá para subsistir se tiver 

concessão de um pedacinho de terra para plantar. 

"No trab•lho d 1 d • ' ~ e a uga o voce so tem aquele 

tantinho todo dia. Aqui a gente vai 

vai Tazendo ..... , quando ~ no fim tem um 

.P€dacinho de dinheiro.u 

Esse foi o teor mais comum das respostas dos 

Justificando $Ua op~ão pela parceria. Há sempre o entendimento 

que atrav~s do assalariamento eles ganham apenas para se manter 

durante a produçio. O ganho uextrau que possibilita o atendimento 

de outras necessidades além da alimentação, ' so f'ica garanti do 

quando conseguem a exploração em parceria. 

Um outro aspecto também multo enfatizado a 

tempon.\1 idade do trabalho alugado. Para os parceiros é um 

trabalho multo incerto que não assegura uma remuneração por um 

período de tempo mais longo .. Essa percepção tende a uma maior 

valorizaç:i\o do emprego nas gn~ndes empresam,. na medida em qu~:? 

elas criam um posto de trabalho seguro e mais duradouro~ Já que 

há um contrato de tr-abalho assinado em carteira. Mas, ao se 
. 

comparar o emprego nas Hfirm<:-ts" com a parc€·:1'"ia há uma rejeição 

muito grande por parte dos parceirosr que assim justificam: 
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''Eu acho melhor assim (a parcevia) .. Porque o 

alugado você sabe como é: a gente pega um dia 

aqui outro acolá. Agora 7 sendo uma firma nâo 7 

porque a gente trabalha todo dia na firma. Mas 

·assim <na parceria) 7 a gente trabalha sem 

mandado de ninguém. A gente chega a hora que 

quer" sai a hora que quer mas o empregado tem 

que chegar naquele horário e sair naquele 

Ou numa outra afirmação mais enfática, em que o parceiro 

declarava= 

"Na firma tem nÚJita inquisição .. Até pra f1.1mar 

um ciga..-ro tem hora certa." 

O que que..-emos enfatizar com essas declara.ç:Ões é que a 

resistência dos pa..-celros em se tornar assalariado nas g..-andes 

empresas está muito relacionada com a possibilidade de 

conservarem os movimentos livres do camponês. Como bem enfati~ava 

o Prof .. Antôni"o Cândido~ aquela condição af'eta a sua dignidade~ 

"devido ao contr·ole patronal e às suas hu.milhaç:Ões q1.1e acarreta" 

<Mello Souzar 1987:189),. Sem dúvida esse rigor~ característico dti 

trabalho assalariado coh:·t Ivo na emp..-esa, ent..-a em choque com a 

mentalidade camprinesa que tem na prática do trabalho o exercício 

da liberdade de movimentos e de criaç~o~ 
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-~-~·--~------------------------------------------------------------------------------------

A conf'ormaç:ão dessa reslst€-ncia tem sido uma c t t ons an.e 

na 'rea de influinc\a mais direta do Projeto Baixo-Açt1. H' um 

consenso por parte dos emprFsi:\x i o~. da in:adequaç:ão da mão-de-obra 

local às normas de trabalho na Empresa Capitalista de Tipo IM 

Essa incompatibilidade sur·ge a partir da resís_tfncia que 

apresentam P-m se submP-terem ao horário normal da empresa. Segundo 

os declarantesr os trabalhadores pre~erem começar o trabalho bem 

cedo e largai'" em tempo de trabalha\~ um pouco nas suas roças .. 

Também n§o querem se c:;;ujeitar a trabalhar sábados e domingosr 

djas esses que dedicam ao cultivo prÓprio .. A essas juntam-s8 

outras declaraçSes do tipo preguiçoso e~ principalmente, da falta 

de as§iduidade no trabalho. Bastante ilustrativo dessa situaçio 

sio resultados preliminares de uma pesquisa que vem sendo feita 

na área pelo Prof~ Líndomat" W. Bonetti (i99i). Ao buscai~ 

reconstituir a composiçio da mio-de-obra Integrante do mercado de 

trabalho no Vale do Açu, conclui o citado professo!~: "Os 

tn\balhador·es as~alar lados das empre~.;.as agr íc:olas do Vale do Assu 

provdm de locais distantes~ na maioria, fora da 'rea irrigada do 

Vale. Dependendo do local de onde vem o trabalhador~ conta ele 

com uma histól~ia de vida também distinta~ mas sempre ligada ao 

trabalhtJ assalariaclo 7 raramE.·nte- com e>:periência do trabalho 

camponê-s .. "' Ao nosso ver a e::-:periênc:ia acumulada do trabalho 

ass~\ 1 ar i ~H.1o se const i tu I numa c:ond i ç:ão f'unclament a 1 da adequação 

do trabalhador ao ritmo de trabalho da empresa~ Estar ao se 

implantar no Bab:o-Aç:u com um elevado padrão tf.•cnológicor não 

c:ons~gue conviver com a individualidade 1 com a liberdade de 

tntlvlmento dacp.te1es trabalhadores que só· tinham f;'>!per íÊ:nc: ia de um 

t ~ N" h ' t b t 11 
" 

11 
ratn:\lho campones.. ao a .~:<;mpo para su me er esse camporH~s ao 
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ritmo do trabalho coletivo, parcializado, padronizado do 

trabalhador assalariado da maquinaria .. Dal' ser mais racional 

buscar o trabalhador com essa<;; c:aFac:ter-ísticas, o que implica te1 ... 

uma história de vida vinculada ao trabalho assalariado~ como diz 

o Prof. Bone-tti, mesmo que ele se localize em nmnicípio<:.; 

adjace-ntes ao Vale como Angicos, Lajes, Serra do Mel, Serra de 

Santana, Afonso Bezerra, etc .. Ess·es trabalhadores,. na visão dos 

empr€sários, trouHeram para o Vale aquele "comportamento" de 

operários, cientes de que têm que obedecer os horários da 

empresa. 

C> As Razões de Utilização da Parceria 

A ac:loç:ão da pare: e-r í a Projetos de 

irrigaç:ão privada da amostra selec-ionada na Fegião do Bai:..:o-Aç:u é 

Justiflcadat pela grande maioria dos propriet,rios,. entre outras 

coiS-asl' pela certeza de conta1" com mão-de-·obra durante todo o 

ciclo produtivo~ Na visão dos propr ietár_ios há uma nescassez de 

mão-de-·obra",. explicada pela concm .. rênc ia que se~ estabelece entre 

as empresas agropecuária~ q1J.e se multiplicam no Vale,. a extrac;:B'o 

do sal e, mais recentemente,. as emprEiteiras que Prestam serviço 
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à Petrobrás .. O mercado de t r aba 1 h o da reg i ão é também,. na op in i ãc) 

dos proprietários de terra,. fortemente afetados pela atividade de 

extração da folha de carnaúba que~ apesar de sua sazonal idade .. 

demanda um grande contingente de mão-de-obra .. Com isso,. tenl-se a 

clara impressão de que se trata de uma n~g ião com um 

estrangulamento na disponibilidade de mio-de-obra. 

ilustrativa a seguinte afirmaç~o de um propriet~rio: 

É bastante 

"'Se tivesse bastante trabalhador a gente 

botava trabalhador mas,. como o trabalhador é 

difÍcil,. a gente tem que se arriscar a dar a 

terra pra elr~s trabalharem."" 

Os proprif::tários locais,. e isso também vale Para os 

grandes empresários,. manifestam constantemente suas preocupações 

com a solw;:âo desses Problema~;=, .. Enquanto os Capitalistas do 

Tipo t se dispÕem a mecanizar o máximo po~.'3Íve1 as etapas do 

ciclo produtJyo~ nas Empresas Capitalistas de Tipo li são 

mantidas formas d~::: organizaç~o da produção com base na PBI .... cería .. 

Chegou·-S>e me~.mo a ou v i r que já se e~st abe 1 e c: eu 'Jma disputa por 

parceiros, tamanha é a 

explorações~ 

incidincia dos mesmos nesses tipos de 

Esse entendimento .. de uma escassez de mão-de-obra 

senel'"al izada por pal'"te dos proprietários,. caminha em confronto 

direto com a afirmaçio dos parceiros que utilizam o trabalho 

assalariado, "'Isoladamente ou complementando a <sua mão-de-obra 

famlli~r, na organização do processo de trabalho na área sob sua 
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responsab 11 idade .. A quase totalidade dos parceiros afirmaram qtJ.e 

facilmente conseguem trabalhadores diaristas na~ comunidades da 

vizlnhan;a. E' bom lembrar que. em geral. o parceiro tamb~m fica 

responsável pela contrataç:ão dos trabalhadores para faiKa d~' 

terra sob a responsabilidade do proprietário, confonue 

discutimos no sub-tópico anterior. Como os parceiros têm uma 

rela,&o mais direta com o mercado· de trabalho 1ocal 1 fac i 1mente 

ele:• recrutam trabalhadores nas vizinhanças da propriedade. No 

dizer dos parceiros: 

"são sempre velhos conhecid.oE", e vizinhos que 

trabalham nos momentos de pico.n 

Em que então se fundamenta a afirmativa e preocupação 

dos prop1~ ietár i os.? No nosso entender r essa questão da escas"!.:.ez da 

mão-·de-obra precisa ser relativizada para que as vá r i as nuances 

de sua ocorr~ncia sejam eHpl i citadas .. Por eHemp1or as af'ÍI'"maç:Ões 

dos propriet::h .. ios entram e:n\ choqu~' quando comparam a qual idade do 

trabalho do parceii'"O f'rente a alternativa do trabalhado1p 

assa lar· lado. Vejamos em três re'E".postas conseguidas na pesquir.;.a de 

campo: 

"O parceiro ~ melhor porque nio tem domingo 

nem dia santo; produz para n1is doís e ajuda 

nos trabalhos extras."' 

"'O pessoal não quer tl'"abalhary o parceiro se 

lnteressa. 11 
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"O assalariado não vem todo dia, não tem 

interesse na produ~ão~ Só trabalha quando está 

nece-ssitando.,., 

Afirma~3es como estas deixam transparecer que nio i a 

simples falta de trabalho, mas de um tipo espec{fico de 

trabalhador, q1.1E permitisse ao proprietário um certo grau de 

1 i herdade na condução das d í versas e-tapas do proce-sso produtivo~ 

Ou seJa, que prescindisse da Presença direta do proprietário na 

conduc:ão da producão. É: tanto que não há uma el im.ina~;ão dess~: 

trabalhador7 há o acr~scimo de um preposto do proprietirio, que i 

o Parceiro, para realizar essa vigi1incia 7 esse controle do 

trabalhador que basicamente- ele contrata e administra. 

Um outro aspecto da questão da escassez de mão-de-obra 

prende-se ao n{vel de qualificação desse trabalhador~ Em várias 

afirmações os proprietários entrevistados procuraram- priorizar a 

parceria, frente a outras formas de trabalho como por exemplo o 

emprego e-ventual. pelo nível de cuidados que ele dispensa na 

conduç:ão da produção. A opera~ão do sistema· de- irrigaç:ão 

exemp 1 i fica baf,>t ante essa ma i o r e>d gênc i a de quem conduz a 

produ~ão 7 com reflexos importantes sc1bre os res•..tltados finais 

esperados& Se não ve-jamos: como já mostramos com o auxílio da 

Tabela 2ir nesta!.'> •..tnidades produt lvac:,. a irrigaç:ão por sulco é o 

tipo Pr.edomiÓant.Et'. A condução de sistemas desse tipo, como já 

discutimos no Sl.lb-ttipic:o i.3r está c:onst~ntemente a e>:igir uma 
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presença física e um desempenho especializado do trabalhador em 

diversas fases de S1.1a execuç;ão (confec:ç:ão e 1 impeza dos sulcos" 

determinaç:ão de períodos de distribttiç:ão da água nos canais e 

sulcos, etc.). Esse é o nível de dedicaç:ão e envolvimento que um 

trabalhador qualquer não apresenta~ sendo inerente 

trabalhador que se apresenta como um sócio do empreendimento e" 

por isso, está comprometido com !:'eu resultado. 

Um outro aspecto~ também ligado a uma maior dedicaç:ão e 

cuidados especiais do trabalhador7 prende-se ao tipo de produto 

que se ~stá cultivando. Como nas Empresas ·capitalistas do Tipo II 

é muito comum E'Xplorarem produtos destinados ao consumo de mesa 

(tomate 7 pimentão, melão, banana7 por exemplo), há toda uma 

preocupação com a apresentação desses frutos q1.1e se reflete por 

ocasiio da colheita e acondicionamento dos mesmos. Isso est~ a 

exigir do responsável pela produção uma presença E' uma dedicação 

constantes que não -se enquadram nas características de um simples> 

diarista contratado por uma jornada de- trabalho cleflnid? oup o 

que!:? mais comprometedor, po1~ quantidadf.: de frutos colhidos .. 

Uma " razao. nos pareceu de fundamental 

importância da presenç:a da pa1~ce1 .. ia no Bai>:o-Aç:u •. é -que podemos 

cham:;:,<~.r de i nsuf i c. i ê:nc i a de recursos. A maior evidência desse 

fator nos foi transmitida pelos propr-ietários locais, quF.~ 

Justificam a adoç:ão da parceria como uma forma de e-vitar o 

deGe-mbolso de uma remuneração periódi1:a (semanal ou mensal) 

durante todo o ciclo pr·odut Ivo. Ilustra bem essa si t uaç: ão 

aresposta de um proprietá, .. io ao se1" indag<i\do do POI""quê parceii"O"E> 
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« não ·traba1hadOI"ES assalariados: 

no parceiro ~ melhor porque d' aquela parte 

gente e fica com a dele. Nio Precisa a gente 

se preocupar em t' pagando a ele.u 

Junte-se a isso a possibilidade que se cria de mais 9acilmente 

burlar a legislação trabalhista, na medida em que não se 

caracteriza uma relat:'ão de assalariamento~ fugindo da área de 

aç;ão mais comum da~ instituições -sindícais que é a f'orma de 

contrato do tipo assa1ariamento6 

A não utilização do sistema de: crédito, apenas 20Z das 

unidades produtivas tinham algum contrato de crédito rural, 

caracteriza bem esf.',a~;. eNPloraç;õr.::s. A parceria se apresenta 

como uma opr;:ão adequada à E>lP 1 oraç:ão i r r i gada por combina r esses 

dois fatores fundamentais: elevado fndice de recursos prdprios e 

estabelecimento de um sócio nos prejuízos .. 

Essa questão da ini:;.uficl&:ncia de recursos, decorre-nte:: da 

restri~;ão da polÍtica de crédito rural~ tem um peso muito grande 

na e-ntendimento das razies que expl)camru a presen;a da parceria 

nas Empresas Capitalistas do Tipo li, tomando-se como reTerêncía 

os casos que compuseram o rol da amostra das unidades produtivas 

1!1\nal isadas. I"nclusive ela permeia e reverte algumas outras razÕe!l> 

que deveriam e>:Pl icar a presenc:a do trabalho assalariado .. Por 
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exemplo, o nosso entendimento é qiJ€ os sistemas de i r r i gac;:ão sob 

pressão, que inclui a aspersão e o gotejamento .. tendem a 

aprel5-ent:ar· níveis mais elevados de automaç:ão ou que~ no mínimo. 

t~m eliminado a interfer€ncia mais dil'"eta do trabalhador na 

condução do siste~ma. Acontece; q1.1e, no Ba i >~o-Aç:u, multof.'-

proprietários que se beneficiam do programa de distribuição de 

l<its de lrrígaç:ão, por não terem aces$.0 ao crédito rural, pela 

sua escassez e; condi~;Ões atuais de JuFos altos,. procuram um 

parceiro e repassam o Kit ao estabe.~lecerem uma sociedade par·a 

exrloraç:ão da terra. Para os técnicos da Assistfincia Té-cnica, as 

restri~ies de oferta do cr~dito rural~ aliada ~ pol(tica de 

distribuiçSo de kits de irrigaçio, tem favorecido o aumento da 

e:xploraç:ão em parceria. Vejamos sua declaração:. 

Irrigação dt> 

Projeto nse:rtão Novou aumentou omito o nümero 

de parceiros. Como o propr i etário, sem 

cré-dito. retrai sua produção só_ par· a rectJrsos 

mas tendo um Kit de irrigaçlor ele 

arranja um parceiro.u 

Em alguns casos desse- tipo de parce1" i a com base num Kit de 

Ir r igaç::ão adqüirido do Programa Sertão Novot como o que 

exemplificamos acimar o propr-ieti'-kio não pal'·t icipa com nada mais 

na ef'etivaç:ão da produç:ão .. Ou seja, ele cede a terra e o kit de 

Ir r i gaç:ão pot~ asspersão como pai" te da "soe i edade" r cabendo ao 

arcar com as demaís condi~Ões ao 

desenvolvimento do processo produtivo •. Também ·f'o i lemb1'"ado que 
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a parceria com aspersão tem o sentido de uma maior conseYvaç:ão do 

sistema na medida wm que o parceiro demonstra mais cuidado no uso 

Et transporte interno do sistema na ár8"a .. 

TIPOS MAIS COMUNS DE 

PARCEIROS 

O resultado das nossas fnvestigaçSes nos levou a 

definição de quatro situaç:Ões de ocon ... ência mais freqUente da 

parceria na região do Baíxo-Açu: 

i) pequenas áreas onde o parc.eiro t:~>tplora a qUa!'>e 

totalidade da Area irrigada; 

2) pequenas áreas onde o proprietário e>:plora a qua-se 

totalidade da ~rea irrig~dap 

3) pequenas áreas onde há um equiHb•·io em torno das 

quantidades das á1'"eas irrigadas diretamente pelo Pi'"OPrietário e a 

que é cedida f:.'m par·c:eria; 

4) grandes áreas. ondf:; Sf:~ ut i 1 íza apenas uma pequena área 

Irrigada, sendo parte ou totalmente cedida em parceria~ 

E 7 de ac:ordo cc1m as ínformac;Õf:~s rer.:olhidas 7 os r.:aso 

seler.:ionàdos buscaram abranger as diversas situações em que se 

208 



reproduziam a par-ceria na I'"E'gião, ficando assim a91"UPados Df.~ 

quatro dif€r&ntes tipos mais comuns de parc.e-iros no Bai>t.o

Açu~Vejamos a caracteriza~ão desses diferentes tipos: 

1) Pequenas áreas onde o pare e i r o e>:plora a quase 

totalidade da área irrigada. 

Esta ~uma das formas mais freqUentes de ocorrência da 

parceria no Baí>:o-A~;u, r~·present:ado no rol selecion;.:.\dOr na Tabela 

i7r pelas unidades Produtivas de ndmeros 01~ 05~ 06, 07, 13, 14 e 

i5. grupo, 

a) aquelas unidades prodtJtivas constituídas por umici"Ou 

~reas irrigadas- Ullidades de n~meros 06, 07 e 15- casos t(picos 

em que: os proprietários. além de ~bse:nteistas, 

interesses E'm retornos pr·oclut i vos. 

de parceria associa-se geralmente a m~todos de 

tradicionais, como a irrigaçio por superf(cie; 

Os parcEtíros 

irrigação mais 

b) condiç:ies semelhantes, quanto ao comportamento do 

exposto logo acima em (a), definem· o segundo sub-

9FUPO constituÍdCl pe-~la~ .. unidades de nümeros 05 e 13. Só que 

nesses casos a área irrigada é um pouco maior e estão associados 

à lrrlgaçâcl por aspersão. 

O fato de5sas unidades aPresentarem a parceria associada 
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"·------
a métodos de irrigação s.ob pnrssão não contradiz nossas de:duçõe:s 

anteriores pelas especificidades de S'Jas ocon .. Ê'ncías. Esses doi~<> 

casos., conf'orme invest iga~:ÕF.~s que realizamos no local. aparecf.~m 

como desdobramento da política de dístribuic:ão de kits dlf:' 

irrigaç:âo do programa nsertão Novo - Irrigac:âo"r detalhado no 

sub-tópico 2.1 .. 3 .. Por não apresentar inte:1 .. e:sse na exploraç;ão da 

terra., o proprietário- que goza de: um ficil acesso ao programa 

de dístribui~ão de kits de irrigação- repassa o mesmo a um 

parce-iro como forma de.: re:tê-lo na propr iedadf..>:-. Comvém lembrar 

quef além de: uma·grande interf'e:rência de gr-upos pol{ticos na 

condução do programa. ~ntre as condiç8e:s necess~rias para ser 

beneficiário do mesmo consta a compl .. ovaç:ão da posse da terra e 

que esta seja dotada de fonte de água e rede elétrica~ Em assim 

sendo r alguns proprietários, atravé? da utiliza~ão de um 

parceiro~aproveitam-se ··do programa Sertão Novo - Ir-r igaç:ão para 

garantir tão simplesmente a prOPI'" iedade da te1"'ray 

c) o terceiro sub-grupo, Tormaclo pelas unidades 

produtivas de ' numeras 01 e 14. constitui-se também de casos 

típicos onde se combinam sib..1aç:Ões de <:Ül!:~enteísmo do proprietário 

insuficiincia de recursos financeiros. O elevado grau de 

absenteísmo do proprietário pode ser· E'HPl i citado pt.--:-lo fato do 

parceiro ser responsável por maior parcela da Produ~ão irrigada a 

Isso caracter· iza uma <:UJtonomia relativa do parceiro na cond11ç:ão 

do Processo pr·odut ivo~ ap1re:sentando como e:spec i f' i c idade o fato dt:~ 

que já transpareceo Interesse do proprietário pelo uso Produtivo 

da tern:\. Tambihn é apar·ente nesses casos a insuficiincia de 

recursos financeiros agravada pelo dlf(ci·l acesso a Instrumentos 
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da polftica agr(cola oficial, inclusive a distribui;io de klts de 

i r r i gaç:íi\o, na me-di da em que predom in aro métodos de i r r- i gaç:ão por 

superfs'cie, além de se comprovar a pre:~enç:a constante do 

proprietário na conduç;ão da produç:ão, como é o caso da unidade dt:.~ 

número i4. 

2) Pequenas áreas onde o proprietário e>:plora a quase 

totalidade da área irrigada 

Esse ~ o caso t(pico de retenç;io de mio-de-obra na 

unidade produtiva pelo propJ"ietáFio, seja por -falta de quantidadç,:

suf"icíente de trabalhadores1 seja por ausência de mão-de-obra 

qualificada. No rol selecionado, ele está representado pelas 

unidades de números 03, 04 e 09. Esses casos apresentam como 

especificidade o fato de o pr-opriet,rio administrar diretamente a 

pradu,So, morar na propriedade ou a visitar constantemente. 

Dependendo do tamanho da área irrigada, a necessidade de 

reter a força de trabalho do parceiro pode se explicitar de duas 

for-mas diferentes= a) quando a área ir-rigada não for muito 

pequena. aumenta-•e o ntlmer-o de parceiros~ Esse é o caso da 

unidade PI'"Odut iva de númer·o 03. onde são mantidos td~s parceiro~:; 

nos oito hF:ctares cedidos em parceria; b) em áreas irrigadas 

multo pequenas (unidades produtivas de números 04 e 09) ao 

trabalhador é permitido a e>:ploraç:~Q de uma upequena roç.a;' para 

sua subsistê'ncía, sem contudo, deiHar- de se caracterizar uma 

relação de parceria. Ou sÊ'ja, em geral, o proprietário di'.!>pensa a 
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parte que lhe seria devida pelo parceiro por ser insignificante. 

Mas está l!>empre in?l'5tindo que cede um pedaç:o de terra em 

pare e-r ia para melhorar as cond iç:õeS do parceiro. 

3) Pequenas áreas onde há um equilíbrio em torno das 

quantidades das áreas irrigadas diretamente pelo proprietário e a 

que é cedida em parceria 

No rol das unídades selecionadas, esse tipo de parceria 

está representada pelas unidades produtivas de- núme-Y"os 02,. 10~ 

16, 17, 18, 19 e 20. i tambim uma das formas muito ~reqUente de 

ocorrência da parceria no Bai>:o-Aç;u, daí porque tornamo-la 

bastante- representat lva na amostra 

produtivas .. 

intencional das unidades 

Esse tipo de parceria tamblm guarda uma estreita rela,~o 

com o grau de estruturação do mercado de trabalho local. 

Apresenta, pordm, como especl~icidade o ~ato de que a presença do 

parceiro não se re-sb'"inge apenas a suprir a necessidade de 

mão-de-obra, mas -funciona como íntermediador entre o mercado de 

trabalho local e a necessidade de Torça de trabalho da unidade 

produtiva como um todo. Essa f'orma de se tJt i 1 Izar do conhecimento 

e dom{nio do parceiro do mercado de trabalho, deixando a seu 

encargo a contrata~io e controle dos trabalhadores se explicita 

Pelo fato de que- a área sob a responsabilidade do Pl'"oprietário, 

em seral, é maior que a área cedida em parceria. Salvo os casos 

em que,. na área de administl'"aç:ão direta· do proprietário, ele 
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utiliZa métodos de irrigação sob preç.são (unidades de: números i0, 

j,6 e 19), conl;O.tatantlo-sf:~~ poré-m, uma pequena diferença entre as 

áreas Irrigadas~ 

Na unI da dE' proclut i va de mÍnHtr o 10 ~ onde essa di fereru;a é 

mais marcante:, configura-se um caso especial de ocon .. g'nc i a da 

parceria. Nesse, o parceiro, ·que- tem laç:os est r E-~ i tos de 

parentesco com o proprietário, assume " funç:ão espe:c {f i c a d€.' 

administrador da propriedade~ tendo arltonom i a ""' todas as 

decisões e ao proprietário é reservada apenas o papel de agente 

financeiro do empreendimento. Tambim nesses casos, a força de 

trabalho do parceiro, bem como sua mio-de-obra familiar, i 

comumente . rJt i 1 izt~da na!:> etapas prodr.J.t i vas da área ~:-Nplorada 

diretamente pelo propriet~rio~ 

O fato das ~reas irrigadas sob administraçio direta do 

c;om uma demonstra o interesse 

daquele na ut i1 i:.:ac:ão produtiva da ter·ra e o seu carátel'" 

inovador, na medida em que a irrigac:âo sob pressio ~ introduzida 

apenas na área admínistrada diretamente pelo Pt'OPr ietár i o .. 

Parecendo assim J~ estar posta a necessidade de super:açio de um 

estágio atual df..' insuficiência da base técnica • 

• 4) Grandes áreas onde se utiliza apenas uma pequena área 

frrigada 7 sendo parte ou totalmente cedida em parceria 
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A irrigação com parceria no interior da 

propr I E.'dade está di re:tame:nte assoe i ada a uma h a i >:a percent agern de-

área explorada e articulada com a e::--:plol'"ar;ão irrigada Principal 

sob administ.raç:ão dire-ta do proprietário, que também é de pequena 

extensão~ Em geral,. o prop!~ietái"ÍO utiliza na sua área 

sob pressão e na área em parceria irrigar;ão por super~(cie~ Não 

necessariamente as duas área no interior- da Pl"opriedade e:>:plon\m 

a mesma cultura. Enquanto na área sob administração direta 

exploram-se" geralmente,. fi"'Ut Íf'eras ou fon--agens para alimentação 

do rebanho~ na área do parceiro cultivam-se olerícolas ou 

produtos para sua subsistência como feijão e até mesmo milho .. i: 

muito comum a articulaqão entre as atividades de-senvolvidas pelo 

pr-oprietário e part:E:'iro ser mediada por alguma prodi.J.Çâo relativa 

ao su~,tento do rP.banho pecuário. Nesses casos~ quando " na o 

cuHival'li f'orragelr-as p··ropriamente ditas,. há o compromisso da 

cessão da palha do milho para alimentação do gado .. 

Uma outra caracter(stica dessa -forma de parce-r-ia É que o 

pagamento devido Inc. idE' sobre a terç:a e não . " .... 
a me1aç:ao,. como 

comum nas demais situaç:ies de parceria. A Justificativa para esse 

comportamento do proprietário parece estar diretamente 

relacionada ao grau de dificuldade na obten,io de trabalhadores 

para o desempenho das atividades irrigadas, o que explica a 

presenç:a de um parc""'iro pot'" cada dois hectan:~s i r r i gados~ em 

média. Todos os grandes proprietários entrevistados foram 

unân i me:s em apontar i nümeras di f i culd·ades na conduç:ão da Produç:ão 

à ba~e: de utF .. abaHladores alugadosu g Há, inclusive, o caso extremo 

da unidade pFodut íva de número 11 em que ·o proprietário cede seu 
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sistema de i r r í gação por aspersão a t•e'" pa•c · • "' • e !!"OS,. sob o 

-compromísso dele!!' contratarem todos os trabalhadores nece!r•Sár i os~ 

desde que ele (o proprietário) não se envolva nessa tarefa~ 

...,Facilito tudo para os parceiros 

Para Prender E.'les na propriedade~ 

Estou sempre arranjançlo o que eles 

~azerem durante quase todo o ano. 

difícil lutar com trabalhadores~ •• 

que arranjam os trabalhadores e 

acertam tudo. Pago a minha parte e 

pronlo. 11 

Os pr·opr i f<:tár i os das unidades produtivas de nl.Ímf.~ros 08 e 

12, que a<:>sociam a área em pat"ceTia com outJ"as áreas i r r i gada"!:;. 

.com fruteiras e forragensy afirmaram que Já tiveram multa 

dificuldade para conseguir trabalhadores em épocas de colh(.~itay 

qtJe mandar buscar· em municÍpios v i z i nhos ~ 

multo caro. Isso vem corroborai" nossa 

afirmaç:ão inicial da estreita relaç:io da parceria na pequena 

irrigaç:io no interior da grande propriedade com a necessidade de 

reta-nç:ão de mão de obra~ ContudoT essa sltua~;ão re·f'lete o elevado 

grau de insuficiência de l"ecursos 1-inanceiro~a. dessas 8NP101"aç:Ões~ 

não permitindo assim que se críe a infraestrutura necessária a 

manutenç:ão do seu ue~:érc i to de trabalhadot .. es" como fazem as 

emprt>:sas c:<:wl(al istas da região .. 
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RESUMO E CONCLUSÕES 

A di sc•Jssão da parceria em experIê-ncias concretas da 

agricultura irrigada no Nordeste semi-árido nos permitiu 

f . 1 -rea 1rm~\F aque as raz.oes q1Je~ em estudos ante:-rlores
7 d if'erentes 

autores haviam detectado como exp] icadoras da perman~'f!C ia ou 

recriaç:ão cle'('S.sa relat:ão de trZtbalho. Vejamos essas razões~ agora 

realt:ando suas especi~icidades na agricultura irrigada~ 

a) lnsu~lciincia de recursos ~inancelros- diante da 

disponibilidade de terr-a e a especificidade de uma e~·:ploraç.:ãn 

mais intensiva (tanto em capital quanto da terra) a insuf\clincia 

de recursos afeta mais diretamente a agricultura irrigada .. A 

busca inc.f:'s~.:.ant!i' de uma maior eflciêncii'! faz com q1J.e a pan::eria 

se apresente como uma alternativa de reduzir 011 mesmo evitar o 

desembol<F.>O para remunerar o c.:apital variáve1 1 visto CJ.L.H:; alguns 

cultivo Irrigado~ E'.xemp 1 o d í sso ' e a de canais, 

aquislçio de sistema de irriga~ior compra de moto-bomba7 etc.~ 

b) atividade com alto risco- embora que na atividade 

-Irrigada se elimine o risco da falta d~ chuvas, introdLlZ-&R uma 

sÉrie d€': OL.ttro~:> riscos dadas as características técnic.a<:. das 
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culturas irrigadas. por exemplo: o excesso ou a falta d'água em 

determinados momentos coloca em risco a produção; a alteração nas 

condiçies de umidade aumenta a incidincia de pragas e doenças. 

Em resumo. se são minimizados os riscos do ponto de vista da 

dependincia hídrica. por O'J.tro lado unovosu r i se os afetam o 

processo produtivoR Dadas as dificuldades de controle indireto 

desses riscos. impõem-se a utiliz.aç:ão da parceria; 

c> absenteísmo do proprietário- a possibilidade de 

explorar produtivamente a terra durante todo o ano com a 

irriga~;ão. obriga o responsável pela unidade produtiva 

envolver-se com uma outra drbita de transaçi~s que esti ligada a 

níveis de deteF"minaç:Ões cp.J.e excedem os limites da unidade 

produtiva. Essas novas transações prendem-se: a aspectos dE:.' 

financiamento e comercializacio da produçio~ principalmente. que 

a partir de um certo estágio prod1.lt ivo pa~.sam a ter um peso 

primordial demandando tempo e habilidade do interessado .. o 

ausentar-se da propr ie.~dade potr tempo relat fvamente longo. que 

pode ser dia~. ou até mr:smo horas, mas que são cruciais ao 

desenvolvimPnto da produçio cria a necessidade de se ter alguém 

que comparti lhe as , .. iscos ou divida as eventuais prejuÍzos; 

d} ausincia de mercado de trabalho estruturado na 

irrigacio esse fator vai muito al~m da necessidade quantitativa 

d€ trabalhadores. Uma &.érie de tarefas na irrigação, como por 

e>~emplo a poda nas cultur-as pernranents-s, a condução da água no~s 

S!Jlcos~ a distribiJiÇ.ão de canos na aspersão~ etc .. , demandam 

níveis de qualificaç;ão que geralmente não são obtidos no mercado 

de trabalho as~•alariado local~ '",-,,_ 
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A essas quatro ~ razoes clássicas~ apontadas na 

literatura como ~HPlicadoras de adoç:ã.o da parceria, ane-:xamos uma 

quinta que,. se não é especÍfica da agricultura ' e 

ba<r>tante realç:ada em empreendimentos que t€m na i r r i gaç.ão s•.~a 

atividade principal ou exclusiva: 

~) necessidade do trabalho artesanal camponês a 

paFcerla que se esta'bele-ce recriando o trabalho artesanal está 

muito em fun~~o do insuficiente grau de tecnificaç:io atingindo 

por determlnad<.o~.s atividades~ Essa i n!f,uf ic i ênc i a não conse-gue 

transmitir ao PrC5ce5so produtivo níveis de padl,.onização que 

melhor o adeqüe ao trabalho assalariado. Várias a,tividades da 

agricultura irrigada exigem um tipo de habilidade7 de dedicaçâo 

que o trabalho indifPrenciado e desqualificado nio preenche. Um 

exemplo bastante rept"esent ativo dessa esh .... atég i a encontramos no 

proJeta Pirapora (MG), ~dministrado pela COTIA, na produç:io de 

uva .. A just íficat iva para ut i lizaç:ão da p:arcel" ia nessa atividade 

norte de Minas, a uva aí produzida ~ considerada urna cultura 

exótica, ex i 9 indo--se prática~ cuidado .,, pr·inc ipalmenh::-, 

vigilincia esp~ciais nas diversas etapas da produçio <tratos, 

frlgorif'icação, etc.) 

alguém que entenda e tenhll uma vis~o e domínio global do processo 

produtivo .. A ímportância que aEtm.um~;; aq,Ji o trabalho artesanal 

frente ao trabalho assala~iado i que esse, quer seja mio-de-abra 

qualificada ou nio, i ~ruto de um processo de parcelizaç:io do 

trabalho onde ele perde o controle do ciclo produtivo integral 

• 
realizando apena·s dfo~terminadas tar·e-fas para at; quais é: def'lnído 

um tempo necessário à sua execução E· podendo por ele ser 
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remunerado~ Recuperamos aqui a idéia do camponês que executa 

movimentos livres~ os quais requerem habilidade e capacidade de 

discernimento dos trabalhadores. 

A análise dessas cinco N 

razoes~ enunciadas como 

exP1 icadoras da adoção da parceria~ com destaqúe para 

agricultura irrigada~' nos induziu a uma busca de detectar 

elementos mais gerais a todas elas. O resultado dessa busca foi a 

redução dessas cinco razões a 'J.m estágio de instJficiêncía das 

forças Produtivas~ quer ele se e:-tpl i c i te ora por uma inadequação 

às· rel.aç:Ões de produç~\o vigent€s, ora por estr·eitamento da base 

tecnolÓgica correspondente. Foi o que generalizamos em trabalho 

anterior (Gomes da Silva et ali i~ 1988:21) de "~alta algo" a quem 

propÕe uma sociedade-r por não ter- sido possível impor relações de 

prodt..fç:ão baseadas~ estritamente.•, no tFabaltn) as.l':,alariado. Ou mais 

e}-w·l icitam!'Z"nte,. nu quando puder 

livrar-se-ía do parceiro assim que a restriç:io que lhe impõe essa 

rel aç:ão for remo v i da o que não si gn i f' i c a, por sua vez l' que isso 

ocorreri lnrxoravelmente.u E, conclufamosr que isso nos permitia 

"'caracterizar a parceJ,.ia c:omo~ primeiJ'"O ~una f'orma de transição 

para o trabalho assalariado; segundo: uma f'orma f"le>: ível d~:-; 

remuneração do trabalho, pas~:;lvo de se1,. adaptada a circunstâncias 

específicas da organiza,ão da produção onde se insere~ 

permite combinar atividades típicas de empregador do 

A carac:te:ri::~a~ão da parceria, E-nquanto forma de 

transi~lo e enquanto forma flexível. foi sintetizada no gr~fico 

seguinte~ e:-tposto e cliscutído em Graziano da Silva c:oord .. 
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(i,9B9:fl'8), que toma conto variável chave o 91 ... au de autonomia de 

que dispõe o par-cel1 .. o na organização dos proce~;,sos de Pl .. otiuçâo 

de trabalho q'J.E' compÕe o processo Produtivo como um todo~ Vejamos 

essa e>:posi~;ão gr-áf'ica:: 

+--------------------------------~------------------------------+ 

I I 
t + graus de autonomia na produção 1 
I 
I 
I 
I 

+--------------+ +--------------+ 
1 pequeno ! I trabalho 1 
I produtor !-------------------------! assalariado ! 
+--------------+ +--------------+ 

formas de parceria 

"sócio-menor" administrador empregado 

+---------------------------------------------------------------+ 

Nesse gr~~ico~ a parceria enquanto ~orma de transiç;o ~ 

entendida como a passagem do "trabalho relativamente aut8nomo" do 

Pequeno pr-odutor mer-cantil i ndependt:m t <:-~ P <:'ITB o utrabalho 

c:ativoudo assalariado~ 

l/ 

Enl.l'uanto forma flEHÍve1 de re.'muneraç:Bo do trabalho~ a 

Parceria assume conteúdos distintos-· parcekD 0 SÓcio-·menorur 
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parceiro-administrador ou parceil'"o-empregado - caracte1~ izados 'i:\ 

seguir .. 

O parceiro-empn::gado é uma forma t {pica do comple>(O 

algodio-pecu~ria-culturas alimentares da região Nordeste~ 

de: não ser e>ecltJSiva dessa região .. Tem e~streita relaç:ão com 

exploraç:Ses sob o domínio do capital comercial, dai ser associada 

a uma conjuntura onde as forç:as produtivas não estão plenamE·~ntE; 

desenvolvidas .. Constitui~se, em geral, numa simples reserva de 

mâtl-de-obra da propr-ie-dade-1 possibilitando o enfrentam€-~nto de 

momentos de picos de demanda de força de trabalho, sem causal'" 

muitos tr·anr:>tornos à Produção. Por esse motivo,· guarda uma 

relação ffilJito estreita com as deficig:ncias ou ausÊ-ncia d<:~. 

estrubJradlo de mercado de trabalho local N 

As outra% duas formas parceiro-administrador 

parceiro "sdcio-menor" s~o formas relativamente i novas de 

parc€-;ria e aparecem mais diretamente articulada~'' às atividades 

apenas no que se refer€-~ ao grau de atttonomia na or-ganização do 

proc~sso produtivo. Agora,. com o parceiro-empregado apresentam 

l~ Novaes (1981) , estudando as conseqUincías para a organização 
do trabalho decbrrente da pecuarizaçio na produção de algodão no 
!i.U.:·rtão 7 det12ctou um "novo parceírou quE-: se caracterizava em !'.>er 
um trabalhado1p que permanecia morando na fazenda sob regime dE.· 
meação e quf<' tinha também a função de recnJ.tar trabalhadores 
(antigos pat"ceiros> nas pontas de rua.. 1"odavia 7 sua 
caracter ízaç:r~o desse "novo pare e i r o" está mais prÓ}: i ma ao 
Parceiro-empregado~ caracter{stico na cultura do algodio do 
Nordeste~ que•tinha tamb~m a funç&o espec{fica de contratação de 
ex-pan:f:.'iros pelO ·fácil acesso e conhecimento desse mercado de 
mãoM··de-obra ~ 
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..... distinç:ão fundamental que é não guardarem muita relação com 

as deficiências do mercado de trabalho local. 

Ora, ao se analisar situações concretas em que 

encontramos essas formas de parceria (parceiro-administrador 

pare e i r o "'só c i o-menorn), 1 evant amos o seg1.1 i nt e quest i onament o:: 

por que numa sltuaG:ão onde há um m.ercado de trabalho estruturado 

se optou por uma organização com parceria ? Ou, em outr-as 

palavras7 POr qtJe essa parceria gera um e>:cedente maior qtJe 

Justifique a sua adoç:ão? A nossa explicação vai no sentido de 

que é tJma tentativa de se estabelecer um controlt:t indireto da 

atividade produtiva por ine~·:istirem-atividades padronizadas qu~· 

dispensassem essa estratégia~ conTar me discutimos 

anteriormente. E a maneira de realizar esse controle viabiliza-se 

atn;~ové:s de uma di v i são dos r i se os c:om Cl pare e i r o. D<:t ( que a 

c:omparaç:ão entre alternativas de organização da produc:âo com 

trabalhadores assalariados ou com parceiros nio deve ir no 

sentido de que se pagaria menos ao parceiro do que se se 

decidisse por trabalho assalariado. A realidade é: que a renda do 

empresário é maior com o parceiro porque com essa opção de 

ors:an izaç:ão da produção ele.; tem ment~s gasto produtivo~ 

desperdícios de insumos e de 'gua, menos perda na colheita~ 

evita 

etc .. 

Ou seJa~ embora a acloção da parceria incor·ra em maiores gastos, 

ela possibilitará um malt1r lucro ao emprE"endimento pcw reduzir 

as gastos produtivos. 

Tan"'to o parceiro-adminir:-trador ct1mo o parceiro 0 SÓcio-

menor" ap resen t am~~se COOHJ alternat ivaf:> administr-aç:ão 
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centralízada na medida em que essa~ e mesmo a contrataç:ão com o 

acarreta uma série de pr·oblemas di-fíceis de serem 

apenas r via atividade do assalariado. Esses. 

problemas podem ser egemplificados por- situaç:ões de colheitas em 

que Ot=> assalariados preTerem colhei'" apenas fr-utos maior-es,. na 

medida em que sejam remunerados por caixas colhidas; ou, no caso 

de Produtos de mesa,. em que o prdprio "gato" pode vir a ser 

subornado por compradores e instruir seus agenciados para 

colherem apenas aqueles prod•Jtos mais •m 

detrimento de produtos mal conformados; ou aindar preJIJ ízos 

advindos de colheitas mal feitas, nio havendo inter~sse de se 

mais dent=,as ou muito rasteii'"OS~ 

Diante dessas situa~ies~ o que se enfatiza ~ que na 

execução das at í v idades i l'"t'" i gada~> é cada vez ma í s e>: i g i da u.m<?l. 

mai01'" cli!f,ponib-iliclade e completa vigilância do n:::sponsável pela 

unidade produt ívaT tendo em vista que ele não dispÕe de formaf:> 

indiretas rea 1 i z€-:m esse controle da· 

satisfatoriamentev Quer- dizer, ou o responsável está diretamente.~ 

supervisionando a at iviç)act~· produtiva para poder contr·olar mesmo 

aquelas q1H--:- são pagas POI'" tar~·fas ou por PI'"Odução, ou terá quE-~ 

ter um preposto que par-ticipe nos preju(zos ou que evite que 

esses ocorramg Como o empresário agr(cola está cada vez mais 

• 

2 .. "Gat o 11 é um t i po de agencia dor de b ó i at->-f'r· i as .. 
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mendo obrigado a se envolver com atividades e.-:tra-·lot·e~ 

levado a lanç:ar mão de um administrador que tenha comprometimento 

fit lnte.·resse com o desenrolãr de todo o processo produtivo. Na 

nossa concep~âo~ essas são caractei'"Íst icas que se adequam à 

figura do parceiro-administrador~ 

Isso~ contudo. não nos autoriza considerar essa forma 

de relaç:ão de trabalho como um assa"lariamento disfa.rç:ado ou uma 

simples var· i aç:ão do administrador-gerente QtJ. mesmo de um 

Diferentemente do assalat"iado~ o pan:e i r o·-

administrador não tem com o propriE-tário ne:nhum tipo de relação 

trabalhista formalizada ou não. E também se diferencia do 

arrendat~rio por nio ter uma forma de remuneraçio fixa. além de 

ter participa~go nos lucros e nos custos do empreendimento~ 

De tudo o que foi eNpo~.:.to~ nos parecE.· qt;.e a conclusão 

mais get'"al que prevalece é de que a parceria se impÕe po1,.que o 

proprietário não consegue o patamar rH·:ces~.>ár·io para estabelecer 

um processo especi·ficament~:--:- capitalista baseado no trabalho 

assalariado. E com essa percepção chegamos ao entendimento 

do porque o pare f.: i r o não se torna as sal ar i a do ~PaFa cujo 

entendimento a autonomia no processo de trabalho apresenta-se de 

importânc i<.-\ fundamental~ Não se trata aqui da relação ou 

semelhanr,;:as entre as diferentes forma-s da parceria com o peqtJeno 

produtor pretensamente indE-pendente, como retratado no gráfico da 

página 221. "'Nosso intento é esclarecer o que Talta para o 

warce i r o tornar-se assa1 ar· i ad()r v indo esse a cor-responde!~ àquele 
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patamar necessário para o estabelecimento de um processo 

especif'icamente capitalista c.om base na sua forma mais geral. 

Na caracterizaç;ão daquele gráf'ico que mede o grau de 

autonomia no processo de trabalho mostramos que o peqrJeno 

produto r, n~lat l vamente independente~ tem um elevado grau de 

aytonomla na organização do processo produtivo e na organízaç:ão 

do seu processo de trabalhDF ainda que no limiter 

produtor não tenha grande liberdade de organizaç;ão do processo 

produtivo~ que i o caso da pequena produç;io arti~ulada~ POF 

exemplo~ com a agroind~stria nos perimetros sem 

d~vida~ ele tem bastante autonomia na organizaçio do processo de 

trabalho: contrata trabalhadoresp decide e distribui as tarefas 

etc. Prdximos a esse extremo estio o parceiro "sócio-

menoru e o parceiro-administrador .. 

No out:ro extremo do grifico esti -o trabalho 

assalariado que nio tem nenhuma autonomia na organizaç;io do 

processo de trabalho; !!;.âo-lhf..'S determinadas as tarefas e até 

mesmo os tempos em que:: devem ser t~eal izadas~À ·essa· forma básica 

de organizaçia d~ trabalho na agricultura capitalista se aproxima 

o parceiro-empregado qu~. como já vimos? é uma das formas 

clássicas que assume a parcet~ia no Brasil, estando ligada, 

basicamente. à inexistência de um mercado de trabalho 

esb··uturado. O parceiro-empregado~ embora f'aç:a ' as vezes do 

trabalhador· a~",salariado na propriedadt:;- ror se constituir- numa 
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interna de mão-de-obra, não é u.m assalariado.. Ele nâiJ 

mssl.tme as ca.racter-íst ic:as do trabalho a.ssalaria.c!o <trabalho 

coletlvor pai'"C ial izador espec í a 1 i Z<.-\do mas desqualificador 

padronizado) pelo contr-ário, se dedica a determinadas tare:Tas 

específicas e contrata b .. abalhadores assalariados~ 

O parceiro-administrador e o parceiro "sdcio-mencr"r 

como Já discutimos anteriorme:nte:r são formas relativamente novas 

que aparecem ligadas à agricultura irrigada. Nelasr o Parceiro 

tem um grau de autonomia relativo no processo de trabalho, ~ 

responsável pela contrata,âo de mio-de-obra € 7 ~s vezes, ati pela 

compra dos Insumos e definição da tecnologia a ser usada na 

produç:ão .. Embora não decida o qtJe prodiJZir· nem a quem vender, ele 

desempenha o papel de um admínistr<.\dor sem ser um assalariado~ 

ele nio tem uma relaçSo de trabalho definida; ele se comporta 

como um sócio nas despesasr por isso um usócio-menor""' 

O que estamos querendo caracterizar com a discussão do 

gráfico nio ~qual a forma de parceria que tenderá para tal ou 

qual extremo do gr~fico~ Reafirmamos que a parceria se impÕe 

PorqtJe nfalta al91.1" para se' estabelecer aquele patama1'" necessário 

a uma explora,&o especificamente capitalista baseada no trabalho 

assalariado. E esse ufalta algou .. no nosso referencial 

análise, está diretamente relacionado à possibilidade 

de 

do 

proprietário" estabelecer um patamaF técnico e/ou adminístr-at:ivo 

capaz: de exercer um controle Indireto sobre a produç:ão via 
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dominio do processo de trabalho* Al iis, essa é a "lógica mais 

geral do processo capitalista dE" Produção; PFDCUI'"B.1'" um t 1 con !'"O f:: 

crescente do processo produtivo e do processo de trabalho que 

permita que algu~m que nio participa diretamrente desse Pror;esso 

extraia o excedente gerado e deixe ~\que1e q1Je pr·od'JZ apenas o 

valor da sua reprodução - o sal·á, .. i o .. 

E is.so também vale para a agricultura e com ênf"ase para 

irrigada. A por permitir a realização de uma 

exp]oraç:ão intensiva, tanto em terra como em Ct:\pital, possibilita 

uma PI'"Oduç:ão em bases modern<:\S., adquire um independ0ncla frEmte 

aos regimes pluviaisy tor·na menos sazonal a PrOdiJç:ão, introduz 

produtos novos impossívr::i•:; dt::- serem explor-ados sem o suprimentn 

artificial ao solo da umidade necess~ria~ enfim~ 

organizada em bases tecnolÓgicas mais avanç:adasN Entn~·tanto, ela 

por si só~ não consegue criar condiçÕes suficiEntes para 

modificar as relações de produção aí e~dstentes;. não 

ne-cessarimente uma p:adronizaç:ão do proce,;sso produtivo~ 

dizerr ela não consegue criar um processo de trabalho compat(vel 

com as alteraçies ticnicas que ela introduz. Não se estabelece 

uma deter-minação de taref'"as que se segue-: no processo de: trabalhar 

ne-m se cria uma sistemática de trab<:\lho previamente determinada. 

Pelo contr~rio., as situa,Ses particulares sio as mais diversas 

POSS Í V f:~ i !5. O fato i que Irrigar nio ~o mesmo que introduzir o 

sistema mecanizado industr-ial capitalista. ~por isso que a 

atividade Irrigada~ apesar de ser moderna~ tem em alguns aspectos 

uma base <:U'"te.Sanal que necessita ainda daquele indivíduo que nio 

foi tota1mEmte desqua1 i-ficado. H~ ainda determinad<:"\s tarefas 
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associada~:: métodos específicos de irrigação <conforme 

caracterizamos no tdpico 1.3) que requerem certa habilidade do 

irrigante no maneJo do sistema de· lrrigaçio que ainda nio foi 

possível automatizar .. Essas condiç:Ões de manejo também variam de 

acordo com o estágio da técnica onde se aplica. Por e;.:emplo~ 

apesa1 .. das condiç:Õe<:> de manejo do sistema terem estreita relação 

com o tipo de método de irrigação utilizado (os sistemas de 

írrígaç:ão POr sulco e por inundaç:ão per-mitem um menor grau de 

automatismo)~ na Empre&a Agrovale~ na regiio do dipdlo~ que usa a 

irrigação por sulco·r devido à sistematização prévia do terrenoT o 

manejo do sistema est• apto a ser completament~ auto~atirada. 

artesanal 

A importância que estamos atribuindo a essa base 

do trabalho está estritame-nte~ relacionada ao nosso 

refere-ncial tedrico de- conçepçio do trabalho assalariado. Senão 

vejamos: mesmo o trabalho assalariado especializador cuja 

mio-de-obra te-nha expe-rimentado um certo treinamento, pertence a 

um referencial mais geral que é: o processo de- desq1..tal ificaç:;ão e 

parci:alizaçio do trabalho, conforme Ji discutimos no sub-tdpico 

1~1~2- Esse trabalho assalar-iado perde o controle sobre o ciclo 

produtivo integra1T tem um contr~to para realizar ta1'"efas 

específicas e: tem um salário fixo que pode ser pa·rte enl produto 

ou até receber comissõe-s adicionais em porcentagens de produção .. 

Masr ele não divide riscos~ não contnata mão-de-obna1 1 imitando-· 

se a gerenciar as atividades do traba1h[),. Ele poderá vir a Sei' 

meramente um administrador assalar-iado. 

que o insuficiente 
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dRsenvo1vimento das f'orJ;as produtivas .. seja pelo ângulo 

estritamente tecnoldgico seja pelo ingulo das relaçSes de 

produção? que possibilita o aparec:imentn tanto do pa!"Ceiro

administrador quanto do parceiro nsdcio-menorn nas condiçSes 

diferenciadas daquele trabalhador assalariado, podem 

superada!ô>.. E essa superaç:ão,. como já a f i r ma mos anteriormente 
7 

deverá ser no sentido de condicionar a implanta(;~\o de uma base 

ticnlca que retire do trabalhador a possibilidade de controlar 

ainda que parcialmente o processo pr-odutivo e dotal .. " 
proprietirio de um controle indireto desse processo. Em assim 

sendo, ·acreditamos que não será impos<;;Ível que aquelas tarefa!;;. 

que.- ju!f,t í f i cavam a necessidade.- do parce i ro-·adm in i st r-a dor· 01.1 do 

parceiro venham a ser desenvolvidas POI" 

trabalhadores a•salariados. 

Dado o grau de qualifica~io dessa mio-de-obra 7 dado o 

n{vel dR. espectaliza,~o da agricultura irr1gada fica posta a 

possibilidade ness<:\S 

condições d<:\das .. Por e>:emplo~ na Pa;;.:::.enda Milanor na região de) 

dipdlo~ o problema da poda da uva. que era uma das justi~icativas 

para a adoç:ão da par-c:Eria no Pl"Ojeto de PirapOI"a <MG), foi 

SI.IfHE"rado. EstabelecE-u-se uma padronizac:ao do pr-ocl?,sso produtivo 

atravds da definiçio de uma altura padrio no parreiral que era 

delimitada pela posição ele um fio de arame, detenninanclo-se que7 

acima desse f'io, todos os galho-s podiam ser podados~ Esse 

processo de padronizaç:ão adotado Pela Fazenda Mílano tornou a 

atividade da"' poda da uva compat_ível com o trabalho 

desqualificado, no •entidci de que~ um trabalho indiferenciado, 
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do trabalhador assalariado~ 

Em s(ntese~ esse conjunto de caracter{st icas que: a 

irriga;io nio tem tido ainda a Possibilidade de trans~ormar ntl 

prace~so de trabalho tende a desaparecer, por exemplo, quando a 

irr.igaç;.ão se desenvolve através de métodos sob pressão. N<:\ 

Irrigação localizada ou por aspe:l~são, em ger·al, não há parceir·os 

porque o processo a{ i relativamente padronizado, controlado seus 

tempos e movimentos .. Aquela situação específica que detectamos d<.o\ 

exist€-ncia da parceria num Plrojeto privado de irrigac:ão pot·· 

na região do DiPÓlo7 foi e>:plicada por uma 

insuficiência do material necessário ao desenvolvim~::-nto do 

sistemaM A insuficiincia de canos obrigava a um transporte das 

linhas de distribuiçio da igu:ar possibilitando a danificaçio do 

si st E.' ma. o trabalhador assalariado most r· ou -·se sempre 

desinteressado e descuidado no exercício dessa tarefa, fa;-:::endo 

com que o proprietário optasse pelo retoFno à Felaç;ão de 

parceria~ 

No no~so caso específico de estudo~ o B:a i No-Aç:l.l, o 

fator que mais tem sido respcns~vel pela grande incidência da 

' e, sem sombra de ddvida, a insuficiincia de recursos 

financeiros. De princÍpicr essa situaç:ic nio nos causou muita 

Empresas Capitalistas do Tipo li, •s quais estava atrelada a 

ocorrincia de parceria. A restrição de oferta do cr~dito rural, 

e-m geral. o~ a ausincia de políticas especfficas de ~omento ~ 

lrrigaç:ão davam àqueles empreendimentos uma f'eiç:ão de e>:rloraç:Ões 
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com certo grau de insuficiência das forças prod1.1t ivas. Diante 

disso, tomamos a região do Baixo-Aç:u não pa1 .. a negar que a 

parceria aí existente tinha como uma das causas a insuf'iciência 

de recursos f i nance i r os mas, desvendar outras razões responsáve i~;;. 

pela ocorrência dessa relaç:ão de traltalho e, a partir daí, 

encontrar elementos mais gerais que explicassem a grande 

evld&ncia da parceria na agricultura irrigada por superf'fcie. 

Não só a insuf'icilncia de recursos financeiros se 

associa a outras razões da adoç:io da parceria~ como ela camufla 

razies outras mais dificilmente percept(veis. Exemplo disso~ o 

caso da necessidade de garantir a posse da terra que faz com que 

alguns proprlRtát .. ios~ ou por absenteísmo ou por desinteresse no 

uso produt lvo da terra,. optassem pela manutf:.·nç:ão de um parceiro 

na sua propriedade. O r~sultado dessa situaç:io ~~ como vimos 

ante-r iornH .. :-nte, uma pequena percenta-gem dec ' area irrigadaT em 

relação à área total,. além de se utilizar uma irrigação maii'> 

relativamente a q IJ.€ se real íza nas Empresas 

Capitalistas do Tipo I, tecnologicamente falando. Sem.ddvida7 h~ 

um grande peso de recursos financeiros prdprios~ Já que o cr~dito 

é quase nulo nesses empreendimentos,. mas e}:istem razões 

que não ficam e>:pl i citadas pelo grande P!:.~so que parece jogar a 

falta de recursos .. 

O interesse:- de manter a terra produzindo sem se obrigar 

a maiores investimentos na produçio ~ explicado também pela 

ocorrência da parcet~ía até com kit: de irrlgaç:ão sob pressão 

(aspersão) .. Ne-sse caso o proprietái .. ÍD se ut·iliza dr::ssa modalidade 

232 



de empréstimo que lhe é favorável (as inversões realizadas são 

reembolsadas medi ante contrato de pel'"muta com até um ano 

carência.- conf'onne- discutido no sub-tópico 2.1~3> e cede a terr-;:\ 

em p:arcer i a _sem nem hum outr-o desembolso~ 

O que nos parece bastante esclarecedor é que a falta de 

recursos financeiros, encpJanto razao básica para a adoção da 

parceria.- terá outno\ conotação quando ocot"rem estímulos externos 

à produç:ão irrigada no Baixo-Aç:u. Um exemplo disso pode ser 

visualizado mediante a constata~;ão de que o cr-escimento das áreas 

de irrigação no Baixo-Aç:u não con~e-sponde a uma estrutura de 

comerci·aJizaçâo local capaz de Permitir o r~pido escoamento da 

produção .. Uma maior facilidade de comercializac;ão de produtcls 

como .melão, melancia, tomate.- etc .. , poderia ser Tator· de estímulo 

à retenç;o de terras irrig~veis e efetiva produçio. Essa nova 

conj,.tntura não trariar obrigatoriamente, no seu bojo r a 

eliminação ela parc:r.;ri<:l. já que r..;.e explicitariam r-azOes outras 

camuflada<:;. ou mesmo dissociadas da \nsuficif1ncía de , .. ecursos 

financeiros. Essas poderiam ser tanto o absenteísmo do 

propriet,rio como a necessidade de manter a terra "em Produção" 

para garantir a propriedade da terra, isentando-se do t(tulo de 

não-proclut ivo ou de evr.mbJais aç:Ões de invasão de ·terra .. 

Uma outra razio que Precisa ser relativizada, e no 

Baixo-A;u ela i bastante freqUente, ~a ausincia de mercado de 

trabalho f:":stratun:tdo~ Só quf:: essa ausência tem muito mais ligação 

com o estágio de desenvolvimento da base técnica da Pt,.oduç:ão 
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irrigada mantêm-se as formas tradicionais de irrigac;:ão por 

superfície do qiJ.€ com a quantidade, QIJ até qualidade da 

mão-de-obra disponível~ Ou seja r o que apar-ece como uma +'alta de 

mão-de:--obra generalizada para justificar a adoç:ão da 

da produç:io que nio permite o seu controle indireto, via domínio 

do processo de trabalho~ Não -faltam para 

agricultura irrigada no Baixo-Açu. Falta sim um desenvolvimento 

tecnológico associado ao tipo de irrigaç:io- para que se possa 

chegar a um trabalhador que tenha o seu processo de trabalho 

relativamente controlada~ ao ponto de que ele funcione come 

verdadeiro "aut8mato". Como o atu~l estigio da i r r i gaç:ão nas 

Empresas Capitalistas do Tipo II do Baixo-A~u nio permite esse 

grau de "automatismo" no processo de trabalho. o proprietário 

dedica~;o e comprometimento com a produçâo sejam satisfeitas. 

A parceria que se estabelece no Baixo-Açu~ por 

necessidade de recriaç:ão do trabalho <:"\rte!:>anal camponês, está 

relacionada também com o tipo de írrigaç:ão adotada a de 

St.lperfíc: i e. Ou seja. a exigência de um trabalhador que tenha 

ainda um dom{nio global do processo de trabalho, enf'im~ fa~ com 

que se recupere o trabalho do parce:-iro pela possibilidade que ele 

apresenta de atend~'l"" às exigências de um desempenho minuncioso 

que requer habilidade e destreza de quem o executa~ 

• Sintomático na caracterizaçâo da parceria no Baixo-Açu 

i a explicaçio da resistincia dos parceiros em se tornarem 
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h primeira vista, essa resistência est~ muito 

relacionada com a possibilidade de maiores uganhos:" ou a garantia 

de uma r-em,Jneração que e:-:trapolas.se a si rup les sobrevivência.. Ou 

seja~ pa, .. a os Parceiros o fato de ter acei5so a uma faixa de terra 

para produzir é mais vantajoso~ relativamente ao trabalho 

alugado~ uma vez que com a prod1Jç:ão em parceria ficava assegun:l.do 

um ganho uextrau .. Ressalte-se ainda que a grande maioria doE> 

parceiros acumulam o desempenho na pai'"Cel~ia com atividades 

assalariadas na faiNa de terra sob responsabilidade do 

proprietário .. 

Um segundo aspecto da resistincia do parceiro em nio se 

assalariar é esboçado em fun~io da inseguran~a que o trabalho 

alugado lhe confere. Para o parceiro, esse tipo de trabalho ' 

" 
muito incerto~ o que nãp lhe garante nem sequer a sobrevivência~ 

Quando~ porém~ se lhe apresenta o trabalho as"E".alar·iado nas 

empresas agropecuckias da região~ como alternativa de trabalho 

' t ' 13 mars es ave r garantido 1 a(r desvenda-se uma outra nuance dessa 

resistência,. Senão vejamos: para o parceiro o trabalho 

assalariado nas empresas tem normas muito rígidas~ horários 

determinados e remuneração fixa .. Or:;;h Ei'ssa conf'ormac:ão entra em 

confronto direto com a sua concepç:ão de tr-abalho enquantcl 

----------------· 
3- A estabilidade a qt.le nos referimos est~ bem refletida na 
percepç:ão q1.1e os trabalhador~·<:.; têm na área- Essa está referi da 
:apenas a '\:art-eira assinaclan que parece ser prática bastante 
comum entre as grandes empresas~ 
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exercício de movimentos livres e acima de tudo criativos, o que o 

torna inadequado ~s normas de trabalho da empresa, 

maior estabilidade. Esse .. também .. é o entendimento dos 

empresários da região q1.1e pref"erem recrutar trabalhadores mais 

até fora da área irrigada do Vale, c orno observa 1:) 

professor Bonetti (1991), nio poupando criticas aos trabalhadores 

das comun idadf?s locais que, no entendei" daqueles emprEsál" i os" 

faltam-lhes 0 comportamento dP operárioM" Essa~ sem ddvida,. d, ao 

nosso ver, uma raz5o primordial para permanincia da parceria nas 

Empresas Capitalistas do Tipo II do B;:d>:o-Aç:IJ. Como, em geral, as 

Empresas Capitalistas do Tipo I montBJ"am uma inf'n:.~-·~sti"utuna de 

transporte alojamento para recrutar trabalhadore:s nas 

circunvizinhanças da região~ sobra àqueles empreendimento<:, 

pr i vades a convi vênc í a- com um pot en.c i a 1 de mio-de-obra que 

resiste a um desempenho"de simples assalariado ruraL Até que s~~ 

concretize um mercado de trabalho local de mio-de-obra~ tipo as 

vilas de tFabalhadcwes qu~ prolife-ram nas pro:.dmídades dos 

perímetros p~bllcos do Dipdlo (Juazeiro-Petrolina)~ essa situaçio 

tende a permanecer 4
N 

Uma me~d ida de Impacto capaz de r evolue ionar as bases de 

produção na região, coisa que a presença das EmpJ .. esa•:. 

Capitalistas não de-sencadeOIJ r seria a imediata insta1aç:B.o 

4. Se for instalado o Projeto 11 Bahw-Ac;:u 5~000
11 e, 

verdadeiramente, f'or dada pn:":"fel'"Ê-ncia aos agricultov·es s€m terT<:\ 
da regiio e aos desalojados pelas obras de implanta;io do Projeto 
Balxo-Aç:u, ;sse problema da mio-de-obra para as m~d~as empresas 
e, principalmente~ para pequenos empreendimentos poderá se 
acentuar~ 
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efetivo funcionamento do per{metro pdblico irrigado~ Além do 

~eu efeito t:;.ocial de c:riaç:~\o d€ novos emprE"gos e dar acesso à 

terra a uma parcela da popula~lo de trabalhadores rurais da 

Baixo-Açu~ o plano funcionamento do per(metro. mesmo que seja na 

sua Pl'"irueira f'ase. tt:-;nderia a for·ç;:H· o estabele-cimento daquela 

estrutura de comercial izaç:ão a que nos refer·imos, possihilitaria 

a organização dos pequenos irrigantes em torno de uma cooperativa 

ou algo semelhante, podendo vir a sé: refletir numa re-acamodaç:ão 

das relaçies de trabalho nas ~reas adjacentes ao per(metro. E 

nessa nova conformaç:io da produçio irrigada no Baixo-Aç:u, quando 

nela .se inserir- o perímetro pdblico irrigado, teremos um nove 

referencial para prnsar a persistincia da parceria na agricultura 

irrigada. Tentf.::mos explicar melhor essa questãoM 

O pleno desenvolvimento da primeira etapa do "Baixo-Açu 

•• 
5.000.u,::.~ poderá ter t..tm t~fe i to desest ab i 1 i zadcw sobn;~ a produção 

nas Empresa~, Capítalistas do Tipo II da região .. A organizaG:ão da 

com ba~,e na parceria naqt..telas unidades proclut i vas. 

poderá vir a sofrer um duro golpe pelas per•pectivas de trabalho 

que surgiria~ inclusive para parceiros, com o funcionamento do 

perímetr-o .. Sabemos que há uma e>~pectativa de ascensão dos atuais 

~'i~ É bom lembrar que o Pr·c)jf~to "Ba i Ho-Aç:t..t 5.000" se propÕe a 
beneficiar. na sua 1 8 etapa, uma área corrrspondente a seguinte 
distribuiçio: 5 lotes de 25 ha para engenheiros agrBnomos; 200 
lotes de 8 ha para colonos; 9 lotes de i2~5 ha para ticnicos 
agr{colas e cerca de 270 ha para pequenas e m~dias empresas~ E6ta 
etapa está em fase inicial, Já t~ndo sido realizadas as 
inscriçies para a• diversas categorias de irrigantes. 
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como no 1!f f , 

poss fve1 mente..- abr ir-se-ão novas fl"'ent e.; p;ara r~Cr" ~aç:·$.\o da 

parcer f a na mecf- J da em que ge pa:~sará a «"X f 9- f,. (l'l\la ma ~ Or" 

disponíbilidade de assalariamento nova 

conjuntura da p-rodução i:rrjgada no Bafxo-Aç:u ... Sabemos., contudo 1 

que o forneciment.o..- em gr-ande .escara~ d'E!!~s-a C!':litegoría d-e 

tr:aba1hador, é tfpico de um mercado de trabalho consolidado ... Em 

não es.tando constituído e-s<;e mercado na área de int'luência do 

projeto..- a recriaç.ão da parceria surge: como alternativa viável e 

de fácil implementação para resolv€r o problema de demanda 

adicional de trabalho assalariado nos momentos de pico. 

i preciso, contudo~ qualificar ess~ parceria que assume 

especificidades por estar diretamente articulada~ constituiçio 

do mercado de trab-alho. Daí porque não se pode í-~ntendg'-1a..

slf'I'JPlesnH;:·nte..- como na sua forma tr~d I c tonal mas como uma forma â€. . . · 

trans~ç:ão epJe tende a de-m.<*P:arc-cer com a dr:rran iz<:\cão do mEwr.:ado dr.:;· 

trabalho nas proximidades do perfrnetro. A recriaçâo dessa 

pan:.e·r~a .. o~t a retenção de-s.~~e parceir-o, está na po!i.sibilidadf.·: da 

r..tttl tzaçã(l da· m-ão-de-o-bra Tawd1 tar do parceiro~ como forç:a de 

dtferencial de trabalho. Como a Manutenç:io desse parceiro por 

todo ano incorre em mais custos .. · h;;\ uma tendênc~a à sua 

eliminação ao surgir outra alte.'rnativa de contrataç~\o de mão-de-· 

obra assalariada tempor<iÍ.I'"ia .. Com a constituição de~~se mercado, a 

tendincia i ~desaparecimento dessa ~arma de parcer•a Junto a 

atividade irrigada. 
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O não entendimento do aparecimento, ou recríaç:ão, da 

parceria art ic:u1ada atl processo de organ í:zação elo mercado de 

trabalho~ d€ntro e na ~rea de lnfluincia do perlmetro, pode levar 

a interpretações equivocadas, como por exemplo, de que a parceria 

~ uma relação de produç:io arcaica, atrasada e que o seu 

aparecimento está associado a um retrocesso ou estrangulamento ao 

avanço do progresso técnico,. Essa 'ai'"9Umentaç:ão tr·az impl feita a 

conc€pt;ão da parcería como uma r€1ação de produção rígida.-

a St.ta flexibil itlader podendo S"-'F encontrada,. ou recriada, tanto 

associada a formas avançadas de exploraç:ão tipicamente 

capita1istasT como para viabilizar a pequena produção familiar na 

até que se constitua um mercado de 

mão-de-obra volante que forne~;a tr-abalhadores assalariados nas 

épocas de rico~ 

Diante do exposta. parece-nos bastante clara a idéia de 

ess~ possibilidade do controle indireto do Processo produtivo 

lntegraly via trabalho assalariado. Isso, de certa maneira, 

tarob~m responde a nossa pergunta do porqu@ o parceiro " nao se 

torna assalariado. Ele não vai upaFa baixou poFque falta alguma 

coisa para que se estabeleça o contr-ole 'indireto do processo de 

trabalho por parte do proprietário. E esse algo que falta nos 

remete ~ distinçio do conte~do dessa duas Formas de organização 

do trabalho na agriculturar em termos do que~ espec{fica de cada 

Por éxemplo. o processo de trabalho assalariado 

espec ia1 izaOo,_ controlado e- .fi_scal izado Por uma 

239 



administraçio centralizada. por um sistema de contabilidade, etc~ 

O p<.,\rc:eiro. por sua vez~ nio tem uma disciplina r(gida de 

trabalho, embora possa dedicar a maior parte do seu tempo a 

taref<Hl produtivas~ E enquanto permanecer a f'alta de alguma 

cQntii(;âo para que po!:>~a ser implantado,. seja POI'" dificuldade!:> 

t~cnicas seja por dificuldades de escala de produ~io. aquele 

patamar ao desenvolvimento de um processo 

especificamente capitalista baseado no trabalho assalariado. fica 

posta a possibilidade de recria~io da parceria. E nesse sentido 

e:la podr.:ní assumir características dive.·rsas: fi!Jfll lugar -Falta 

canosr neutro pode faltar habilidade para conduzir a ~gua 7 em um 

outro falta padronizar a altura da poda. 

limite. contudo~ a supera~io da estágio dl7.' 

insuficl&ncia das forçar produtivas$ nos moldes como v(nhamos 

justi~icando a adoçio de diversas ~armas de parceria, est~ posta 

com :a como convencionamo~ 

com a "automa~io i nfon:!lat i a da"~ Nesse novo patamar 

tecnológico torna-se poss(vel a satisfaçio das necessidades de 

cada planta ou, d izrmdo melhory passa·-se a contr-olar-

individualmente o processo produtivo ~trav~s de uma u ' . ,..., maqutna E 

prescindE-: de diversas t•tapas que justificasse uma 

6~ Com isso seria superado o limite ao avanço da grande 
€'Hplo!''aç:ão em~solos a1uvionais que~ por sua oril:Jf>'m. tendem a ser 
nio-homogineos em termos de suas caracter(sticas flsico-quim~~as, 
constituindo-se r;.'m verdadeinH> "manchas de solo" .. Em assim sendo. 
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tópico 1.3. Agora o controle da umidade do solo, da aduba;io, das 

condi~Ões fitossanitárias~ et:c:.~ passa a se-~r feito 

necessidade da presen'a daquele t~abalhador habilidoso~ cuidadoso 

ou comprometido com os resultados da produção razões 

explicadoras da presença da parceria em algumas situaç:Õe~:;. 

e-spe-cíficas e que no 1 imitE.', prescinde até do trabalhador 

desq1Jal i ficado. 

Essa nova conformação do processo de produç:ão na 

agricultura irrigada coloca num outro patamar a resist~ncia dos 

trabalhadores às condiç:ies de trabalho na Empresa Capitalista de 

irrigação~ o que nada mais representa do que a explicitação de 

foni.;..;:S de r·esistência do trabalhador- em se submeter ao capital. 

Conforme observamos no. estudo de campo, avanço 

tecnoldgico atingido pqr esse grande capital com a automação do 

seu processo produtivor ele se deparava com dificuldades para 

recr·utar força-de-trabalho mais especializada além da resistência 

que a mesma aprEsentava ao nível local. Ol'·a ao ser informatizada~ 

irrígaç:ão rompe com ii:>SO completamente ao não. precisar de 

trabalhado!~ nenhum r com ou sem habilidade .. E com isso essa 

estrat~gia de resistincia deixa de ter eficiência~ inclusive ao 

nível da pequ~:-;na irr·igaç:ão que conseguir- adotar -e<;~-sa irrigação 

o processo de homogene i :.:ação~ ou padr·on i aç;ão para obtenç;~{o dE" uma 
~ertilidade ~édia apresentava-se jnvi~vel do ponto de vista 
financeiror ~um~ grande exploraçio capitalista. (Esse ponto foi 
levantado por· 01 ivein:~.<19B8) ao estuda!~ os solos do Bai~-m-Aç:u) .. 
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O auge dessas transfol''maç:ô"es será a ~5Ub<:>t i tu i ~;âo do 

trabalhador Pelo robô. Mas e'le não será um "tr<ê!:balhador" 

Padronizado que dará r~spostas tfpicas a situaçSes médias. Ele 

terá estocado em ~ua memdria programas que lhe rossibilitar~o 

caso da parceria por necessidade do trabalho artesanal 1 por 

E'>(emp 1 o y a apropriação de inform;:wÕE"s qu.:ditativas do sabE'!'. 

camp-tmês semelhantE' ao próp-rio " ' campones 

automação informatizada, identificada po~ Benjamin Coriat7, na 

qual há uma apreensio das experiincias práticas, não formais do 

dia-a-dia dos trabalhadores no manuseio dos meios de produ~io e, 

posteriormente, armazenadas na memória do computador. 

Diante dissoT o nosso entendimento t que essa irrigaçâo 

comput~,dor izada disponível tambÉm à pequena 

irrlga~io. A possibilidade de informatizaçio do kit d~ 

por as:per:;ãoy por mostra que na hora em que esse 

equipamento estiver d\sponfvel à pequena irrlgaçio ela poderá vir 

'l~ Coriat (i980~~i0)T ao discutir· as fases de automat i:<~aç:ão de 
uma fibrica de cimento explicitay de ~erma diditica, o modo de 
apropriaçio do saber do trabalhador, apontando como uma 
estratéqla de avan~o no processo ~e automatiza~âo da fibrica. 
Segundo-o ar;tor e~~,t;t4. etapa consi.,.te na apreensão das e>:P<:::'J~LenclaJií. 
vividas no dia-a-dia pelos trabalhadora• quE seria uinseridas na 
memória do computador .. Em casos advt;;~l~so~;.7 o computador· Procun:\ !;;e 
orientar ~partir das experiincias estocadas na sua memóriau. Na 
opinião do aut:OI'"y esse estágio de !nfonnatizaç:ão da 
automaç:[{o dÓ trabalho aprr.,.semtou--<:;e b;;\stante !:'PJPt.'l''iC!I" ao monH:mto 
inicial de estocagem de modelos matemáticos visando a programaç~o 

do fot~no .. 



a ser informatizada. E aí aquele grande propriet~rio com pequena 

irrigadaf ou me-smo um pequeno 7 Já podem mandar 

parceiro porque o seu trabalho se reduzir~ apenas a coletar dados 

e ler gráficos~ Fle voltari certamente a de um 

trabalhador muito qualificado mas~ nesse caso em vez de um 

parco;; i r o -t'>e-rá urn técnico <-:::-m in~orm~tica que controlará o 

escritdrio central do sistema. Por enquanto essa possibilidade de 

informatizaçâo pode ainda não ser economicamente viável.B Ou 

seJa~ o volume de recursos financeiros para aquisiçâo do sistema 

ínformat izado é maim" do que a desvaler ização daque-les elemento<:; 

automatizado. 

PO~·t a~ 

Como desdobra~ento dessa situaçio temos que a parceria 

nio pode continua~ a ser pensada tendo como re~dgio a pequena 

E mais~ a automa~io informatizada passa a ser víst:a 

r_· o mo uma possibilidade de recuperaç~o de estratégias de 

sobrevivincia da pequena produçio. Claro que essa pequena 

produçio deve ser entendida como aquele Produtor altame-ntE~ 

tecnificado mas que tem ainda o central~ direto do processo 

produtivo .. 

8~ Shlma (1991) n:!gistr·a que uma das estr~\tégias de concorrência 
entre firmas americanas fabricantes de equipamentos de irt•iga~io 

~a utilízaç~o de um painel computadorizado com programa digital. 
Embora o autor assinal~ que no Brasil essa inova~go tecno16gica 
nio se Pstabelece enquanto concorrincia industrial devido a falta 
de dom{nlo da tecnologia, a experiincia hist&rica tem demonstrado 
que essa lacuna tende a ser superadar tamb~m, por uma exigincia 
de transferincia tecnoldgica. Alim do mal~ quer esta estrat~gia 

ro:stá asr:>or.:iad;;~, a progr~.unas de reconv1-::-r!:>ão de antigos pivôs em 
equipamentos de ~ltima giraçio~ 
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